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RESUMO EXECUTIVO

i.  Contexto. A presente Estratégia de Parceria ao País para Cabo Verde para os exercícios orçamentais de 2009-2012 estabelece a proposta de apoio financeiro e técnico do Grupo do Banco Mundial em conformidade com as prioridades de desenvolvimento fixadas pelas autoridades nacionais no seu Segundo Documento de Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza de 2008-2011. Como Cabo Verde foi promovido em Janeiro de 2008 a País com Rendimento Médio, esta será a primeira estratégia do Banco a abordar Cabo Verde como um país da combinação BIRD-IDA.  
ii. Contexto nacional. Cabo Verde é um pequeno arquipélago que goza de um sistema democrático estável. Durante o período de 2004-2007, a economia do país chegou a atingir um crescimento real de sete por cento ao ano, alcançando um Rendimento Nacional Bruto per capita calculado em 2.380 dólares americanos em 2008, e logrando reduzir a pobreza em 10 pontos percentuais para 27 por cento, essencialmente graças a uma gestão económica sólida. Todavia, o abrandamento económico que se fez sentir na Europa afectou a actuação económica de Cabo Verde no segundo semestre de 2008, como resultado da redução dos fluxos de investimento directo estrangeiro, turismo e remessas, que afectaram negativamente o crescimento de Cabo Verde. A perspectiva de médio prazo encontra-se sujeita a outros riscos negativos significativos. A situação fiscal do país poderá ser comprometida caso a situação financeira da Electra, a empresa nacional de electricidade e água, não melhorar e se os grandes programas de investimento público não forem bem geridos. O forte currículo de Cabo Verde de boa gestão macroeconómica e reformas estruturais sólidas constituem um bom augúrio da sua abertura para tomar decisões imediatas e difíceis que ajudarão a mitigar os efeitos do actual tumulto financeiro mundial.  
iii. Prioridades nacionais. A visão alargada de Cabo Verde consiste em alcançar a transformação económica através do seu património geoestratégico, natural e cultural, essencialmente enquanto plataforma de transbordo, serviços financeiros offshore e outros, e turismo. Estes são os alicerces do seu DECRP-II para 2008-2011, centrado nos cinco pilares seguintes: governação do sector público; desenvolvimento do capital humano; competitividade; infra-estruturas; e coesão social. Cabo Verde fixou metas ambiciosas para estimular o crescimento económico e reduzir o desemprego ao abrigo do DECRP-II, que dificilmente serão agora alcançadas devido à crise financeira mundial, considerando a vulnerabilidade do país a reduções nos fluxos de turismo, remessas e investimento directo estrangeiro.  
iv. Programa e Instrumentos do Banco. O objectivo global fixado pelo Banco para esta EPP consiste em ajudar o Governo a manter os elevados níveis de crescimento e reduzir o desemprego, pobreza e desigualdade. A estratégia que o Banco aqui propõe permite oferecer apoio selectivo orientado pela procura, reforçando assim a parceria Cabo Verde-Banco em três áreas essenciais que constituem os pilares da EPP: (1) promoção da boa governação e da capacidade do sector público; (2) melhoria da competitividade e do clima de investimento para o crescimento liderado pelo sector privado; e (3) reforço do capital humano e da inclusão social. Da mesma forma que Cabo Verde se orienta por um programa de transformação mais alargado, assim também o Grupo do Banco Mundial procurará transformar a sua relação com Cabo Verde no decorrer do período da Estratégia. Para tanto haverá um programa de apoio financeiro e técnico que será bem mais abrangente do que no passado, desde a IDA em andamento, AAA e apoio com um fundo fiduciário para doações até empréstimos do BIRD; um programa CFI alargado; garantias AMGI e BIRD; novos produtos de cobertura de riscos (hedging); assistência técnica especializada, designadamente em gestão da dívida; e promoção de intercâmbios Sul-Sul. 
v. O Banco irá concentrar os seus recursos financeiros em áreas específicas dos três pilares da EPP, de forma a alcançar mudanças transformacionais. Isso implica concentrar recursos num sector durante algum tempo até que seja atingido um ponto de transformação tal que o sector seja elevado a um nível funcional mais elevado de forma irreversível. Por exemplo, o envelope concedido pelo BIRD no montante de 52,8 milhões de dólares americanos será totalmente canalizado para o sector fundamental da energia, continuando o auxílio anterior concedido a este sector para impulsionar uma mudança significativa. A série de créditos de apoio à redução da pobreza (PRSC) no montante arredondado de 10 milhões de dólares americanos anuais durante quatro anos irá focar as reformas em governação e competitividade, avançando com base nos PRSC anteriores e na operação Crescimento e Competitividade em curso, com vista a reforçar esta área prioritária. Os novos projectos de investimento com financiamento IDA e GEF, no montante total de 13 milhões de dólares americanos distribuídos pelos próximos quatro anos, também irão abranger reformas na área da governação e competitividade, bem como impulsionar o apoio à operação actual do Sector Rodoviário e assim obter a mudança transformacional através do apoio continuado e reforçado ao sector dos transportes. Este programa de crédito procurará ainda promover a inclusão social, ao mesmo tempo que apoia maior crescimento e eficiência. Parte de uma carteira existente de três operações num total de 48,5 milhões de dólares americanos, a qual tem produzido bons resultados e se encontra alinhada com os objectivos da EPP. Para além do financiamento, outras ajudas que serão prestadas durante o período da EPP incluirão diagnósticos aprofundados e notas políticas com respostas rápidas e flexíveis do Governo sobre questões fundamentais. O reforço de capacidades constituirá uma parte integrante do apoio do Banco e, com este propósito em vista, a Estratégia recorrerá aos recursos dos fundos fiduciários para doações e às competências especializadas do Banco. O programa do Banco continuará a ser coordenado em estreita colaboração com parceiros doadores, nomeadamente parceiros do Grupo de Apoio Orçamental envolvido no diálogo político conjunto com o Governo sobre o apoio orçamental. 
vi. CFI e AMGI. A Estratégia oferece um quadro de participação da CFI e AMGI, essencialmente orientado para o desenvolvimento da participação privada no sector das infra-estruturas. A actual carteira de investimentos da CFI em Cabo Verde é limitada, num montante total de 8 milhões de dólares de investimento nos sectores das telecomunicações e bancário. Numa perspectiva de futuro, a CFI irá centrar-se em oportunidades de melhoria das alternativas de financiamento para as PME em Cabo Verde e em projectos público-privados de infra-estruturas, nomeadamente em telecomunicações. O programa PEP-África da CFI, em coordenação com a IDA, tem desenvolvido estudos em sectores fulcrais do programa de transformação económica. A AMGI não se encontra actualmente presente em Capo Verde, mas está disposta a oferecer garantias a investimentos liderados pelo sector privado em infra-estruturas, assim como assistência técnica em estruturação de parcerias público-privadas sustentáveis. 
vii. Riscos. O primeiro grande risco está associado aos efeitos de médio prazo sobre Cabo Verde da actual crise financeira internacional e da desaceleração económica mundial. Cabo Verde encontra-se altamente exposto a riscos externos, à luz da sua economia aberta e da sua dependência das receitas turísticas, remessas, financiamento de doadores e investimento directo estrangeiro. A dificuldade em prever uma eventual reviravolta no contexto global reforça estes riscos e não permite medir a dimensão e duração de tais efeitos adversos. Uma primeira análise de sensibilidade indica que os choques externos adversos prejudicariam mais o crescimento económico do que os balanços fiscais e externos, graças às características auto-estabilizadoras destas contas. Entre os factores que contribuem para a mitigação dos riscos relacionados com a crise mundial contam-se a acumulação por Cabo Verde de um montante considerável de reservas internacionais nos últimos anos, a sua linha de crédito aberta com o Banco de Portugal, o seu acompanhamento contínuo pelo PSI do FMI, o acesso de que dispõe a apoio orçamental por parte dos doadores do Grupo de Apoio Orçamental, incluindo do Banco, e as provas que o país já prestou de gestão económica pró-activa e adaptação atempada a choques. A próxima Avaliação da Pobreza efectuará a simulação do impacto sobre a pobreza de potenciais choques em diferentes grupos, de modo a identificar mais medidas de mitigação para os grupos vulneráveis. Na eventualidade de ocorrências negativas imprevistas, está previsto um Relatório do Progresso da EPP para permitir alguma flexibilidade e ajustes atempados à resposta do Banco. O segundo grande risco está associado às próximas eleições presidenciais que terão lugar no início de 2011 e a programação de reformas institucionais mais complicadas não poderá ignorar este facto. O terceiro risco consiste no facto do Governo ter de enfrentar várias responsabilidades contingentes relacionadas com as empresas públicas e semi-públicas que, ou não apresentam uma gestão eficaz, ou estão a ser afectadas pela crise económica. O Banco prestará apoio directamente orientado para o estado financeiro do mais elevado destes riscos, a Electra. O quarto risco são as falhas na capacidade administrativa, que poderão perturbar a execução do DECRP-II e as reformas apoiadas pela Estratégia. Com este propósito em vista, o Banco e os restantes doadores estão a financiar várias actividades de capacitação e apoio técnico. O quinto maior risco relaciona-se com a promoção de Cabo Verde a país com rendimento médio, em Janeiro de 2008. Esta poderá significar a retirada da ajuda concessional dos doadores a um ritmo mais acelerado do que o previsto. O Banco procurará atenuar este risco garantindo a Cabo Verde o acesso continuado a financiamento concessional enquanto país de combinação IDA/BIRD e incentivando os parceiros doadores a fazerem o mesmo.
viii. Durante a discussão da EPP e se assim o entender, o Conselho poderá colocar as seguintes questões: 
· A EPP apresenta soluções ajustadas às principais prioridades de desenvolvimento de Cabo Verde?
· A EPP oferece um tratamento apropriado dos riscos, principalmente no actual contexto de abrandamento económico? 
· O quadro político, institucional e de resultados em que se apoia a EPP é adequado?

I. Introdução

1. A presente Estratégia de Parceria ao País (EPP) para os exercícios orçamentais de 2009-2012 descreve o apoio financeiro e técnico que o Grupo do Banco Mundial (WBG) prevê prestar em conformidade com as prioridades de desenvolvimento fixadas pelas autoridades de Cabo Verde. A visão alargada de Cabo Verde consiste em alcançar a transformação económica através do seu património geoestratégico, natural e cultural, essencialmente enquanto plataforma de transbordo, serviços financeiros offshore e outros, e turismo. Estas prioridades constituem os alicerces do seu Segundo Documento de Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza (DECRP-II) de 2008-2011, que se concentra nos mesmos cinco pilares do DECRP anterior até 2008, nomeadamente a governação do sector público, o desenvolvimento de capital humano, as infra-estruturas, a competitividade e a coesão social. No período EAP anterior, Cabo Verde chegou a atingir um crescimento económico real anual de sete por cento e reduziu a pobreza em 10 pontos percentuais através de uma gestão económica forte. Cabo Verde fixou metas ambiciosas para estimular o crescimento económico e reduzir o desemprego ao abrigo do DECRP-II, que dificilmente serão agora alcançadas devido à crise financeira mundial, considerando a vulnerabilidade do país a reduções nos fluxos de turismo, remessas e investimento directo estrangeiro. Um dos principais desafios da estratégia consistirá em ajudar Cabo Verde a manter o impulso das reformas e a consolidar o seu progresso com base num programa reforçado de desenvolvimento a médio prazo durante este período de crise.

2. Como Cabo Verde foi promovido em Janeiro de 2008 a País com Rendimento Médio (MIC), esta será a primeira Estratégia de Parceria ao País como um país da combinação IBRD-IDA.[footnoteRef:1]  O Banco tem gozado de um relacionamento de trabalho forte e produtivo com Cabo Verde e as Autoridades pediram ao Grupo do Banco que aprofundasse esta sua parceria em três áreas estratégicas, que constituem os pilares da EPP: (1) promoção da boa governação e da capacidade do sector público; (2) melhoria da competitividade e do clima de investimento para o crescimento liderado pelo sector privado; e (3) reforço do capital humano e da inclusão social. O Banco irá centrar os seus recursos financeiros em áreas específicas destes pilares, em apoio a Cabo Verde na prossecução de uma agenda mais alargada de transformação. O WBG procurará ainda transformar a sua relação com Cabo Verde no decurso desta EPP. Para tanto, haverá um programa de apoio financeiro e técnico que será bem mais abrangente do que no passado, desde a IDA em curso, AAA e apoio do fundo fiduciário para doações até financiamento do BIRD, um programa CFI alargado, garantias da AMGI e do BIRD, novos produtos de cobertura de riscos (hedging), assistência técnica especializada, designadamente em gestão da dívida e promoção de intercâmbios Sul-Sul. Pretende-se que este programa de apoio seja executado em estreita coordenação com os parceiros doadores. [1:  Em Janeiro de 2008, Cabo Verde deixou a lista da ONU dos Países Menos Desenvolvidos. O país não “graduou” da IDA e continuará a beneficiar de financiamento desta agência ao abrigo da Excepção para os Pequenos Estados.] 

 
II. CONTEXTO NACIONAL

2.1 CONTEXTO GEOGRÁFICO, HISTÓRICO E POLÍTICO

3. Cabo Verde é um pequeno arquipélago de dez ilhas situado, na costa ocidental de África. O país tem uma população de aproximadamente 500.000 habitantes e encontra-se a cerca de 300 milhas da costa do Senegal. Tem uma área ligeiramente superior ao estado de Rhode Island, com 1.557 milhas quadradas. A sua localização na faixa geográfica do Sael influencia significativamente o seu clima. Cabo Verde dispõe de poucos recursos naturais[footnoteRef:2] e sofre de uma falta de água grave. Esta situação tem sido agravada por ciclos de seca prolongada que contribuíram para uma taxa de emigração elevada em toda a história de Cabo Verde, tanto que se calcula que o dobro da população das ilhas viva no estrangeiro.[footnoteRef:3]  A diáspora mantém relações estreitas com Cabo Verde; as remessas que os emigrantes enviam para casa equivaleram em 2007 a 9,2 por cento do PIB. Com apenas 10 por cento de solo arável e pouquíssimos recursos minerais, as condições áridas de Cabo Verde e o seu relevo montanhoso colocam o país em desvantagem em termos de produção agrícola e fazem dele um importador líquido de bens alimentares e combustíveis. [2:  Os seus principais recursos naturais são o sal, a pozolana (rocha vulcânica utilizada para a produção de cimento) e o calcário.]  [3:  Estima-se que na cidade da Praia, a capital, vivam 106.052 pessoas e que Mindelo, a segunda maior cidade, tenha 67.844 habitantes. Cerca de 500.000 pessoas de descendência cabo-verdiana vivem nos Estados Unidos, essencialmente em New England.  Em Portugal, França, Itália, Senegal e Países Baixos também se encontram comunidades cabo-verdianas alargadas.] 


4. Cabo Verde registou ganhos políticos significativos nas últimas décadas e é reconhecidamente um dos países mais abertos da África subsariana. Originalmente colonizadas por Portugal em 1456, as ilhas foram habitadas por refugiados de perseguições políticas e religiosas na Europa, que por sua vez trouxeram escravos do continente africano e desenvolveram a cultura da raça mestiça, com influências das tradições culturais da Europa, Médio Oriente e África. Esta herança cultural originou, por exemplo, uma tradição musical distinta e rica. Cabo Verde conquistou a independência em 1975 e, após uma breve união política com a Guiné-Bissau até 1980, traçou o seu curso como Estado de partido único até às reformas constitucionais de 1991, que trouxeram uma transição pacífica para uma democracia multipartidária. Desde então, Cabo Verde tem vindo a consolidar as suas instituições democráticas e desenvolveu um forte currículo de eleições e transferências de poder pacíficas, uma imprensa livre e plural, uma sociedade civil activa e organizações ao nível das comunidades. O Partido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV), que governou o país desde a independência 1975 até 1991, reconquistou o poder em Janeiro de 2001. O PAICV também obteve uma nova maioria parlamentar em Janeiro de 2006 e o Presidente Pedro Pires foi reeleito por um mandato de cinco anos em Fevereiro de 2006.[footnoteRef:4]  Com as novas eleições presidenciais agendadas para Fevereiro de 2011, existe uma janela de oportunidade para a implementação de reformas estruturais significativas na fase inicial de execução da EPP antes do país se preparar para as próximas eleições gerais.  [4:  Nas mais recentes eleições autárquicas que tiveram lugar em Maio de 2008, o partido da oposição do MpD (Movimento para a Democracia) ganhou maioria pequena de câmaras municipais, incluindo as principais de Santa Catarina, São Vicente, Sal e Praia.] 


2.2 POBREZA E CONDIÇÕES SOCIAIS

5. O crescimento rápido desde os anos 90 contribuiu para uma redução significativa da pobreza, embora a desigualdade permaneça elevada. Os últimos três estudos sobre a pobreza[footnoteRef:5] apontam para uma diminuição da percentagem da população a viver em pobreza absoluta de 49 por cento em 1988-89 para 37 por cento em 2001-2002 e 27 por cento em 2007 (ver Quadro 1). Trata-se de uma vitória importante, estimulada pelo crescimento rápido do rendimento real per capita. Por exemplo, no último período EAP (2005-2008), o rendimento por pessoa subiu à taxa de 5 por cento anuais, mais rapidamente do que a média de pequenos países insulares ou a média da região da África subsariana. Simultaneamente, a desigualdade cresceu acentuadamente durante os anos 90 e desde então mantém-se elevada, com um coeficiente Gini do consumo de 0,49 em 2007. O processo de redução da pobreza tem sido mais lento nas zonas rurais, onde vive 72 por cento da população mais pobre e onde 30 por cento da população vive em absoluta pobreza, contra 12 por cento da população urbana. Estes progressos também variam consoante as ilhas e os grupos socio-económicos: as ilhas com as maiores populações rurais (Santo Antão, Santiago, São Nicolau e Fogo) têm as taxas mais elevadas de pobreza e insegurança alimentar.[footnoteRef:6]  Os maiores investimentos que contribuíram para a recente explosão económica concentraram-se na ilha do Sal (graças à sua infra-estrutura turística), na cidade capital da Praia e em Mindelo na ilha de São Vicente, com o seu porto de águas profundas e a sua comunidade empresarial activa.  [5:  Estes incluem o Inquérito às Despesas e Receitas Familiares realizado em 1988-1989 e 2001-2002 e o QUIBB de 2007.]  [6:  Estudo sobre a Vulnerabilidade Alimentar das Famílias no Meio Rural, Departamento de Serviços de Segurança Alimentar, 2005.] 


Quadro 1. Tendências da Pobreza em Cabo Verde entre 2001 e 2007
	
	2001
	2007

	
	Incidência
	Diferencial
da pobreza
	%
da população 
	% de pobres
	Incidência
	Diferencial
da pobreza
	%
da população 
	% de pobres

	Zonas urbanas e rurais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Urbanas
	25.0
	7.9
	55.1
	37.5
	13.2
	3.3
	56.8
	28.2

	Rurais
	51.1
	20.0
	44.9
	62.5
	44.3
	14.3
	43.2
	71.8

	Estratos/Ilhas
	 
	
	
	 
	
	
	
	

	Praia
	19.1
	5.0
	22.0
	11.4
	11.6
	2.7
	25.0
	10.9

	Resto de Santiago
	49.3
	19.2
	32.4
	43.6
	41.5
	13.3
	29.9
	46.6

	Santo Antão
	54.2
	22.1
	10.8
	15.9
	45.6
	14.4
	9.5
	16.3

	São Vicente
	25.5
	7.9
	15.2
	10.6
	13.6
	3.2
	15.6
	8.0

	Fogo
	42.1
	15.8
	8.8
	10.1
	39.0
	13.2
	8.1
	11.9

	Outras ilhas
	28.6
	9.6
	10.9
	8.5
	14.3
	3.9
	11.8
	6.3

	Grupo socio-económico
	 
	
	
	 
	
	
	
	

	Trabalhadores assalariados
	31.9
	12.1
	36.8
	31.9
	18.7
	5.6
	35.9
	25.2

	Agricultores independentes
	45.3
	16.5
	9.9
	12.3
	42.9
	14.5
	8.5
	13.6

	Outros trabalhadores independentes
	28.9
	10.0
	16.6
	13.1
	20.8
	6.1
	17.1
	13.3

	Outros dependentes
	57.1
	21.6
	3.6
	5.7
	35.9
	12.5
	4.6
	6.2

	Sem emprego
	41.2
	14.5
	33.0
	37.1
	32.7
	9.5
	34.0
	41.7

	Nacional
	36.7
	13.3
	100.0
	100.0
	26.6
	8.1
	100.0
	100.0


Fonte: Instituto Nacional de Estatística e funcionários do Banco.

6. Cabo Verde está bem encaminhado para cumprir os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Graças ao seu desenvolvimento económico sustentado e investimentos substanciais em capital humano, o país conseguiu um progresso sólido ao nível dos indicadores sociais e dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ver Anexo B5 e Apêndice 8). O país ocupa o 102º lugar numa lista de 177 países do Índice de Desenvolvimento Humano do PNUD de 2007/2008, a terceira posição mais alta de África. Cabo Verde se encontra em boa posição para atingir os ODM até 2015. A redução acentuada da pobreza desde 1990 tem sido complementada com uma significativa melhoria do acesso à educação e cuidados de saúde. A taxa líquida de matrículas do ensino primário subiu de 72 por cento em 1990/91 para 95 por cento em 2005/06 e as matrículas no ensino secundário atingiram 60 por cento em 2005/06. A taxa de albabetização de Cabo Verde é de 79 por cento (84 por cento em zonas urbanas e 74 por cento em zonas rurais) e, embora ainda exista uma diferença entre géneros (72 por cento para o sexo feminino e 87 por cento para o sexo masculino), Cabo Verde já alcançou a paridade nas matrículas escolares entre rapazes e raparigas.[footnoteRef:7]  A mortalidade infantil diminuiu de 45 para 25 por cada 1.000 nados vivos desde 1990, a mortalidade materna também caiu, em relação directa com o aumento dos partos assistidos por pessoal médico de 54 por cento em 1995 para cerca de 90 por cento, e a esperança de vida à nascença (71 anos) é a terceira mais elevada de África. Cabo Verde tem envidado esforços assinaláveis para conter a propagação de doenças infecciosas. O último inquérito aponta para uma taxa de prevalência do VIH/SIDA de 0,8 por cento, comparada com 0,5 por cento em meados dos anos 90, enquanto a incidência de tuberculose encontra-se nos 165 por 100.000 desde o início dos anos 90. Cabo Verde também tem alcançado progressos na área da reflorestação, com um aumento de área florestada de 14 por cento para ligeiramente acima dos 20 por cento desde 1990. A economia do país também está cada vez mais aberta, com o comércio a registar um aumento de 56 para 75 por cento do PIB desde 1990, o acesso à Internet a aumentar de zero para 7 por cento na última década e os assinantes dos serviços telefónicos (linha móvel e fixa) a crescerem oito vezes para 40 por cento desde 2000. [7:  Questionário Unificado de Indicadores Básicos de Bem Estar (QUIBB) 2006.] 


7. Simultaneamente, Cabo Verde enfrenta desafios sociais significativos relacionados com um desemprego elevado nos grupos mais vulneráveis. Embora a percentagem de mão de obra sem emprego formal tenha caído de 26 para 18 por cento entre 1998 e 2008, o desemprego permanece elevado, particularmente entre a população jovem, feminina e rural, e registam-se diferenças significativas entre ilhas, reflectindo um desalinhamento entre competências e oportunidades de emprego e constrangimentos na migração interna. Ao mesmo tempo, o desemprego subiu significativamente entre os trabalhadores migrantes do continente africano, a par com uma desaceleração na construção no sector do turismo na ilha do Sal, resultante da crise mundial, conduzindo a maiores dificuldades económicas e a um aumento da pequena criminalidade.[footnoteRef:8]  Além disso, entre a população empregada, quase um quarto trabalha menos de 35 horas semanais e uma parte significativa da população economicamente activa, especialmente a mais pobre, tem o seu ganha-pão no sector informal, onde ocupam empregos temporários, essencialmente na construção ou como vendedores de rua. Nas comunidades rurais, especialmente em maus anos agrícolas, as famílias dependem dos empregos temporários criados pelo programa de obras do Governo (conhecido por FAIMO), que foi agora substituído por um programa de obras comunitárias, designado Micro-realizações. O desemprego entre os jovens é considerado como a principal causa de problemas sociais (nomeadamente, maior delinquência, gravidez precoce, prostituição, toxicodependência e alcoolismo). [8:  Ao mesmo tempo, as crescentes dificuldades no continente, por exemplo na Guiné-Bissau, poderão conduzir a uma maior emigração para Cabo Verde.] 


8. A desigualdade entre géneros é menos pronunciada do que no resto de África, mas não deixa de ser um assunto a tratar. As mulheres cabo-verdianas são em geral mais pobres do que os homens. Nas zonas urbanas, representam aproximadamente 40 por cento dos empregos não agrícolas e, quando empregadas, ganham menos do que os homens em situação igual de formação e experiência. Nas zonas rurais, próximo de 50 por cento dos agricultores são mulheres, que em geral cultivam extensões menores de terra. Na esfera pública, representam 15 por cento dos membros da Assembleia e 50 por centro dos ministros do actual Governo são do sexo feminino. As mulheres progrediram de forma impressionante ao nível da educação e saúde, incluindo a paridade na frequência escolar, mortalidade materna mais reduzida e o declínio de fertilidade total de 5,4 para 3,4 desde 1990. Em 2005, Cabo Verde ratificou o protocolo dos direitos das mulheres da Carta Africana e o seu quadro jurídico promove direitos iguais. Entres os desafios actuais inclui-se a redução da incidência da violência doméstica, maior acesso a serviços sociais básicos para as famílias lideradas por mulheres e maior igualdade de oportunidades no acesso ao emprego e justiça.

2.3 PROGRESSOS ECONÓMICOS RECENTES

9. Nos últimos anos a economia de Cabo Verde tem registado um crescimento sólido. Entre 2004-2007, o PIB real manteve-se em média nos 7 por cento, chegando a atingir 10,8 por cento em 2006. O bom desempenho económico reflecte uma transformação significativa da economia, que passou a ser virada para os serviços e liderada pelo sector do turismo.[footnoteRef:9]  O crescimento tem sido impulsionado por um forte investimento público e privado (através de um IDE significativo), essencialmente orientado para o desenvolvimento das infra-estruturas, o turismo e a indústria das telecomunicações. Uma política monetária sólida, orientada para o reforço da paridade do escudo cabo-verdiano com o euro, muito tem contribuído para manter a estabilidade dos preços. As reservas externas oficiais cresceram de 2,8 para 3,9 meses de importações em 2005-2007 e, quando em Outubro de 2008 o desalinhamento da taxa de juro com a taxa Euribor contribuiu para um declínio temporário das reservas, o Banco Central subiu as suas taxas em 100 pontos base, invertendo assim a tendência de saídas líquidas. Consequentemente, estima-se que em 2008 as reservas se mantiveram em 3,9 meses de importações previstas. A política fiscal também se tem pautado pela prudência. Uma arrecadação de impostos superior ao previsto e o controlo contínuo das despesas trouxeram o défice fiscal de 2008 (incluindo doações) para 1,2 por cento do PIB, depois de valores bastantes mais elevados de 6,3 por cento do PIB registados em 2005. Estes resultados fiscais ajudaram a conter a dívida externa e interna (ver Quadro 2 da Secção 2.4), embora os riscos fiscais persistam, nomeadamente como consequência dos maus resultados da empresa de electricidade, a Electra (ver Caixa 1 da Secção 3.4). [9:  Os serviços representam 76 por cento do PIB, enquanto a indústria equivale a 17 por cento e a agricultura 8 por cento.] 


10. A quinta revisão do Instrumento de Apoio Político (PSI) foi concluída com êxito em Dezembro de 2008.[footnoteRef:10] Todos os critérios de avaliação quantitativa foram alcançados, alguns dos quais por uma larga margem, e foi feito um bom progresso ao nível da implementação dos critérios de avaliação estruturais. As autoridades indicaram na Carta de Intenções da 5ª Revisão do PSI que pretendem solicitar um alargamento do PSI por um período adicional de quatro anos até 2013 (ou seja, um ano de alargamento do PSI actual, seguido de um novo PSI de três anos). [10:  Em Julho de 2006, o FMI aprovou o PSI trienal para o período de 2006-2009.] 


11. A economia cabo-verdiana resistiu bastante bem aos choques alimentares e dos combustíveis de 2008 e aos primeiros meses de crise mundial, mas registou uma desaceleração nos últimos meses do ano e prevê-se um ano de 2009 mais difícil. A inflação subiu para uns calculados 6,8 por cento em 2008, de 4,4 por cento registados no ano anterior, como resultado dos aumentos dos preços de produtos alimentares e dos combustíveis que, em grande parte, foram transferidos para os consumidores.[footnoteRef:11] As grandes reservas cerealíferas do país e a valorização do escudo cabo-verdiano em relação ao dólar americano nos primeiros oito meses de 2008 permitiram em certa medida mitigar as pressões causadas pelos preços crescentes dos produtos alimentares e dos combustíveis, tanto que as simulações do Banco do impacto líquido dos choques sobre a pobreza sugerem um aumento de cerca de um por cento. A economia de Cabo Verde aguentou-se relativamente bem nos primeiros meses da crise financeira mundial, tendo as receitas líquidas do turismo diminuído menos de dois por cento em 2008 comparado com 2007.[footnoteRef:12]  O investimento directo estrangeiro aumentou 9 por cento em 2008, graças ao bom desempenho no primeiro semestre, mas na segunda metade de 2008 os investimentos imobiliários desaceleraram, porque os construtores, essencialmente europeus, enfrentaram dificuldades em garantir financiamento a longo prazo. As remessas caíram 17 por cento em 2008, na senda de um declínio anterior em 2007. Prevê-se que estas tendências continuem em 2009 (ver Secção seguinte). [11:  As autoridades introduziram algumas medidas para contrariar os efeitos dos preços dos produtos alimentares e dos combustíveis, entre os quais a eliminação de impostos comerciais internacionais e do IVA sobre os cereais, melhorias na eficiência da importação e distribuição, aumento dos montantes e cobertura das pensões não contributivas, investimento em novo equipamento para uma maior eficiência dos combustíveis, criação de uma única empresa logística de tratamento das importações, reforço da capacidade reguladora e um mecanismo de ajuste dos produtos petrolíferos aperfeiçoado com vista a uma maior transparência. As tarifas da electricidade, água e saneamento foram aumentadas em 5 por cento em Junho de 2008, em resposta à subida dos preços petrolíferos. No médio e longo prazo, Cabo Verde irá investir em energias renováveis de forma a reduzir a sua dependência das importações petrolíferas. Os funcionários do Banco e do FMI recomendaram ainda que fossem reforçados amortecedores de reservas estrangeiras e espaço fiscal, e Cabo Verde está a receber AT de funcionários do FMI para o reforço da sua capacidade de avaliação dos riscos macroeconómicos.]  [12:  Os verdadeiros óbices da crise não são apenas relativos aos valores reais de 2007, mas principalmente relacionados com as previsões para 2008, que projectaram um aumento das receitas de 32 por cento em 2008 e 24 por cento em 2009.] 


2.4 PERSPECTIVAS E SUSTENTABILIDADE DE MÉDIO PRAZO[footnoteRef:13]  [13:  Em virtude do ambiente internacional em rápida mudança, as projecções revistas são provisórias e continuarão a ser revistas em consultas regulares com o Governo. ] 


12. A crise financeira mundial implicará uma revisão em baixa das previsões de crescimento do DECRP-II. Antes da crise financeira mundial de finais de 2008 ter surgido, foi publicado o DECRP-II com previsões de taxas de crescimento de cerca de 8 por cento para 2008-09 e um crescimento de dois dígitos para 2010-11. Estas taxas basearam-se em previsões de continuação do forte crescimento nos sectores do turismo e infra-estruturas, mas terão claramente que ser revistas em baixa; mesmo antes da crise, só em 2006 tinha sido registado um crescimento de dois dígitos, ocasionado por circunstâncias isoladas. A perspectiva de médio prazo, revista em Março de 2009, aponta para uma taxa de crescimento do PIB de 3-4 por cento em 2009, revendo em baixa a previsão de crescimento de Janeiro de 2009 de 5 por cento. Estas revisões reflectem antes de mais o impacto do abrandamento mundial dos fluxos de turismo e de investimento directo estrangeiro (IDE). Prevê-se que este caia 14 por cento em 2009 e estão previstas reduções de um dígito no turismo e remessas, à luz da recessão na zona Euro. O crescimento deverá recuperar ligeiramente para 4-5 por cento em 2010 e mais tarde aumentar para 6-6,5 por cento em 2011 e 2012, assinalavelmente abaixo da tendência de médio prazo observada nos últimos anos. A recuperação poderá ser liderada pelo investimento privado no turismo, o investimento público em infra-estruturas e o consumo privado.[footnoteRef:14] Prevê-se que a inflação caia para uma média de 3,3 por cento em 2009 e 2,7 por cento em 2010 (ver Quadro 2). Esta previsão da tendência da inflação reflecte um declínio previsível dos preços das matérias-primas e o alívio das pressões inflacionistas associado. A disciplina fiscal constante e a taxa de câmbio indexada ao Euro oferecem uma âncora sólida de previsões inflacionistas baixas. [14:  O sector do turismo também estimula o crescimento de outros sectores, entre os quais a construção, o comércio retalhista, os transportes, o agri-comércio/pescas, telecomunicações, energia, água, serviços financeiros e pessoais. Poderá ainda impulsionar o crescimento em outros sectores de produção, como é o caso dos bens alimentares, artesanato e indústrias leves.] 


13.  Embora seja difícil prever o impacto a médio prazo da desaceleração económica mundial sobre Cabo Verde, o país tem criado alguns amortecedores contra os choques externos, graças ao bom desempenho económico dos últimos anos. As autoridades dispõem de alguma margem de gestão dos choques externos, porque o país tem acumulado algum espaço fiscal e reservas internacionais que permitem a Cabo Verde mitigar o impacto dos choques. Têm-se registado avanços firmes na implementação de medidas estruturais, reforçando os efeitos positivos de uma boa gestão macroeconómica. Pensa-se que a inflação estabilize nos 2 por cento até 2010-11, em linha com as taxas da zona Euro, como resultado da paridade fixa. Não obstante toda a prudência fiscal, o défice orçamental total (incluindo ajudas) deverá aumentar de forma acentuada para 5,7 por cento do PIB em 2009 para criar um estímulo fiscal e ficar-se pelos 5 por cento do PIB durante 2010-12. Prevê-se uma redução das receitas fiscais em percentagem do PIB, à medida que a economia for decrescendo, mas registará uma média de 22 por cento em 2010-12. A despesa global deverá chegar aos 37 por cento do PIB em 2009, nomeadamente devido a um maior investimento público destinado a reduzir os estrangulamentos infraestruturais. Os gastos descerão gradualmente até aos 34 por cento em 2012. Melhorias na administração fiscal e na gestão da despesa pública ajudarão a conter o défice fiscal. O orçamento global e o programa fiscal de médio prazo do Governo são aceitáveis, na medida em que o acréscimo de despesas se destina a gastos de infra-estruturas, o défice é essencialmente financiado por empréstimos concessionais e a sustentabilidade da dívida é preservada. O défice da conta corrente (incluindo as transferências oficiais), que se degradou de 5 por cento do PIB em 2006 para 9,1 por cento em 2007 e 13 por cento do PIB em 2008, deverá subir ainda mais para 14,7 por cento do PIB em 2009, como resultado da redução das receitas do turismo e das remessas. As previsões parecem indicar que o défice da conta corrente (incluindo transferências oficiais) registará uma melhoria ligeira, atingindo 13,9 por cento em 2010 e uma média de 12 por cento anuais em 2011-2012. À medida que a economia cabo-verdiana vai recuperando e que melhoram as condições económicas na Europa, prevê-se um aumento das importações de bens de investimento – essencialmente estimuladas pela entrada de IDE – e as receitas de turismo subirão, embora as remessas devam manter-se controladas. Apesar do elevado défice da conta corrente, pensa-se que as reservas internacionais se mantenham acima de 3 meses de importações.  

Quadro 2. Indicadores Macroeconómicos de Base, 2004-12
	Indicador
	2004
	2005
	20061
	20072
	20082
	20092
	20102
	20112
	20122

	Crescimento real do PIB (% variação anual)
	4.4
	6.5
	10.8
	6.9
	6.0
	3.5
	5.0
	6.6
	6.3

	Crescimento per capita do PIB (% variação anual)
	2.5
	4.6
	8.8
	5.0
	4.0
	1.6
	3.0
	4.5
	4.3

	Balanço fiscal geral, incluindo ajuda (% do PIB)
	-3.8
	-6.3
	-4.9
	-0.7
	-1.2
	-5.7
	-5.1
	-4.6
	-5.5

	Financiamento do orçamento
	3.8
	6.3
	4.9
	0.7
	1.2
	5.7
	5.1
	4.6
	5.5

	Externo (líquido)
	0.9
	3.2
	3.0
	2.0
	2.7
	5.0
	3.6
	4.0
	3.9

	Interno (líquido)
	3.8
	2.9
	2.9
	-0.8
	-0.8
	0.7
	1.4
	0.6
	1.6

	Erros e omissões líquidas
	-0.9
	0.2
	-1.0
	-0.5
	-0.7
	0.0
	0.1
	0.0
	0.0

	Balança corrente, incluindo transferências oficiais (% do PIB)
	-14.4
	-3.4
	-5.0
	-9.1
	-13.0
	-14.7
	-13.9
	-12.5
	-11.9

	Cobertura das reservas (meses de importações previstas de bens e serviços)
	2.4
	2.8
	3.1
	3.9
	3.9
	3.7
	3.6
	3.7
	3.8

	Média anual do IPC (% variação anual)
	-1.9
	0.4
	4.8
	4.4
	6.8
	3.3
	2.7
	2.0
	2.0

	Dívida total do Governo Central
	88.9
	87.1
	72.6
	62.3
	60.2
	58.8
	59.7
	60.6
	59.4


1Provisório; 2Previsões
Fonte: Estimativas do FMI, Ministério das Finanças e Administração Pública e Funcionários do Banco.

14. [bookmark: OLE_LINK3][bookmark: OLE_LINK4]Os progressos significativos na gestão da sustentabilidade da dívida estabelecem uma boa base para a manutenção de níveis de dívida sustentáveis a médio prazo. A percentagem da dívida líquida total e das garantias do Governo central em relação ao PIB começou a diminuir em 2005 e desde então tem vindo a registar uma quebra acentuada. Caiu de 87 por cento do PIB em 2005 para 57 em 2008, devido ao crescimento repentino do PIB e à atitude fiscal de prudência. A relação dívida interna/PIB diminuiu de 33 por cento em 2005 para 13,8 por cento em 2008. Uma análise da sustentabilidade da dívida pública de Cabo Verde realizada em Dezembro de 2008 concluiu que, apesar da provável diminuição progressiva do acesso aos empréstimos concessionais, o risco de problemas devido a sobreendividamento é baixo e todos os indicadores de dívida externa permaneceriam abaixo dos respectivos limites máximos no cenário de referência e em cenários alternativos (ver Apêndice 3). Os principais riscos na perspectiva da dívida são a exposição aos riscos cambiais e responsabilidades contingentes. Não obstante o facto da dívida ter seguido uma trajectória ascendente desde a Análise da Sustentabilidade da Dívida de 2008 (DSA), o risco problemas devido a sobreendividamento de Cabo Verde permanece baixo.

15. Não é fácil medir os efeitos a médio prazo do ambiente externo em rápida mudança sobre a economia de Cabo Verde e os riscos globais são tendencialmente negativos. Uma análise preliminar de sensibilidade realizada em Março de 2009 indica que uma redução das entradas turísticas equivalente a 1 por cento do PIB provocaria uma diminuição das actuais previsões de crescimento em cerca de 0,75-1 pontos percentuais, com efeitos mais ligeiros sobre a balança fiscal de 0,1 por cento do PIB. [footnoteRef:15]  Devido à auto-estabilização parcial – que se explica pelo facto de que menos turismo resulta em menos importações para o turismo – o impacto sobre a balança de pagamentos seria reduzido, entre 0-0,1 meses de importações previstas. Um aumento dos preços do petróleo de 10 dólares americanos por barril (a partir de 44 dólares americanos por barril) provocaria uma redução da taxa de crescimento de 0,1-0,3 pontos percentuais e teria um efeito sobre a balança de pagamentos equivalente a cerca de 0,1 meses de potenciais importações, embora o impacto fiscal seja mínimo. Existem ainda riscos negativos para o panorama económico, associados a reduções ainda mais acentuadas de IDE e outros fluxos de capital, incluindo ajudas de doadores. De facto, a falta de liquidez na Europa já conduziu a uma desaceleração de novos projectos imobiliários, porque os empreiteiros, principalmente os europeus, têm tido dificuldade em obter financiamento de longo prazo.[footnoteRef:16]  As remessas também podem continuar a diminuir, como consequência do enfraquecimento dos mercados laborais na União Europeia, com efeitos potencialmente negativos para o bem-estar das famílias e as balanças externas. Outros riscos são a volatilidade dos preços das matérias-primas e o potencial impacto indirecto da crise financeira sobre os bancos cabo-verdianos. Enquanto os bancos nacionais não têm praticamente qualquer exposição a activos do sub-prime, o sector bancário de Cabo Verde encontra-se muito concentrado em mãos portuguesas. Outro risco fiscal está associado à Electra, a empresa pública de electricidade e água, que se encontra numa situação financeira grave. Perdas equivalentes a 1,3 por cento do PIB reduziram para metade o valor líquido da Electra em 2007 e as empresas petrolíferas que constituem os seus principais fornecedores têm vindo a restringir a concessão de crédito. As consequentes falhas energéticas têm um impacto negativo directo sobre o crescimento económico. Os riscos explícitos para o orçamento são conhecidos, porque em finais de 2008 teve de ser emitida uma dívida interna a favor da Electra de cerca de 4,5 por cento do PIB.[footnoteRef:17] [15:  Os efeitos potenciais identificados na análise de sensibilidade (parcial) não equacionam mudanças de estrutura ou medidas políticas minimizadoras tomadas pelo Governo que podem atenuar efeitos como a redução da procura turística ou do IDE.   ]  [16:  A análise de sensibilidade indica que um choque negativo sobre o IDE, as ajudas ou as remessas equivalente a 1 por cento do PIB produziria impactos sobre o PIB, a balança de pagamentos e as contas fiscais semelhantes aos sentidos pelas entradas turísticas.]  [17:  Os riscos fiscais implícitos estão a ser avaliados pelo Governo, particularmente os montantes que seriam necessários para recapitalizar a empresa.] 


16. Existem vários factores que podem ajudar a mitigar estes riscos negativos. Tais factores incluem: a recente acumulação de reservas de moeda estrangeira e espaço fiscal; a acumulação de stocks cerealíferos para precaver períodos de seca e outros choques alimentares;[footnoteRef:18] a linha de crédito aberta com o Banco Central de Portugal de apoio à paridade do escudo com o euro; uma gestão da dívida pública eficaz (com um investimento público alargado previsto para 2009, juntamente com uma maior restrição das despesas correntes); e o prolongamento do PSI do FMI. De resto, o Governo tem uma boa tradição de disciplina fiscal e de adaptação rápida e equilibrada a condições económicas em mudança.[footnoteRef:19]  O Governo encontra-se, deste modo, numa posição de força para enfrentar as condições económicas globais voláteis. Nestas condições, numa política de apoio ao Governo, os funcionários do Banco e do FMI acompanharão mais de perto as principais variáveis económicas e estarão preparados para ajustar as projecções e aconselhamento político à medida das necessidades. [18:  O DECRP-II refere ainda a intenção do Governo de preparar um Plano de Acção Estratégico para uma Plataforma Nacional de Redução de Catástrofes.]  [19:  Foi o que se verificou claramente aquando da crise alimentar e petrolífera do ano passado. ] 


III.	PRINCIPAIS DESAFIOS E OPORTUNIDADES DO DESENVOLVIMENTO

3.1 PROMOÇÃO DE UMA GOVERNAÇÃO EFICAZ

17. Seria importante para Cabo Verde consolidar e aprofundar os avanços significativos recentes ao nível da governação. Encontra-se bem classificado ao nível do Estado de Direito e da responsabilização.[footnoteRef:20]  Desde 2005 que executou várias reformas, descritas em pormenor no relatório de conclusão da EAP (ver Apêndice 2). No entanto, existem reformas importantes que carecem de ser concluídas em áreas como a reforma estatal e a descentralização, as aquisições públicas e a gestão financeira e ainda a segurança e o Estado de Direito. O Governo comprometeu-se a avançar com estas reformas ao abrigo do primeiro pilar do DECRP-II. [20:  A classificação CPIA global para 2008 é de 4,2, tendo a transparência, responsabilização e corrupção no sector público 4,5 pontos e os direitos fundiários e a governação baseada nos regulamentos 4.] 


18. Está na forja um esforço alargado e participativo de reestruturação estatal, mas a reforma da função pública (RFP) revela-se lenta e algumas acções de acompanhamento poderão ser politicamente difíceis de se tomar. O Governo lançou uma revisão abrangente do quadro jurídico e regulador da RFP, com vista a dotar o Estado de mão-de-obra mais qualificada e motivada. Já foram propostos ou aprovados vários instrumentos legislativos fundamentais[footnoteRef:21] e foi criada uma base de dados de recursos humanos e integrado o processamento dos salários, o que constitui um passo essencial para a RFP. No entanto, o processo tem sido adiado por interesses ocultos e pela necessidade de identificar as competências técnicas necessárias para a concepção dos principais elementos do pacote reformista, por exemplo, a remuneração. É necessário fazer mais pela racionalização, organização e reforço da capacidade e eficácia da função pública para cumprir o objectivo do DECRP-II de responder mais eficazmente às necessidades dos cidadãos. A título de exemplo, a relativamente simples fusão de funções revelou-se complexa de se implementar no caso do Instituto de Estradas e de uma unidade com sobreposição de funções no Ministério. [21:  Incluem a Lei Orgânica da Função Pública, aprovada pelo Conselho de Ministros em 2008, e projectos de lei relativos à mobilidade e reforma salarial.] 


19. A descentralização está a enraizar-se, mas serão necessárias mais reformas para colher todos os benefícios. Como os municípios cabo-verdianos são pequenos[footnoteRef:22] e dispõem de poucos recursos, as transferências do Governo central constituem a sua principal fonte de financiamento. As autarquias têm-se tornado bastante activas nas suas áreas de responsabilidade e as transferências paras estas aumentaram com a lei das finanças locais de 2005, mas a lei-quadro da descentralização, aprovada pelo Conselho de Ministros em Março de 2008, ainda tem de ser ratificada pelo Parlamento e executada para que exista uma maior racionalização das estruturas estatais. No entanto, chegar a um consenso tem-se revelado uma tarefa difícil. O Governo reconhece ter de enfrentar os seguintes grandes desafios: (a) reforço do modelo de coordenação regional sem a criação de mais estruturas; (b) esclarecimento dos papéis e responsabilidades não apenas através da legislação, mas também via contratos/acordos concretos de transferência; e (c) o tratamento de questões como a legislação relativa à venda de terrenos, pagamentos vencidos dos municípios e responsabilização. [22:  Apenas dois têm mais de 50.000 habitantes.] 


20. O Governo pretende consolidar os grandes feitos que alcançou no campo da gestão financeira e da e-governação. Contam-se entre as novidades alcançadas nos últimos anos ao nível da iniciativa de e-governação, ao abrigo do NOSI (Núcleo Operacional da Sociedade de Informação ou Cabo Verde Digital): (a) a utilização de um Sistema de Informação e Gestão Orçamental e Financeira Integrado (designado SIGOF) pelo Governo nacional e pelos municípios de maior dimensão; (b) a entrega trimestral atempada ao Parlamento das contas do Estado e publicação na página web do orçamento de 2009; (c) a reabilitação do registo fiscal e introdução do IVA; (d) aprovação das Leis Orgânicas para funções de controlo e reforço do Tribunal de Contas, e (e) a reengenharia de vários processos administrativos para a criação de uma janela electrónica única para os serviços mais utilizados. A expansão e reforço dos sistemas, assim como o tratamento apropriado das responsabilidades contingentes e a introdução da orçamentação de programas de forma a alinhar os orçamentos com o DECRP-II e os Quadros de Despesa Pública a Médio Prazo (QDMP) sectoriais e globais, constituem as grandes prioridades. O Governo pretende ainda alargar as reformas de gestão financeira a nível de (a) controlo dos riscos fiscais infra-nacionais; (b) controlo das responsabilidades contingentes relacionadas com os organismos públicos; (c) aumento da eficácia e cobertura dos controlos internos, para o qual será necessário mais contratação e desenvolvimento de capacidades, e (d) reforço do âmbito, conteúdo e acompanhamento de auditorias externas conduzidas através do Tribunal das Contas, que por sua vez necessitará de mais contratação e capacitação. As Autoridades consideram ainda que deveriam receber informação mais detalhada e de forma mais atempada sobre as doações.

21. Uma nova lei de aquisições públicas em linha com as boas práticas internacionais constitui uma boa base para mais progresso na reforma das aquisições públicas. A nova lei foi aprovada pela Legislatura em 2007 e foram publicadas regras e regulamentos para a sua implementação em Dezembro de 2008. Está a ser desenvolvido um novo sistema de gestão e informação de aquisições públicas que estará ligado ao SIGOF. O passo seguinte essencial consistirá na criação do novo quadro institucional de aquisições públicas, que inclui uma nova autoridade reguladora (conhecida por ARAP) responsável pelos assuntos políticos, tratamento de reclamações e auditorias, assim como unidades de gestão de compras no seio das autoridades contratantes, para a orientação das aquisições ao nível destas autoridades. O Governo está neste momento a envidar esforços para acompanhar os passos acima referidos com medidas de reforço da capacidade nacional de aprovisionamento, um quadro reforçado de controlo das aquisições públicas e auditorias independentes eficazes executadas pela ARAP para garantir a conformidade com as novas regras.

22. Cabo Verde tem dados passos no sentido de resolver questões relacionadas com o comércio internacional de estupefacientes e o branqueamento de capitais, que podem comprometer a segurança e boa governação. Cabo Verde foi apanhado no redireccionamento da rota das drogas provenientes da Colômbia e da Venezuela através de vários Estados da África Ocidental para consumo na Europa, e a condição de fragilidade de alguns destes Estados do continente africano tem também contribuído para o agravamento da posição de risco de Cabo Verde. Por outro lado, o seu sector bancário off-shore de alguma dimensão torna-o igualmente vulnerável ao branqueamento de capitais (ver Secção 3.3). Simultaneamente, tem-se verificado um aumento da criminalidade nas ruas da Praia e no Sal. As Autoridades já tomaram medidas de combate a este problema antes que se torne enraizado e tomaram medidas essenciais na área da segurança, defesa nacional e Estado de Direito[footnoteRef:23] para garantir a protecção da qualidade de vida dos cabo-verdianos e atrair e salvaguardar os investimentos estrangeiros. Na verdade, a Praia é considerada pelos investidores internacionais como uma das capitais mais seguras do continente. A nível da sub-região, Cabo Verde tem tentado uma maior coordenação em matéria de segurança com outros países da CEDEAO. Desde Outubro de 2008 que Cabo Verde já organizou duas conferências internacionais sobre o combate ao tráfico de droga e branqueamento de capitais (AML), com vista à recolha de ideias sobre abordagens eficazes, aprovou legislação relativa a AML para maior controlo e está presentemente a criar legislação para o combate ao financiamento do terrorismo (CFT), embora sejam necessárias mais medidas de reforço da supervisão bancária, nomeadamente do sector bancário off-shore. Trata-se de aspectos de maior orientação criminal de um programa mais alargado de reforço do Estado de Direito, que se está a desenvolver para a promoção de um maior acesso à justiça, por exemplo através da digitalização das leis e do Diário da República, da criação de Casas de Direito que prestem serviços jurídicos aos mais pobres (com especial atenção para as mulheres), e do reforço de mecanismos alternativos de resolução de conflitos. [23:  Entre estas conta-se a criação da Polícia Nacional, a reforma das Forças Armadas, o treino da polícia judicial e o reforço da vigilância marítima.] 



3.2 REFORÇO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

23. O maior desafio que Cabo Verde enfrenta na área do desenvolvimento humano é o desfasamento entre as competências necessárias no mercado laboral e a educação que os jovens recebem. Embora Cabo Verde tenha feito progressos significativos a nível do ensino primário e secundário, o país enfrenta o grande desafio de garantir oportunidades de emprego para a sua população relativamente jovem. Isto deve-se essencialmente ao facto dos jovens que terminam o ensino secundário ou o sistema de Educação e Formação Técnica e Profissional (EFTP) com as competências que os sectores dos serviços e tecnológico procuram não serem em número suficiente.[footnoteRef:24]  O Ensino Superior cabo-verdiano encontra-se ainda em fase embrionária, tendo as duas universidades do país (uma privada e uma pública) sido criadas apenas em 2001 e 2005 e caracterizando-se por um acesso relativamente limitado e desigual. O grande desafio consiste em: (a) identificar melhor a mão-de-obra qualificada procurada pelo mercado em sectores específicos em crescimento, como é o caso da construção civil, turismo e comércio; (b) melhorar os actuais mecanismos de planeamento, financiamento e coordenação de forma a promover mais e melhor formação orientada para a procura, fazendo um uso mais eficaz dos centros de formação existentes e subutilizados, e com uma maior participação do sector privado. Escasseiam ainda as competências técnicas e administrativas tão procuradas por sectores-chave como o turismo, construção civil e finanças, e os que as possuem normalmente aspiram a voos mais altos. Por conseguinte, é essencial proceder à valorização do EFTP para garantir a competitividade de Cabo Verde em sectores em expansão. Com esta finalidade, o Governo criou um Instituto de Emprego e Formação Profissional. [24:  Para reduzir o desemprego para 10 por cento até 2012, 6.000 pessoas teriam de receber formação anualmente. Em 2008, foram formadas apenas 1.853.] 


24. Cabo Verde apresenta indicadores de saúde satisfatórios em conformidade com o seu nível de rendimento, mas enfrenta desafios em obter os recursos necessários para o combate às doenças infecciosas e o aumento das doenças não comunicáveis, características de um país com rendimento médio. Como foi acima referido (Secção 2.2), Cabo Verde progrediu significativamente na redução das taxas de mortalidade materno-infantis, tendo conseguido aumentar a esperança de vida e conter o alastramento de doenças infecciosas, como é o caso do VIH/SIDA e da tuberculose. No entanto, devido ao facto de ter uma economia aberta, com grandes entradas de turismo e proximidade ao continente, Cabo Verde enfrenta o risco constante de doenças comunicáveis e o custo de chegar às populações mais remotas e desfavorecidas é elevado. Paralelamente, juntamente com o aumento na esperança de vida, a prevalência de doenças não comunicáveis (DNC) subiu, como é o caso da hipertensão e diabetes, que geralmente implicam custos unitários de tratamento mais elevados. A Política Nacional de Saúde para 2007-10 identifica o combate às DNC e a promoção da saúde preventiva como as suas prioridades principais; propõe cenários plausíveis que permitirão o desenvolvimento sustentável do sistema de saúde e apresenta orientações estratégicas para as reformas do sector da saúde. Um ulterior estudo sobre a despesa pública no sector da saúde detectou vários problemas a resolver, nomeadamente maus processos de orçamentação e execução das despesas ao nível das delegacias de saúde. Assim, será necessário desenvolver um programa de saúde com dotações suficientes para aumentar a cobertura e eficiência dos serviços de saúde. 

3.3 DESAFIOS ESTRUTURAIS E SECTORIAIS PARA A COMPETITIVIDADE

25. Cabo Verde tem adoptado várias medidas de promoção da competitividade, embora ainda enfrente vários desafios. Algumas das áreas em que é necessário avançar mais dizem respeito ao ambiente de negócios, apoio às pequenas empresas, acesso à propriedade e financiamento, custo da mão-de-obra e promoção do comércio. Nos últimos anos o país alcançou um progresso significativo em cada uma destas áreas, mas ainda existe espaço para promover um programa de reformas sólido em cada uma delas.

26. Cabo Verde tem progredido bem ao nível do ambiente de negócios e está a aumentar o apoio às micro e pequenas empresas. Embora em 2009 Cabo Verde tenha descido no ranking “Doing Business” (Ambiente de Negócios), esta classificação não reflecte os extraordinários avanços do país ao nível da constituição de empresas.[footnoteRef:25] As Casas do Cidadão no Sal e Praia permitem aos empresários registarem as suas empresas em apenas um dia e aos cidadãos obterem certidões e outros documentos oficiais em apenas minutos. Desde Julho de 2008, mais de 300 empresas foram registadas em 24 horas e desde Dezembro de 2007 mais de 3.000 certidões foram emitidas via Internet, incluindo para emigrantes no estrangeiro. O estudo de 2009 “Doing Business” coloca Cabo Verde no 79º lugar (entre 178 países) relativamente à rapidez de registo e emissão de autorizações e em 40º lugar na execução de contratos. O custo de execução de contratos em termos de duração e despesas inerentes está significativamente à frente da média regional (ver Apêndice 4). As legislações e regulamentos são tornados públicos (na Internet) e não são alterados de forma arbitrária. Existem mecanismos de resolução de conflitos, que em geral são considerados transparentes, garantindo um elevado grau de protecção dos direitos de propriedade. Maior desafio ainda e uma grande prioridade para o Governo é o reforço do apoio às micro e pequenas empresas (MPME), permitindo-lhes funcionar em pé de igualdade. Para isso, o Governo fundou a Agência de Desenvolvimento Económico e Inovação (ADEI) com mandato para a criação de incubadoras de empresas, serviços de “coaching” e consultoria, serviços de promoção empresarial, incluindo o acesso a financiamento, ligações de mercado e promoção de tecnologia de informação e comunicação. A abertura do escritório da ADEI está prevista para Julho de 2009. A agência terá algumas dificuldades em garantir (a) pessoal altamente qualificado para prestar assistência de elevado valor técnico; (b) infra-estruturas tecnológicas para a incubadora e outras necessidades de tecnologia de informação e comunicação; (c) um sistema de gestão de informação à altura da função, e (d) a clara partilha de responsabilidades com o NOSI. [25:  Em Março de 2007, abriu no Sal uma Casa do Cidadão para o registo de empresas e em Julho de 2008 abriu uma segunda também na capital. No entanto, o estudo “Doing Business” cingiu-se à capital e foi concluído em Junho de 2008. ] 


27. Um ordenamento eficaz do território constitui um elemento essencial de uma política de promoção da competitividade. Foi aprovada uma nova lei do ordenamento do território e a preparação da lei sobre o registo imobiliário está bem encaminhada. O quadro jurídico da propriedade imobiliária e das hipotecas é claro e é frequente os próprios terrenos servirem de garantia para os empréstimos. Acresce o facto da implementação do sistema cadastral estar a avançar bem com o apoio do PNUD. Por outro lado, os governos locais não estão bem equipados para tratarem de forma eficaz de assuntos relacionados com o ordenamento do território e a migração rural-urbana resultou na ocupação ilegal de terrenos públicos em zonas rurais e na periferia urbana, sem direitos claros de controlo para os proprietários de facto. De resto, o registo imobiliário continua a ser um processo oneroso e moroso, que causa problemas no caso das transacções não registadas e consequentes atrasos na sua regularização ou na compensação dos verdadeiros donos no caso de reafectação dos terrenos para uso público. O ordenamento do território constitui assim parte integrante do pilar do DECRP para o desenvolvimento das infra-estruturas.

28. Embora a nova lei laboral inclua algumas reformas positivas, existem alguns elementos desta reforma que aumentaram a rigidez do mercado laboral e que devem ser revistos. A nova lei laboral foi aprovada em 2007, após vários anos de negociações entre o Governo, os sindicatos e o sector comercial, e reflecte um equilíbrio delicado entre os diferentes interesses. A lei introduz algumas medidas favoráveis ao mercado laboral, nomeadamente a eliminação da indexação dos salários à inflação – importante à luz da paridade da moeda de Cabo Verde e consequentes limitações à desvalorização como forma de reforço da competitividade – e a maior flexibilidade para os empregadores mudarem certos aspectos dos contratos de trabalho. Ao mesmo tempo, a lei introduziu protecções importantes para os trabalhadores, incluindo a limitação do número de anos em que os trabalhadores podem trabalhar ao abrigo de contratos temporários, a obrigatoriedade de pagar férias não gozadas, o prolongamento da licença de maternidade e maior protecção para os trabalhadores. O principal desafio é que continua a ser difícil despedir um trabalhador cujo trabalho se tenha tornado supérfluo ou que não esteja a cumprir a sua função, sendo obrigatório o envio de vários avisos e indemnizações consideradas onerosas. O que significa que apenas uns poucos privilegiados beneficiam destas protecções, porque o custo do despedimento constitui um elemento determinante da criação de cada vez menos emprego formal. Pensa-se que o sector informal constitua 40 por cento da economia. Embora a produtividade laboral em Cabo Verde seja elevada, os elevados custos laborais em relação ao valor do seu rendimento tornam o país menos competitivo (ver Figura 1). Por conseguinte, o sucesso da agenda de transformação económica de Cabo Verde também dependerá da aplicação de mais reformas laborais, especialmente em relação ao custo do despedimento, de forma a não subverter as vantagens oferecidas pela sua posição geoestratégica, ao mesmo tempo que tenta manter a coesão social com a sua política laboral. Dada a natureza sensível destas reformas, o Governo encontra-se a avaliar o calendário mais apropriado para tomar as próximas medidas nesta área.


Figura 1. Produtividade e Relação Custo-Rendimento por Trabalhador


Fonte: Resumo da Avaliação do Clima de Investimento em Cabo Verde, AFTFP Nota 27, Agosto 2008.


29. Cabo Verde tem um sector financeiro grande em relação ao seu PIB que tem conseguido em geral sustentar os objectivos de crescimento e desenvolvimento económico. O mercado de serviços financeiros parece ser competitivo e o crédito tem apoiado (e tomado a dianteira de) as recentes taxas elevadas de crescimento da economia. O país tem cinco bancos comerciais on-shore com activos que ascendem a cerca de 90 por cento do PIB. São essencialmente financiados pelos emigrantes, responsáveis por metade dos depósitos. Cabo Verde possui ainda sete bancos off-shore abertos e vários outros que foram recentemente licenciados mas ainda não estão a funcionar, cujos activos totais ascendem a outros 150 por cento do PIB.[footnoteRef:26] Todos os bancos são privados. Os dois maiores bancos on-shore (ambos estrangeiros) representam 90 por cento do mercado on-shore em activos. O sector bancário é muito rentável e – como se encontra relativamente bem isolado dos recentes acontecimentos nos mercados financeiros internacionais – até à data tem sido pouco afectado pelo tumulto financeiro. A segunda leva de efeitos da desaceleração mundial poderá revelar-se mais prejudicial, à medida que os grandes projectos de construção relacionados com o turismo abrandem e as remessas diminuam, embora contrapondo com um crescimento global contínuo da economia. Os bancos nacionais não parecem ter sofrido muita pressão sobre os depósitos, tal como não parecem ter sido afectados pelos financiamentos grossistas provenientes das casas-mãe. Ainda assim, um forte crescimento do crédito interno e regras prudenciais reforçadas fizeram baixar o rácio de solvabilidade do sector bancário para o mínimo prudencial obrigatório de 10 por cento, o que implica não existir capital suficiente para suportar mais crescimento rápido ou um declínio acentuado. Adicionalmente, a forte dependência dos depósitos dos emigrantes constitui um risco num sistema sem garantia de depósito que concorre pelo financiamento com bancos segurados americanos e da zona Euro.[footnoteRef:27] [26:  O sector bancário é um gigante ao lado do embrionário mercado de valores, que registou uma capitalização de 16 por cento do PIB em finais de 2007 e um volume de negócios reduzido, particularmente de acções.]  [27:  Na óptica dos bancos, as reservas obrigatórias de 14 por cento e o rácio de empréstimos/depósitos de 50 por cento oferecem garantias aos depositantes.  ] 


30. Mesmo com o grande sector financeiro de Cabo Verde, o acesso ao financiamento permanece uma dificuldade para pequenas empresas e existem determinados riscos que requerem supervisão cerrada. Relativamente ao acesso ao financiamento, o crédito ao sector privado está bem acima da média regional (45 por cento do PIB) e as transacções bancárias tornaram-se mais fáceis graças à rápida disseminação dos multibancos, das transacções por pontos-de-venda (Point-of-Sale - POS) e do banco electrónico desde 2000. No entanto, o Governo permanece preocupado com o acesso limitado das PME ao crédito. Embora cerca de 45 por cento das empresas recorram a empréstimos, as pequenas e microempresas familiares, principalmente aquelas cujos gerentes possuem menores qualificações, enfrentam dificuldades em obter adiantamentos ou empréstimos.[footnoteRef:28]  No entanto, outra preocupação possivelmente mais premente com o sector financeiro é que o sector off-shore não está, por um lado, a contribuir significativamente para o objectivo do Governo de diversificação do crescimento económico e, por outro, apresenta riscos substanciais, nomeadamente o risco da reputação. E isto porque: (a) os balanços têm crescido rapidamente à medida que os depósitos de não residentes vão sendo atraídos pelo sigilo bancário e pelos regimes fiscais favoráveis; (b) o regime regulador é mais leve do que o dos bancos on-shore; (c) a conformidade com os requisitos prudenciais (incluindo o rácio de solvabilidade) é baixa, e (d) tem havido um certo grau de tolerância em relação à supervisão, essencialmente como resultado do uso inadequado dos instrumentos de execução. Os riscos de branqueamento e vulnerabilidade ao contágio da crise financeira noutros países são, por conseguinte, mais elevados. As reformas prioritárias de mitigação dos riscos reputacionais e outros devem centrar-se na harmonização do quadro regulamentar com o sector on-shore, no reforço dos requisitos de licenciamento de modo a que apenas operem em Cabo Verde bancos maioritariamente detidos por instituições financeiras bem supervisionadas no estrangeiro, na aplicação da recentemente aprovada legislação de combate ao branqueamento de capitais e no reforço das práticas e capacidade de supervisão.   [28:  Estudos realizados recentemente pelo PEP-África da CFI e a Avaliação do Clima do Investimento de 2006 apontam para uma fraca capacidade de preparação de projectos elegíveis para financiamento bancário como um impedimento do acesso ao crédito, para além do custo do crédito. ] 


31. Cabo Verde já adoptou várias medidas essenciais de redução de barreiras comerciais e promoção do comércio, incluindo a adesão à Organização Mundial do Comércio (OMC). Em 2004, foi introduzido um regime tarifário simplificado que eliminou taxas comerciais discriminatórias, à excepção das margens acordadas com os parceiros da CEDEAO, e fez descer para 10,9 por cento a tarifa média da nação mais favorecida. Em Julho de 2008, Cabo Verde tornou-se o 153o membro da OMC e o país prevê assinar com o seu maior parceiro comercial, a União Europeia (UE), um Acordo de Parceria Económica (APE). Cabo Verde também possui alfândegas relativamente eficientes, comparadas com outros países do continente. A introdução de sistemas ASYCUDA++ permitiu acelerar o processamento de mercadorias e os procedimentos são relativamente simples em termos do número de passos para aprovação, embora ainda exista espaço para reduzir o número de dias para importação e exportação de produtos, que actualmente é de dezanove e cinco, respectivamente.

3.4 INVESTIMENTO EM INFRA-ESTRUTURAS 

32. O investimento em infra-estruturas é essencial para o programa de transformação económica do Governo, especialmente nas áreas da energia, água, transportes e infra-estruturas nos sectores do turismo e pescas. O Governo possui uma capacidade limitada de financiamento a longo prazo dos projectos infra-estruturais. Não obstante os fluxos abundantes de investimento privado no turismo e no sector imobiliário, o país depende muito da ajuda dos doadores para financiar grandes investimentos públicos. Cabo Verde investe substancialmente em infra-estruturas (400 dólares americanos per capita em 2006). No entanto uma leitura mais atenta do programa de reformas mais alargado sugere que as infra-estruturas são a principal área em que progressos claros nas reformas são mais necessários para se atingir a transformação económica, o que passa nomeadamente por mais parcerias público-privadas (PPP).

33. O elevado custo e abastecimento insuficiente de electricidade é sem dúvida um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento económico do país.[footnoteRef:29]  Embora, enquanto arquipélago, Cabo Verde tenha sempre de enfrentar custos elevados de electrificação, este sector carece de muita modernização e precisa de uma reavaliação. A Electra, a empresa eléctrica nacional, fornece electricidade às nove ilhas habitadas do país e também funciona como distribuidora de água em quatro das ilhas maiores.[footnoteRef:30]  O desempenho financeiro da Electra tem-se vindo a deteriorar rapidamente, essencialmente devido à falta de investimentos na geração, aos ajustes tarifários atrasados e parciais, aos atrasos nos pagamentos das contas, ao equipamento obsoleto e à escalada de perdas não técnicas, como resultado de fraudes e ligações ilegais à rede (ver Caixa 1). Embora a Electra tenha aumentado a geração em 8 por cento ao ano até aos 250MWh em 2002-2006, o sistema actual depende quase totalmente de múltiplos geradores a gasóleo em cada ilha, que são ineficientes, pequenos, caros e poluentes e estão ligados aos clientes por uma rede de transmissão de baixa voltagem e uma rede de distribuição envelhecida. As consequentes falhas de energia produzem um impacto negativo imediato sobre o crescimento económico e embora os apagões sejam pouco frequentes, se compararmos com outros países da região, não existe ainda uma prática generalizada de geração de reserva, de tal modo que os apagões são muito dispendiosos e destabilizadores para o negócio. Embora Cabo Verde tenha um enorme potencial para a produção de energia eólica, com apenas 3 por cento de geração este potencial está ainda pouco explorado. Por fim, em virtude de perdas equivalentes a 1,3 por cento do PIB em apenas um ano (2007) que delapidaram metade do valor líquido da Electra, a empresa encontra-se descapitalizada e os seus principais fornecedores, as petrolíferas, não lhe concedem crédito. Os riscos fiscais explícitos para o orçamento são óbvios, pois a dívida interna emitida para cobrir as perdas da Electra atingiu aproximadamente 4,5 por cento do PIB em finais de 2008.[footnoteRef:31]  O Governo pretende, assim, investir intensamente na geração eólica, mais sustentável e de custo reduzido (nomeadamente através de PPP), e na melhoria da rede, ao mesmo tempo que procurará uma maior eficiência na gestão da Electra. [29:  Os estudos DTIS de 2008 e ICA de 2006 concluíram que o abastecimento de electricidade é de longe o principal constrangimento dos operadores cabo-verdianos. Sessenta por cento das empresas consideram que o abastecimento de energia é o maior obstáculo ao seu funcionamento e o sector privado informa que os cortes de energia representam perdas que ascendem a 11 por cento das vendas. As empresas também se queixam das tarifas altas (o dobro de Portugal) e dos maus serviços.]  [30:  Santiago, São Vicente, Boavista e Sal são as ilhas maiores. O abastecimento de água nas ilhas mais pequenas é da responsabilidade dos municípios.]  [31:  Os riscos fiscais implícitos estão a ser avaliados pelo Governo, particularmente os montantes que seriam necessários para recapitalizar a empresa.] 


	Caixa 1. Os Desafios Operacionais e Institucionais da Electra
O acesso à electricidade em Cabo Verde é relativamente elevado, na ordem dos 70 por cento (90 por cento em zonas urbanas, mas menos de 50 por cento nas zonas rurais). O custo do abastecimento de electricidade e água é elevado devido à escala reduzida de cada central e ao consequente recurso generalizado ao gasóleo em vez do fuelóleo pesado menos caro para a geração térmica, à escassez de fontes de água doce e à necessidade de dessalinizar água do mar e ainda aos elevados custos logísticos devido à insularidade do país. 
Desempenho financeiro insatisfatório e a degradar-se. A Electra foi privatizada em 1999, quando a EDP (a principal empresa de produção eléctrica portuguesa) adquiriu uma participação maioritária e a cobertura cresceu rapidamente até 2003, quando os principais indicadores se começaram a deteriorar.  O fraco desempenho operacional da empresa, juntamente com os atrasos nos ajustes tarifários, que ocorriam de forma parcial, conduziu à degradação da situação financeira da Electra. Como a EDP e as autoridades não conseguiram chegar a um acordo sobre os tarifários, em 2006 chegou-se a uma resolução amigável que passava por uma reestruturação financeira da Electra que permitiu reduzir significativamente a sua dívida (de 76 milhões de euros para 45 milhões) e aumentar a participação do Governo para 85 por cento. Nessa altura, a EDP saiu. Entrou uma nova administração, mas que ainda não conseguiu tornar a Electra mais operacional. Pelo contrário, as perdas de distribuição subiram para 25 por cento em 2007, contra 18 por cento em 2003, com perdas superiores a 30 por cento na Praia, reflectindo um elevado grau de fraude não controlada.
Principais desafios. Incluem: (a) melhorar o desempenho comercial da empresa; (b) garantir a aprovação de ajustes tarifários em tempo útil e mais bem calibrados pela ARE; (c) aumentar significativamente a geração e reduzir os seus custos através da consolidação da geração em unidades maiores utilizando fuelóleo pesado, da actualização das linhas de transmissão e da procura de investimento de monta em energia eólica através de acordos com produtores eléctricos independentes (que também garantam um fornecimento regular de electricidade para a dessalinização nas horas baixas); (d) melhorar a rede de distribuição envelhecida; (e) implementar boas práticas de governação na Electra, com mais fiscalização activa, e (f) mobilizar financiamento directo e garantias para a Electra.



34. O fornecimento de água é um problema importante, resultante da baixa pluviosidade errática. Cabo Verde é o país de África subsariana com menos lençóis freáticos a seguir a Djibouti. A água é um bem caro.[footnoteRef:32]  As centrais de dessalinização consomem muita energia e são responsáveis pelo consumo de 88 por cento da água fornecida pela Electra, embora os utilizadores complementem esta com água da chuva ou fonte subterrâneas (poços e furos) que não é fornecida pela Electra. Entre 2003-2006, a Electra produziu em média pouco mais de 4 milhões de metros cúbicos de água, dos quais 30 por cento se traduziram em perdas e não em vendas; um facto preocupante à luz do elevado custo da dessalinização. [32:  Os custos inerentes ao funcionamento dos geradores e à aquisição de água dessalinizada são dois dos factores de custo que contribuem para os 11 por cento de custos totais de funcionamento dos hotéis com os serviços de utilidade pública.] 


35. É essencial garantir a regulamentação eficaz dos prestadores de serviços em vários sectores infra-estruturais. Para este propósito o Governo criou em 2004 a Agência de Regulamentação Económica (ARE), responsável pela regulação de produtos petrolíferos, electricidade, água, telecomunicações e transportes urbanos e marítimos de passageiros. Depois disso, a responsabilidade pelas telecomunicações foi transferida para a Agência Nacional das Comunicações. A ARE é responsável pela fixação e aplicação das tarifas dos produtos petrolíferos, electricidade e água, mas nem sempre cumpre este mandato da forma mais eficaz, necessitando para isso de uma maior capacitação.

36. Os transportes são ainda outra área-chave a necessitar de um sólido programa de reformas, um que adopte uma abordagem multi-modal integrada de ligação entre as ilhas do arquipélago. Entre 1995 e 2006 registou-se um crescimento rápido no movimento de navios, mercadorias e passageiros. Por exemplo, as mercadorias aumentaram 260 por cento para 1,7 milhões de toneladas e o número de passageiros subiu 250 por cento para 673.000 no mesmo período. No entanto, os custos do transporte em Cabo Verde são elevadíssimos: o transporte de um contentor da Praia para o Sal custa 1.000 euros, enquanto de Lisboa para o Sal custa 2.000 euros. Os custos de transporte inter-ilhas não só subvertem a vantagem em termos de custos dos fornecedores cabo-verdianos sobre os fornecedores estrangeiros, como também constituem um desincentivo às actividades económicas nas ilhas mais periféricas que dependem dos produtos provenientes do exterior. Embora o Governo tenha privatizado os transportes inter-ilhas, a frota marítima[footnoteRef:33] continua pequena e obsoleta e o serviço que presta é insuficiente e pouco fiável. Por outro lado, as condições logísticas para a transferência de mercadorias do transporte marítimo para o transporte rodoviário ou aéreo são muito limitadas, não esquecendo os custos de armazenamento e os atrasos que prejudicam a competitividade. Foi canalizado um investimento impressionante para a modernização dos aeroportos (na Praia e nas ilhas do Sal, São Vicente e Boa Vista) e dos portos (nomeadamente, no Mindelo e Praia, e com planos de expansão do porto de Palmeira no Sal), assim como para a reabilitação da principal rede rodoviária para um nível de manutenção sustentável. No entanto, estão por resolver os engarrafamentos na coordenação entre os transportes aéreo, marítimo (“ferry”) e rodoviário para servirem de apoio ao comércio, turismo e conectividade inter-ilhas em geral.  O desbloqueio destes engarrafamentos é essencial se Cabo Verde pretende servir-se da sua localização geoestratégica para alcançar os seus objectivos de transformação económica. [33:  Os 13 membros da associação de armadores dispõem de uma frota de 20 navios em circulação.] 


37. O sector dos transportes concentra os principais aspectos do programa de privatização de Cabo Verde que estão por resolver e a reforma deste sector é fundamental para o desenvolvimento do país. Enquanto as infra-estruturas portuárias estão a ser submetidas a consideráveis obras de reabilitação e modernização na tentativa de resolução dos constrangimentos físicos, a gestão deste sector pela autoridade portuária estatal, a ENAPOR, continua a ser inadequada, com burocracia pesada e má governação que afastam qualquer investimento em serviços de transporte entre ilhas. A vontade política de desenvolver Cabo Verde como uma plataforma para mercadorias e passageiros é grande. No entanto, sofre com a concorrência de Dakar, que dispõe de uma maior base de movimentação de mercadorias e de despacho alfandegário igualmente rápido. Há muito que o Governo tem na sua agenda a privatização da ENAPOR, mas desde os anos 90 que isto tem vindo a ser adiado, em parte devido às dificuldades provavelmente implicadas na redução do número de estivadores e de funcionários portuários administrativos. O mesmo se aplica aos Estaleiros Navais de Cabo Verde (CABNAVE) e à INTERBASE, uma unidade de armazenamento e congelação de peixe. Em relação aos transportes aéreos, há muito que está prevista a privatização da linha aérea nacional (Transportes Aéreos de Cabo Verde ou TACV), mas o processo tem sido repetidamente adiado devido à forte resistência interna que enfrenta, assim como ao dilema de como gerir as rotas entre as ilhas menos rentáveis e à falta de compromisso político. Até recentemente, a TACV detinha o monopólio dos voos internos e continua ainda a beneficiar de subsídios públicos, embora o mercado interno tenha aberto as suas portas a transportadores concorrentes que pretendem oferecer serviços regulares. É essencial garantir um bom acesso internacional por via aérea e um serviço entre ilhas fiável para baixar os elevados custos de transporte, o que por sua vez é importante para evitar constrangimentos no crescimento do sector turístico de Cabo Verde. Por conseguinte, para alcançar o objectivo de transformação económica de se tornar uma plataforma internacional de transbordo e trânsito, Cabo Verde terá de introduzir algumas transformações nos esquemas interinstitucionais dos seus portos e transporte aéreo.

38. Como o turismo é responsável por 18 por cento do PIB e grande parte do IDE, é importante criar uma estratégia alargada de longo prazo de investimento no sector. O Governo está a preparar um Plano Director do Turismo que deverá definir como é que a estratégia de desenvolvimento nacional visará o desenvolvimento turístico, que tipo de turismo deve ser ambicionado, como é que os benefícios podem ser alargados a outras ilhas e a pequenas empresas através da cadeia de valores, que tipo de investimentos em infra-estruturas (água, electricidade e gestão de resíduos) são necessários para garantir a sustentabilidade do sector, como estruturar os incentivos ao investimento para garantir o investimento sustentado em detrimento do especulativo e como impedir que o turismo se desenvolva às custas do ambiente. Numa perspectiva de futuro, não existem dúvidas de que são necessários planos directores mais cuidados de desenvolvimento e demarcação de zonas para promover o desenvolvimento territorial desejável nos municípios e ilhas. Um maior envolvimento dos municípios e da UNOTUR, a nova Câmara de Turismo, é necessário para o desenvolvimento turístico em terrenos públicos ao abrigo das Zonas de Desenvolvimento Turístico Integrado. Finalmente, será importante associar a Cabo Verde uma imagem de marca que não se restrinja às praias de areia branca e que também destaque a cultura única do país e as suas características naturais, incluindo a música.

39. O sector das pescas carece de investimento em infra-estruturas e reforço do seu quadro institucional e regulador. O contributo do sector para o PIB caiu de 2 por cento do PIB em 2000 para 1 por cento em 2007. No entanto, com 60 por cento da produção do sector gerada por pequenos pescadores (cujos rendimentos são substancialmente inferiores ao PIB per capita médio), o sector poderá representar até 5 por cento da população economicamente activa, criando emprego para pequenos pescadores, vendedores de peixe (na sua maioria mulheres) e trabalhadores sazonais da indústria da pesca e dos enlatados. Existe pouca pesca industrial realizada por frotas estatais e a produtividade tem sido baixa. Os recursos pesqueiros não são explorados, geridos ou valorizados de forma eficaz; os actuais subsídios para gelo e combustível, os créditos para a compra de navios não têm sido bem direccionados e o sector enfrenta problemas de sobre-pesca, tendo em conta que a produção não tenha ultrapassado as 10 mil toneladas/ano. A Avaliação das Pescas do Banco Mundial realizada em 2007 concluiu que Cabo Verde simplesmente dispõe de menos recursos pesqueiros do que foi presumido no passado e não tem sido capaz de avaliar ultimamente o estado das principais reservas de peixe. O cenário mais provável é de que os recursos estão, na sua generalidade, esgotados ou sobre-explorados. De resto, grande parte dos recursos pesqueiros são compostos por peixe de águas profundas de alto valor comercial e a pesca ilegal por navios estrangeiros representa um problema para Cabo Verde, cuja capacidade de vigilância é limitada. Também possui uma capacidade relativamente limitada de negociação com as grandes empresas estrangeiras ou de participar nos acordos comerciais complexos que vigoram em vários mercados da UE.[footnoteRef:34]  Será necessária uma grande capacidade de modernização das infra-estruturas e da gestão para atingir a meta de transformação económica que visa tornar Cabo Verde num centro pesqueiro regional, visto que a INTERBASE não é eficiente do ponto de vista energético e não cumpre os requisitos sanitários da UE (o que impede os navios pesqueiros europeus de armazenarem aqui as suas capturas antes de regressaram à Europa), para além da forte concorrência que enfrenta de Las Palmas e Dakar. Serão, portanto, necessárias reformas no sector para aproveitar as oportunidades que este oferece, nomeadamente para ultrapassar os desafios enfrentados pela INTERBASE, reduzir o esforço da pesca de pequena escala, promover outras formas de ganha-pão alternativas à pesca e ajustar as pescas industriais ao seu potencial comercial. [34:  Cabo Verde tem vários acordos internacionais de pescas com organismos internacionais e com a UE, Japão e vários países africanos. Prevê-se que as licenças pesqueiras concedidas a navios com pavilhão da UE em 2008 rendam 325 mil euros. As licenças emitidas ao Japão resultaram em 144 mil dólares americanos em 2007 e está prevista a entrada de mais 164 mil dólares nos cofres do Estado em 2008. ] 

 
40. Para o programa de infra-estruturas e crescimento do país será necessária uma gestão ambiental eficaz que garanta um desenvolvimento sustentável. Como referimos anteriormente, Cabo Verde tem tido algum êxito em aumentar a cobertura florestal do país. Simultaneamente, a sua capacidade institucional e de supervisão é limitada e a fraca execução da legislação ambiental é uma preocupação. Por exemplo, o sistema desajustado de esgotos e tratamento de resíduos sólidos ou os insuficientes controlos fitossanitários no manuseamento de bens alimentares podem comprometer a indústria do turismo. Não obstante um quadro de regulamentação ambiental sólido, existe a necessidade de aumentar significativamente os recursos humanos e as capacidades da Direcção Nacional do Ambiente para salvaguardar a boa aplicação do Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente[footnoteRef:35] em curso e a execução da legislação ambiental. Outros desafios incluem: (a) a gestão sustentável dos recursos naturais para minimizar o efeito negativo do crescimento sobre o ambiente; (b) a promoção de mais soluções amigas do ambiente, como o investimento em energia eólica e outros recursos energéticos renováveis; (c) o tratamento de questões relacionadas com a escassez da água, os esgotos, o planeamento urbano e a protecção das zonas costeiras; (d) a contenção da perda de biodiversidade; e (e) o combate à extracção ilegal de areia e sua utilização para o fabrico de cimento, não só porque esta prática resulta na destruição das zonas costeiras, como também porque pode conduzir à contaminação dos reduzidos aquíferos de água doce com água salgada. [35:  O Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente terá uma duração de 10 anos (2004-2014). O seu objectivo geral consiste em dotar o país de uma estratégia que promova o uso racional dos recursos naturais e uma gestão sustentável das actividades económicas.] 


3.5 REFORÇO DA COESÃO SOCIAL

41. Alcançados recentemente grandes ganhos ao nível de redução da pobreza, é chegado o momento de aplicar uma estratégia de assistência social mais direccionada. Como a pobreza diminuiu significativamente nas últimas duas décadas, o Governo poderá agora considerar orientar mais os recursos de assistência social para os pobres, em vez de distribuir benefícios por uma grande parte da população, a qual necessita agora menos de tais ajudas do que anteriormente. Existem ainda bolsas de pobreza, especialmente em algumas ilhas (ver Apêndice 5), e esta parte mais pobre da população é particularmente vulnerável à desaceleração do crescimento económico associada à crise económica mundial.[footnoteRef:36]  Por outro lado, o custo de programas universais, como é o caso dos almoços escolares, é elevado para o Governo e o apoio que recebia anteriormente para tais programas, como foi o caso do World Food Programme, está a terminar uma vez que o país passou ao estatuto de MIC. Cabo Verde possui a capacidade técnica de implementar intervenção direccionada e está a avaliar as vantagens de abordagens alternativas. [36:  Os dados sobre a recente crise dos preços alimentares sugerem que as famílias das zonas mais pobres foram as mais afectadas.] 


42. Embora a promoção da solidariedade social seja um aspecto importante da estratégia do Governo, as ferramentas utilizadas por este para alcançar esta meta ficam aquém das expectativas. O Governo tem feito várias tentativas de aumentar a eficácia das políticas sociais, combinando a descentralização com um maior envolvimento das pessoas ou iniciativas promovidas pela comunidade que tiram o máximo proveito das organizações comunitárias bem organizadas do país. Estes princípios estão na raiz do novo Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP). No entanto, não existem dados quantitativos de qualidade sobre os efeitos e relação custo-eficácia deste programa. Existem ainda algumas transferências directas de capital e um regime de pequenas obras comunitárias que oferecem uma rede de segurança para as zonas rurais (conhecido por Micro-realizações, que substituiu o anterior programa de obras públicas rurais, designado FAIMO). Falta referir as várias instituições que oferecem apoio à escolaridade de alunos desfavorecidos e actividades geradores de rendimento a mães solteiras. Embora estes programas individuais possam servir de mecanismo de protecção dos pobres em tempos de crise, não bastam e não constituem uma estratégia de protecção social coerente. De resto, os seus resultados não se encontram bem documentados. Seria necessária uma abordagem mais sistematizada de planeamento, coordenação, controlo e avaliação de programas que constituem redes de segurança.

43. A adopção de um programa de transferências de dinheiro condicionadas (CTT) poderá contribuir para direccionar melhor a assistência social e produzir um maior efeito de redução da pobreza. Existem vários factores a favor de um programa de CCT que vise aumentar as taxas de frequência do ensino secundário da população mais pobre: As análises econométricas mostram que o retorno da educação apenas se faz sentir a partir do ensino secundário, sugerindo assim que uma educação primária não basta para sair da pobreza; os custos são um dos principais obstáculos à frequência do ensino secundário, especialmente para a população rural (mais pobre). Ao contrário do ensino primário, que é quase universal, existe um distanciamento muito grande em termos de frequência do ensino secundário entre o quintil mais pobre e o mais rico.[footnoteRef:37] É necessário mais investimento em educação secundária para a transformação económica de Cabo Verde numa economia de serviços competitiva. Além disso, o ensino secundário dota os jovens de capital humano móvel que podem utilizar em qualquer parte do país, especialmente nas zonas em que as oportunidades de emprego são mais atraentes. A experiência em vários países da América Latina diz-nos que os programas de CCT podem ser altamente eficazes, tanto enquanto mecanismos de transferência a curto prazo para a redução da pobreza, como enquanto investimentos de longo prazo para a redução da transmissão de pobreza de uma geração para a seguinte. Embora não se tenha chegado a qualquer decisão relativamente aos mecanismos de CCT em Cabo Verde, esta abordagem está a ser estudada. [37:  As crianças de agregados mais abonados têm o dobro da probabilidade de frequentarem o ensino secundário do que as crianças provenientes de agregados mais pobres.] 


44. Outra área-chave em que a coesão social poderá ser reforçada é a segurança social. O sistema em termos gerais é demograficamente muito jovem, e existem mais de dez contribuintes para cada beneficiário actual, pelo que as medidas tomadas precocemente para promover mudanças contribuirão para reduzir significativamente os custos a longo prazo das reformas. Por exemplo, a cobertura dos sujeitos contribuintes pelo Instituto Nacional de Prevenção Social (INPS) é relativamente limitada, cerca de um quarto dos trabalhadores do sector formal, embora o número de beneficiários ao abrigo do apoio solidário não contributivo tenha aumentado. Por outro lado, enquanto o plano de pensões traçado é bem fundado, a cobertura médica é sub-financiada, o que eleva as taxas totais de contribuição para 20 por cento, um valor proibitivo para muitos empregadores e que restringe a contratação no sector formal. Terceiro, o excedentário do INPS (cerca de 2 por cento do PIB) e a acumulação de reservas deste foram no passado um incentivo aos governos para pressionarem o INPS a adquirirem obrigações do Estado para o financiamento dos défices orçamentais. Como resultado, a carteira de investimentos do INPS está muito pesada com obrigações do Estado não comercializáveis, o que afecta directamente as suas finanças a longo prazo. Por conseguinte, urge rever as políticas de investimento.

45. A diáspora também desempenha um papel importante na coesão social do país e prevê-se que continue a influenciar o seu desenvolvimento. As remessas de Cabo Verde representam perto de 10 por cento do PIB. Essas remessas muito têm contribuído para o crescimento acentuado dos rendimentos nacionais e para uma maior garantia contra a volatilidade. Grande parte dessas remessas são canalizadas indirectamente para investimentos locais através de depósitos no sistema bancário que servem para financiar as empresas nacionais, enquanto o centro principal das remessas é o aumento e a regularização do consumo das famílias. Ocasionalmente são ventiladas propostas de encorajamento dos beneficiários para utilizarem mais as remessas para financiarem actividades geradoras de rendimento e não tanto para o consumo, ainda que as pessoas que utilizam as remessas normalmente não possuam competências empresariais. A criação de nichos de mercado para a venda e comercialização de produtos típicos cabo-verdianos e ainda a transmissão de conhecimentos dos trabalhadores qualificados e empresários da diáspora para os empresários locais poderão ser formas alternativas mais proveitosas de capitalizar sobre a diáspora cabo-verdiana.

IV.	ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO DE CABO VERDE E PRIORIDADES

4.1 A VISÃO DE CABO VERDE DE TRANSFORMAÇÃO ECONÓMICA

46. O desenvolvimento de Cabo Verde é conduzido pela visão da transformação económica da sua economia, tirando proveito da sua localização geoestratégica e dos seus activos naturais e culturais. Esta visão traduz-se numa estratégia de promoção de Cabo Verde como centro de serviços polivalente, em combinação com uma plataforma de serviços de transbordo e distribuição, indústria transformadora de peixe e serviços financeiros, para além da capitalização do seu sector turístico em expansão. A Estratégia de Transformação Económica (ETE), que partiu de extensos diálogos em inícios de 2001, esteve nas origens do anterior DECRP de 2004-07 e da estratégia actual para 2008-11. Visa essencialmente garantir o crescimento consistente e estável através do alargamento e da diversificação da base produtiva do país e do aprofundamento das reformas e investimentos para a construção de uma economia mais competitiva.  


	Caixa 2. Estratégia de Transformação Económica de Cabo Verde 
A ETE está centrada no aproveitamento da localização geográfica de Cabo Verde para explorar as vantagens competitivas naturais do país, utilizando os têxteis e o turismo como ponte de curto prazo. Entre as vantagens comparativas contam-se: (a) a sua localização como porta para África; (b) o mar e o potencial de Cabo Verde com os seus portos de águas profundas enquanto plataforma para transbordo, os seus recursos marinhos e pesqueiros, as praias e o clima para o turismo; (c) o ‘espaço aéreo’ para o transporte aéreo de mercadorias, passageiros, reabastecimentos, compras franqueadas (“duty-free”) em trânsito; (d) a boa governação e o clima de investimentos; (e) os seus parceiros estratégicos, para o acesso a mercados e relações comerciais, e (f) recursos humanos relativamente qualificados para serviços de ponta.
A estratégia de transformação prevê a criação de vários clusters industriais em torno do mar, incluindo a transformação e comercialização de recursos marinhos para exportação na sub-região, e a utilização de Cabo Verde como porto de transbordo. A estratégia propõe ainda a criação de uma indústria de serviços offshore de apoio aos programas acima referidos e para fornecer serviços de apoio, como é o caso da contratação (“outsourcing”) de serviços de TI, finanças, investimento e seguros pelos mercados lusófonos e africanos. Visa ainda atrair cada vez mais turismo de elevado valor acrescentado.
Para uma maior capitalização sobre estas vantagens serão necessários (a) investimentos maciços em desenvolvimento de infra-estruturas para atrair investidores, especialmente para o turismo, (b) fontes de financiamento não tradicionais e maior desenvolvimento do sector privado, e (c) desenvolvimento de capacidades e competências da mão-de-obra (especializada e em alta tecnologia), com vista ao desenvolvimento total de uma economia de informação e serviços.



4.2 ESTRATÉGIA DE CRESCIMENTO E REDUÇÃO DA POBREZA DE CABO VERDE PARA 2008-11

47. Os objectivos gerais do DECRP-II consistem em reduzir o desemprego para níveis abaixo dos 10 por cento, atingir uma taxa de crescimento económico real acelerada superior a 10 por cento e reduzir a pobreza para metade.[footnoteRef:38]  O DECRP-II de quatro anos tem como base a ETE e documentos estratégicos como o Programa do Governo e as “Grandes Opções do Plano” e mantém o impulso do DECRP anterior, ao mesmo temo que coloca a tónica sobre o desenvolvimento de infra-estruturas e do sector privado como suporte ao crescimento e à redução da pobreza. As acções específicas estão agrupadas nos mesmos cinco pilares estratégicos que o primeiro DECRP:  [38:  A nota conjunta IDA-FMI sobre o DECRP-II (Relatório nº 43927-CV) foi discutida no Conselho em 8 de Julho de 2008.] 


· Pilar 1: Promover a Reforma do Governo. O objectivo consiste em modernizar a administração pública, conceber e executar melhores práticas de gestão em finanças públicas, avançar com a descentralização e proceder às reformas da função pública de forma a harmonizar a estrutura administrativa e modernizar a gestão de recursos humanos e o desenvolvimento de capacidades. O objectivo consiste em salvaguardar o apoio eficaz, responsável e transparente aos cidadãos através de instituições democráticas sólidas. O Governo também visa alinhar as dotações de verbas mais de perto com as prioridades de médio prazo do DECRP-II, reforçando o investimento público para o crescimento. 
· Pilar 2: Desenvolver o Capital Humano. O objectivo consiste em desenvolver recursos humanos competitivos, com níveis avançados de conhecimento científico, técnico e tecnológico e com as competências necessárias para os sectores de serviços, ao mesmo tempo que se assegura o acesso alargado a oportunidades educativas. Uma das principais metas consiste em aumentar o emprego, especialmente para os jovens, e reforçar a vantagem competitiva de Cabo Verde a nível global.
· Pilar 3: Competitividade - Responder aos Desafios do Desenvolvimento Sustentável e da Globalização.  O objectivo é procurar reformas e investimentos que garantam a estabilidade macroeconómica enquanto pré-requisito da competitividade sustentável, crescimento e desenvolvimento do país e reforçar a produtividade, a qualidade dos serviços, as oportunidades de emprego, a capacidade reguladora e os ambiente de negócios.
· Pilar 4: Infra-estruturas Económicas do País. O objectivo consiste em aumentar o investimento em infra-estruturas de forma a responder às necessidades diárias dos cidadãos, ultrapassar os engarrafamentos infra-estruturais e acompanhar o ritmo do sector do turismo em crescimento rápido, em parceria com doadores e o sector privado. 
· Pilar 5: Reforço da Coesão Social. Visa reduzir significativamente a pobreza, através da redução do desemprego, melhorando a acesso ao micro-crédito, aperfeiçoando as condições de trabalho, alargando a cobertura do sistema de protecção social, reforçando a segurança alimentar, garantindo serviços de saúde melhores para todos, promovendo o emprego jovem e a integração destes na economia e promovendo a componente dos géneros. O que inclui a prestação descentralizada de serviços sociais.

48. O programa de Cabo Verde ao abrigo do DECRP-II está custeado em 82 mil milhões de escudos cabo-verdianos, aproximadamente o equivalente a mil milhões de dólares americanos. Mais de metade deste montante está garantido, porque corresponde ao orçamento consolidado aprovado para 2008. Os restantes 460 milhões de dólares americanos em falta para 2009-11 serão obtidos através de fontes externas e internas, nomeadamente com a ajuda de doadores multilaterais e bilaterais. A maior parte do programa vai para infra-estruturas (50 por cento), seguidas do desenvolvimento do capital humano (19 por cento), boa governação (11 por cento), competitividade (8 por cento), coesão social (7 por cento) e questões transversais, incluindo os géneros e o ambiente (5 por cento).

4.3 INTEGRAÇÃO DE CABO VERDE NA ECONOMIA GLOBAL

49. Cabo Verde celebrou um Acordo Especial de Parceria (AEP) com a UE em Novembro de 2007 e aderiu à OMC em Julho de 2008. O AEP é mais centrado no diálogo político e na convergência política sobre questões de segurança, estabilidade, migração e integração regional. Este acordo distingue-se dos Acordos Especiais de Parceria que a UE tem procurado celebrar com os signatários do Acordo de Cotonou.[footnoteRef:39] Cabo Verde espera que a sua adesão à OMC atraia níveis superiores de IDE, reforce as políticas internas e as instituições para a condução do comércio internacional de bens e serviços, reforce o acesso fácil e seguro aos maiores mercados de exportação e abra as portas para um mecanismo de resolução de conflitos comerciais.[footnoteRef:40] A liberalização progressiva do código das alfândegas até 2018 resultará, todavia, em menos receitas alfandegárias, que representam uma percentagem significativa das receitas fiscais. Para além destas instituições, Cabo Verde é ainda membro da União Africana, da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental, com a qual coordena as suas políticas tarifárias, da Comunidade de Países Lusófonos, com a qual tem desenvolvido um relacionamento mais estreito, não só com Portugal, mas também com Angola e Brasil, e do Comité Permanente Inter-estatal de Luta contra a Seca no Sael. Embora os seus principais parceiros comerciais sejam os países da UE, Cabo Verde está em busca de uma maior cooperação sul-sul, tanto a nível da partilha de conhecimentos como do comércio com várias nações, desde as Maurícias à China. [39:  Cabo Verde é membro da parceria UE de Cotonou com 79 Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP). Como algumas das preferências comerciais ao abrigo da parceria não correspondem aos requisitos da OMC, a UE tem tentado celebrar AEP com os signatários ACP. A UE está a financiar um projecto em Cabo Verde ao abrigo da ‘Parceria especial’, dos 51 milhões de euros cabimentados para Cabo Verde para o período de 2008-13 no âmbito do Décimo Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), a componente de financiamento de Cotonou. A UE aceitou Cabo Verde como piloto da nova ‘Parceria para a Mobilidade' da UE. ]  [40:  A necessidade de introduzir reformas na área dos direitos de propriedade industrial e intelectual explica a morosidade das negociações (9 anos). Em virtude do efeito económico que a adesão poderá ter sobre o país, Cabo Verde tem até 2018 para atingir todas as metas de convergência da OMC, designadamente legislação nova em matéria de direito comercial, alfândegas e direitos de autor e na área da regulamentação da saúde.] 


V. ESTRATÉGIA DE PARCERIA DO GRUPO DO BANCO MUNDIAL

5.1 LIÇÕES RETIRADAS E PRINCÍPIOS ESSENCIAIS DA NOVA ESTRATÉGIA DE PARCERIA

50. A EAP do Banco para o exercício de 2005-08 foi executada em termos gerais como planeado e contribuiu para os resultados antecipados em linha com os objectivos do DECRP. A passagem para maior apoio orçamental deu novo impulso ao programa de reformas e reforçou o diálogo nacional, a coordenação e harmonização entre doadores. A carteira incluía uma boa mistura de operações com investimento IDA que apoiou actividades complementares ao programa de reforma política, sustentado pela série de PRSC e o programa AAA implementado reflectia as prioridades da EAP (ver Apêndice 2).

51. Estas são as principais lições que o Grupo do Banco Mundial (WBG) poderá retirar das estratégias anteriores:
· À luz da necessidade urgente de investir em infra-estruturas e dos constrangimentos fiscais do Governo, pensa-se que o programa do WBG ajudará o Governo a obter financiamento para infra-estruturas através de parcerias público-privadas. O sector da energia, em que se fez sentir o fracasso de uma PPP, terá de desenvolver uma nova abordagem, nomeadamente uma que promova a boa gestão, mais orientada para energias alternativas de fontes renováveis.
· Alguns riscos não foram antecipados, como foi o caso da combinação da PPP falhada no sector da energia, dos pagamentos em atraso dos municípios e da posição debilitada do regulador para o sector da energia e da água, que enfraqueceu a Electra e criou responsabilidades contingentes adicionais para o Estado.  
· Os parceiros de desenvolvimento deviam adoptar uma estratégia clara de maior capacitação pública e privada, visto que a falta de capacidades continua a ser um constrangimento à implementação eficaz dos programas do Governo e actividades do sector privado.
· O Governo enfrentou dificuldades na preparação do QDMP e atrasos na instalação do sistema de C&A, embora ambos fossem necessários para uma melhor planificação e acompanhamento do DECRP-II e dos resultados EAP.  
· Considerando as fraquezas económicas de Cabo Verde, prevê-se que os parceiros para o desenvolvimento, incluindo o WBG, continuem a oferecer a Cabo Verde financiamento numa base concessional e manter outros acordos económicos especiais que ajudem o país a transitar com tranquilidade para o estatuto de rendimento médio, sem risco de prejudicar os ganhos do desenvolvimento.
· O programa de apoio orçamental conjunto tem conseguido fazer avançar o programa de reformas e a coordenar o apoio dos doadores. O WBG deverá prosseguir com os seus esforços de reforço da coordenação entre doadores, salvaguardando sinergias e reduzindo os custos que estas transacções representam para o Governo de Cabo Verde. 
· O Banco necessita de ter um contacto mais directo com os actores não governamentais, incluindo o Parlamento, a sociedade civil e o sector privado. Existe também a necessidade de responder mais prontamente aos pedidos de AT do Governo.

52. A EPP orientar-se-á pelos princípios de selectividade, parceria e alargamento e aprofundamento da relação do BM com um novo cliente MIC. A selectividade do apoio do Banco inter e intra-sectores visa alcançar um maior impacto transformacional. Com este propósito, por exemplo, o Banco canalizará a totalidade da sua carteira do BIRD para o sector da energia (ver Secção 5.3), encontrando-se a Corporação Financeira Internacional (CFI) e a Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI) também prontas para apoiar este sector. O Banco procurará também estabelecer parcerias com outros doadores com o intuito de garantir a contínua coordenação entre estes para o apoio orçamental ao abrigo do Grupo de Apoio Orçamental (GAO) de doadores, como também, sempre que possível, o apoio coordenado e harmonizado dos investimentos sectoriais. E com a passagem de Cabo Verde para o estatuto de país BIRD/IDA, o WBG oferecerá um programa de apoio financeiro e técnico que será bem mais abrangente, desde a IDA em curso, AAA e apoio do fundo fiduciário para doação com financiamento do BIRD; um programa CFI alargado para financiamento do comércio, PME e PPP; garantias AMGI e BIRD, novos produtos de cobertura de riscos (hedging), assistência técnica especializada, por exemplo em gestão da dívida; e promoção de intercâmbios sul-sul. Concluindo, o WBG oferecerá mais serviços de conhecimento que visam desenvolver capacidades e informar o diálogo político nacional. A AT tal como está a ser prestada pelo Departamento de Tesouraria poderá evoluir para serviços analíticos e de aconselhamento cobrados.

5.2 OBJECTIVOS E PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DA EPP 

53. O objectivo fixado pelo Banco para esta EPP visa ajudar o Governo a manter os elevados níveis de crescimento e reduzir o desemprego, a pobreza e a desigualdade. Na senda destes grandes resultados, o Banco prestaria apoio técnico e financeiro para: (a) a promoção da boa governação e maior capacitação do sector público; (b) a melhoria da competitividade e do clima de investimento para o crescimento liderado pelo sector privado; e (c) o reforço do capital humano e da inclusão social. Segue-se uma descrição pormenorizada destas três áreas, dos respectivos indicadores e das áreas apoiadas pelos parceiros doadores detalhadas na matriz de resultados do Apêndice 1.

Primeira Prioridade Estratégica: Promoção da Boa Governação e Capacitação do Sector Público

54. Esta prioridade estratégica está alinhada com o Pilar I do DECRP-II para a Reforma do Governo e estará centrada em três resultados da EPP. Entre eles: (1) responsabilidades menores e mais bem geridas; (2) gestão reforçada dos recursos públicos a nível central e local; e (3) poderes reguladores e fiscalizadores reforçados da administração pública. Este é um pilar relevante porque estimula o desempenho macroeconómico, maior eficácia na utilização dos recursos públicos e, consequentemente, o êxito de reformas noutras áreas. De resto, o avanço nesta área será essencial com a passagem de Cabo Verde a MIC e ao assumir maiores responsabilidades à luz da integração na OMC e da sua Parceria Especial com a UE. 

Resultado da EPP 1.1: Responsabilidades menores e mais bem geridas  

55. A nova série de PRSC continuará a apoiar a estabilidade macroeconómica e fiscal, uma das condições do crescimento sustentável. Esta série permitirá liquidar mais pagamentos vencidos do passado, em conformidade com o plano iniciado em 2006 que impede que sejam acumulados mais vencidos. Além disso, como a Electra continua a representar um grande risco fiscal, será articulado um plano de acção com prazos estabelecidos para limpar os pagamentos vencidos da empresa aos seus fornecedores. Este esforço será feito em paralelo com as acções do FMI ao abrigo do PSI, incluindo o apoio ao controlo macroeconómico. O Banco poderá ainda prestar AT para a planificação de contingentes em virtude da vulnerabilidade do país aos impactos da crise mundial. O apoio será coordenado com os doadores no seio do GAO.

56. Para preservar a sustentabilidade da dívida e reforçar a sua gestão, o Banco e o FMI pretendem alargar a assistência técnica à gestão da dívida. Em Fevereiro de 2009 uma equipa comum do BM/FMI executou um exercício de Avaliação da Gestão da Dívida (DeMPA) e de avaliação das necessidades e neste momento está a prestar AT ao sistema de leilão dos bilhetes do tesouro. Está prevista uma outra missão para uma estratégia de médio prazo da gestão da dívida, que terá lugar em Abril de 2009. Esta visará a melhoria da qualidade e transparência das estatísticas de dívida pública, avaliação da adequação do quadro jurídico e institucional para a realização e registo de operações de dívida, garantia de coordenação entre as operações de dívida pública e as operações monetárias do Banco Central, aperfeiçoamento dos leilões de bilhetes do tesouro e desenvolvimento do mercado interno para títulos do Governo, incluindo a escolha do software dos leilões dos títulos do Tesouro, e concepção e aplicação de uma estratégia da dívida de médio prazo.  

Resultado da EPP 1.2: Gestão reforçada dos recursos públicos a nível central e local 

57. A série de PRSC apoiará a aplicação de reformas do Estado e do plano de reestruturação do Estado, que visam uma maior descentralização, uma gestão municipal reforçada e reformas da função pública com base no mérito, entre outras. As autoridades lançaram-se numa reforma do Governo destinada a melhorar a boa governação. Esta reforma visa essencialmente a racionalização das estruturas governamentais, modernização da administração pública, transparência na gestão dos recursos públicos e descentralização para um sector público mais racional, eficiente e eficaz. A primeira fase de implementação já começou e está a progredir de forma satisfatória. Ao harmonizar as estruturas ministeriais e integrar as várias representações governamentais a nível regional, as autoridades esperam agora conseguir coordenar melhor as suas actividades e tirar proveito das economias relacionadas com a racionalização de estruturas. A descentralização de responsabilidades e mobilização de recursos para os municípios constitui a forma preferencial de Cabo Verde melhorar a sua prestação de serviços. Outras medidas importantes a serem tomadas incluirão a aplicação de uma reforma da função pública baseada no mérito e aumento da mobilidade dentro e fora do Governo, assim como a análise atenta do impacto fiscal desta descentralização e um novo sistema de carreiras e salários. O apoio nestas áreas será coordenado com outros membros do GAO. 

58. O apoio a uma melhor gestão fiscal e ao plano de acção alargado de Gestão das Finanças Públicas (GFP) e será prestado ao abrigo da série de PRSC. Este plano de acção será actualizado com base nos resultados da DPRF para 2008, assim como nos resultados da mais recente avaliação CFAA e da RDP de 2008 actualizada, e ainda nas acções do PEP-Africa da CFI em 2007 sobre os drivers do crescimento. O Banco poderá realizar uma análise RDP/CPAR/CFAA orientada para o programa de reformas. Entre as principais áreas de maior interesse conta-se a prossecução da reforma de modernização dos processos de aquisições públicas e aplicação do novo código das aquisições públicas, controlo do risco fiscal proveniente de entidades do sector público, salvaguarda da eficácia das auditorias, reforço do planeamento e orçamentação de médio prazo, avanço da lei-quadro da descentralização para maior transparência na transferência de fundos e reforço da capacidade da GFP ao nível descentralizado. Previa-se a realização do acima referido em parceria com os doadores do GAO, que têm apoiado a GFP de forma coordenada. Por exemplo, o BAD lidera o trabalho de planeamento orçamental e disponibilização de verbas, enquanto a cooperação espanhola está a apoiar o sistema nacional de aquisições públicas, o que inclui a criação da Agência de Regulamentação das Aquisições Públicas (ARAP).

Resultado da EPP 1.3: Poderes reforçados de regulação e fiscalização da administração pública

59. O Banco prestará apoio orçamental juntamente com a série de PRSC, em coordenação com outros doadores, de forma a reforçar a capacidade técnica na administração pública. Estava previsto que este apoio incluísse áreas como aquisições públicas, competências de auditoria interna do Governo central, bem como a capacidade técnica e administrativa dos municípios. Está proposta AT para o crescimento e apoio às PME, em resposta ao pedido do Governo de dotar Cabo Verde de apoio à articulação, concepção e execução de reformas de promoção da boa governação e eficiência.

60. O Banco contribuirá para o reforço de um sistema nacional de controlo e avaliação (C&A), assim como de informação e análise estatística. O sistema nacional de C&A é bastante ambicioso, pois foi concebido como um sistema nacional integrado de todos os sectores, que permitisse o acompanhamento transversal pelo Governo dos indicadores de resultados dos projectos/programas de todos os sectores. Já foram alcançados progressos a nível do sistema, que todavia não se encontra totalmente funcional. Considerando a importância e complexidade do sistema nacional de C&A, o Banco juntamente com o GAO irá proceder à avaliação das necessidades relativamente à gestão orientada para os resultados e C&A, que servirá de base para um plano alargado de desenvolvimento de capacidades. A MCC está igualmente a prestar apoio ao sistema de C&A. Em relação aos dados estatísticos, o INE assegura a harmonização, integração e divulgação das estatísticas demográficas e sociais e recolhe informação sectorial dispersa para depois a fornecer em formato útil para as agências públicas e privadas. É ainda responsável pela “Agenda Estatística”, o plano nacional de desenvolvimento estatístico de Cabo Verde, que está a avançar lentamente. O Banco e a cooperação sueca prestarão apoio ao INE, sendo o apoio do Banco especialmente focado na disponibilização de dados sobre sectores-chave aos quais o Banco presta apoio, como o turismo e infra-estruturas.

Segunda Prioridade Estratégica: Melhorar a Competitividade e o Clima de Investimento para um Crescimento Movido pelo Sector Privado

61. Esta prioridade estratégica está alinhada com o Pilar III da competitividade e o Pilar IV de infra-estruturas do DECRP-II e centrar-se-á em dois dos resultados da EPP. Que são: (1) um melhor clima de negócios; e (2) qualidade e acesso melhorado a serviços-chave de infra-estruturas económicas. Os dois pilares do DECRP-II e os resultados da EPP associados são os alicerces do programa de transformação económica do país. As infra-estruturas e serviços básicos de Cabo Verde encontram-se também sob pressão de responderem às necessidades e oportunidades de uma economia em rápido crescimento.


Resultado da EPP 2.1: Melhor clima de negócios 

62. O Banco apoiará as reformas políticas e regulamentares de redução de obstáculos aos negócios, através da série de PRSC e de AT para o crescimento e apoio às PME. A Casa do Cidadão do Governo lançou com muito êxito quatro módulos: (a) obtenção de certidões de nascimento, óbito e casamento; (b) criação de empresas em um dia; (c) obtenção do documento único automóvel; e (d) facilitação dos pagamentos electrónicos. Simultaneamente, são necessárias mais reformas para reduzir o custo de fazer negócios e garantir o acesso eficaz, transparente, participativo e operacionalmente barato a serviços. Tais reformas seriam a nível do Ambiente de Negócios e dos constrangimentos ao comércio e implicariam uma maior racionalização dos procedimentos alfandegários ou a criação de incentivos fiscais racionalizados e direccionados, de acordo com as conclusões do recente Estudo de Diagnóstico da Integração do Comércio (DTIS). A CFI concebeu o programa de Desenvolvimento do Sector Privado da Millennium Challenge Corporation (MCC), que será executado em Cabo Verde por um organismo de fiscalização público-privado e visará o reforço do empreendedorismo local, melhoria do acesso ao financiamento pelas PME, reforço das ligações no sector turístico, assim como o tratamento de outros constrangimentos ao investimento interno. A CFI implementará directamente a componente da agência de informações de crédito desta iniciativa e procurará ainda ajudar as instituições financeiras locais a expandir a suas operações de crédito comercial.

63. O aumento da competitividade no sector financeiro, inclusivamente através de maior supervisão e regulação dos bancos, servirá de apoio ao sector privado. Com base nas conclusões do exercício do Programa de Avaliação do Sector Financeiro (FSAP), o Banco propõe apoiar a revisão da lei sobre o micro-crédito, ajudar a reforçar o sistema bancário off-shore e a capacidade de supervisão do Banco Central e reforçar os direitos dos credores para melhorar o acesso ao crédito, incluindo possivelmente através do reforço do código de registo dos bens imobiliários e dos registos. Para tal, seriam utilizados instrumentos como a série de PRSC, a AT ao crescimento e apoio às PME, que também serviria para tratar a questão do crédito às PME, e possivelmente uma acção de assistência pós-FSAP de curto prazo. O apoio do Banco seria complementado com a parte do PSI do FMI relativa a AML/CFT, em relação ao qual foi aprovada nova legislação.

64. Cabo Verde necessita de rever e realinhar a sua estratégia para o turismo de forma a manter este destino competitivo com outros mercados e oferecer um produto diferenciado. O primeiro passo essencial a tomar nesse sentido é a criação de uma visão estratégica alargada (plano director do turismo). Além disso, será também importante reforçar a coordenação entre as instituições governamentais em torno das actividades turísticas e adaptar o quadro regulamentar e jurídico de forma a atrair IDE de elevadíssima qualidade e realçar o conteúdo local. Outra das preocupações principais do Governo consiste em reforçar as ligações entre a indústria do turismo e as comunidades locais, de modo a aumentar o valor acrescentado interno, criar mais emprego e alargar os benefícios deste sector para além das ilhas em que actualmente o turismo se encontra concentrado. A operação de AT para o crescimento e apoio às PME poderia servir para prestar apoio em algumas das áreas acima referidas.

65. É essencial melhorar o ordenamento do território, não apenas para o sector do turismo, mas também como resposta à rápida expansão urbana e aos desafios ambientais. O Banco, juntamente com Áustria e Espanha, ajudará o Governo a resolver constrangimentos relacionados com a propriedade imobiliária através de uma abordagem à questão do registo de propriedade, garantindo a protecção legal eficaz dos direitos imobiliários por um custo aceitável (o que é essencial para o investimento em turismo e outros IDE), e a enfrentar o problema do crescimento urbano acelerado. A aplicação da nova lei cadastral e o planeamento sistemático em todas as ilhas ilustram passos decisivos no sentido de garantir a competitividade. A melhoria da eficácia da tributação de imóveis e a conclusão do planeamento municipal e das ilhas são ainda outras áreas a desenvolver. Tudo isto permitiria resolver as questões do crescimento populacional, mobilidade e expansão urbana através de um melhor ordenamento do território e das infra-estruturas. A série de PRSC e o projecto de AT para o crescimento e apoio às PME oferecem os meios para mais diálogo político e assistência técnica nestas matérias.

Resultado da EPP 2.2: Melhor acesso e qualidade dos principais serviços de infra-estrutura económica 

66. A EPP contribuirá para aliviar os engarrafamentos infra-estruturais em duas áreas-chave, nomeadamente a da água e energia e a dos transportes, com especial ênfase para as estradas. A dedicação do envelope do BIRD sob a égide da EPP inteiramente ao sector da energia pretende alcançar uma grande viragem neste sector. Do mesmo modo, a atribuição de mais recursos ao sector rodoviário, dando continuidade ao projecto anterior com o seu financiamento adicional, visa a conclusão da modernização sustentável da principal rede rodoviária e a integração desta rede com os transportes marítimos e aéreos. A CFI financiou anteriormente o sector das telecomunicações móveis e procurará alargar o financiamento a esta e outras áreas de infra-estruturas, nomeadamente a energia, que estão a ser desenvolvidas pelo sector privado.

67. O Governo e a Electra tencionam aumentar significativamente a geração de energia e o Banco pretende apoiar esta iniciativa, ao mesmo tempo que apoia uma melhor gestão e regulamentação do sector. Estima-se que a capacidade geradora adicional necessária seja cerca de 30 megawatts, que representa cerca de 35 por cento da capacidade instalada. Este é o montante estimado necessário não só para consumo doméstico, como para consumo industrial e hoteleiro, serviços de TI e instalações frigoríficas. Os empréstimos concedidos pelo BIRD sustentarão a recuperação financeira da Electra, assim como a modernização e apoio ao seu plano de negócios e programa de investimentos, incluindo os novos investimentos em energia renovável, nomeadamente eólica e hídrica. E o mesmo se aplica aos serviços de água e saneamento. Por outro lado, o BIRD oferecerá uma Garantia Parcial de Risco, que servirá para atrair investimentos externos em energia renovável, incluindo para o projecto dos parques eólicos. A CFI financiou uma análise de possíveis projectos privados de energia eólica e poderia financiar projectos viáveis resultantes deste esforço, desde que os desequilíbrios sectoriais sejam também corrigidos. A CFI prevê a possibilidade de financiamento de projectos privados de produção eléctrica. À medida que o apoio orçamental do Banco se orientar mais para a agenda de desenvolvimento de infra-estruturas e do sector privado, a EPP procurará promover um quadro regulamentar mais forte para a política tarifária da energia e água e medidas relacionadas. O Banco continuará a apoiar as grandes reformas através de um diálogo político contínuo ao abrigo do instrumento PRSC e de AT.  O programa Instrumento de Aconselhamento Público-Privado para as Infraestruturas (PPIAF) está a apoiar a preparação da política de desenvolvimento do sector energético e a assistência técnica à Agência de Regulação das Actividades Económicas, a ARE, deste modo a promover parcerias público-privadas sustentáveis. Está a ser prestada mais AT para a preparação de uma estratégia de recuperação financeira da Electra. O BAD está a prestar assistência adicional através do seu projecto eléctrico na ilha de Santiago.

68. Na área dos transportes, o Banco concentrar-se-á na execução eficaz do Financiamento Adicional para o projecto de apoio ao sector rodoviário em curso e a preparação de uma nova operação no sector dos transportes. Esta operação permitirá fechar a rede rodoviária principal, e as prioridades de mais estradas para o investimento seriam fixadas em função de (a) o potencial para o reforço das oportunidades turísticas das estradas principais, e (b) a oferta de acessos às comunidades pobres e isoladas (com base nas densidades populacionais) a partir da rede rodoviária rural/secundária utilizando a abordagem menos dispendiosa.[footnoteRef:41]  A operação dos transportes também contribuirá para o desenvolvimento da capacidade institucional de manutenção das estradas, assim como para a avaliação do sistema de transportes multi-modal e capacidade de planeamento logístico entre ilhas. Como grande parte do comércio externo passa pelos portos marítimos, o transporte intermodal é vital para a economia. A coordenação entre transportes aéreo, marítimo (ferry) e rodoviário terá de ser avaliada para identificar os engarrafamentos a eliminar e apoiar o turismo e a conectividade e circulação entre ilhas. Uma maior capacidade de gestão da cadeia da oferta e da logística de transportes poderá estimular a competitividade da produção, tanto a nível empresarial como da economia. Um estudo logístico, possivelmente financiado pelo programa PPIAF, será preparado para informar acerca de futuras acções nesta área. A série de PRSC também apoiará as reformas políticas que garantem a sustentabilidade dos investimentos no sector dos transportes, como garantir que o fundo de manutenção rodoviário se encontra totalmente estabelecido e dotado de financiamento suficiente. O projecto para o crescimento e competitividade da IDA em curso continuará a prestar assistência técnica à privatização da ENAPOR, a Autoridade Portuária, e dos TACV, a linha aérea nacional de Cabo Verde. É essencial melhorar a gestão portuária para reforçar o desempenho económico da cadeia de transportes que, em Cabo Verde, inclui quase sempre os transportes marítimos. A Millennium Challenge Account (MCA) e o Luxemburgo também estão a apoiar o sector dos transportes. [41:  Os dados do recenseamento e o mapa da pobreza permitirão avaliar onde investir em estradas, considerando não só os factores de densidade populacional e de pobreza, mas também o potencial económico e social de vários tipos de investimento.] 


69. A EPP ajudará as autoridades a reavaliar as alternativas para o sector das pescas. O relatório de 2007 para o sector das pescas sublinhou que o seu potencial é limitado e que, em geral, os recursos estão esgotados ou sobre-explorados. O projecto de pescas proposto para a região de África Ocidental visará (a) o reforço da governação no sector das pescas, (b) a redução da pesca ilegal, e (c) o aumento do valor acrescentado local retirado dos recursos marítimos. O relatório sectorial e o quadro estratégico de investimento proposto (CSIF) contribuirão para o reforço analítico da operação nacional. O Governo japonês também contribui com ajudas para este sector.

70. A EPP garantirá que o apoio às infra-estruturas terá em devida consideração o ambiente. Para garantir que os investimentos em infra-estruturas são consistentes com um ambiente natural sustentável, o Banco, em cooperação com outros doadores de apoio orçamental, ajudarão as autoridades a criar um quadro político para uma estratégia de turismo ambientalmente sustentável. É igualmente necessário avaliar a transparência no processo de fixação do preços, distribuição e gestão de terrenos públicos de forma a preservar os activos ambientais e fiscais, avaliação esta que poderia ser apoiada pelo projecto de AT para o crescimento e apoio às PME, juntamente com a estratégia para o turismo. Por outro lado, em colaboração com outros parceiros para o desenvolvimento, o Banco, através da parceria TerrAfrica, contribuirá para um programa CSIF para a gestão sustentável de terra e água, que identificará áreas prioritárias de intervenção.

Terceira Prioridade Estratégica: Reforço do Capital Humano e da Inclusão Social 

71. Esta prioridade estratégica está alinhada com o Pilar II do capital humano e o Pilar V da coesão social do DECRP-II e centrar-se-á em dois dos resultados da EPP. São estes: (1) melhor alinhamento das competências dos beneficiários de educação e formação técnica e profissional (EFTP), e 
(2) melhor orientação das despesas públicas e programas específicos. Os dois pilares do DECRP-II e os resultados da EPP associados são essenciais para reduzir o emprego e reforçar a coesão social ao abrangerem grupos vulneráveis com programas eficazes.[footnoteRef:42] [42:  O objectivo de Cabo Verde é reduzir a actual taxa de desemprego de 18 por cento para menos de 10 por cento até 2012. Para tal, será necessário criar 12.000 empregos por ano em áreas diferentes da actividade económica.] 


Resultado da EPP 3.1: Melhor posicionamento dos sectores da educação e da EFTP em relação às necessidades do mercado laboral

72. De forma a apoiar Cabo Verde na criação de um sistema de EFTP orientado para a procura, o Banco continuará a fiscalizar as actividades de EFTP financiadas pela cooperação dos Países Baixos. A cooperação holandesa celebrou um acordo com o Banco para o controlo de uma ajuda orçamental de 9 milhões de euros durante o período 2008-2011. As acções visarão o desenvolvimento da capacidade institucional nacional de administração de um programa de EFTP alargado, a oferta de oportunidades de formação orientadas para a procura do mercado laboral, assim como garantir a instalação de um observatório do emprego e a produção de dados estatísticos fiáveis.  

73. A equipa de Educação Terciária em África (ETEA) ajudará Cabo Verde a aumentar o acesso e a igualdade ao nível do ensino terciário. O apoio da ETEA irá centrar-se em disciplinas prioritárias estratégicas para o desenvolvimento do país e no desenvolvimento de formação profissional de curto prazo que responda às necessidades do mercado laboral, ao mesmo tempo que apoia o desenvolvimento sustentável de todo o sub-sector. A ETEA procederá à avaliação do sub-sector de educação terciária, focando as questões do financiamento e da igualdade e simulando os custos e sustentabilidade de diferentes escolhas políticas, de forma a contribuir para o diálogo político sobre a criação de um sector de educação terciária sustentável e eficaz em Cabo Verde. Também promoverá a partilha de conhecimentos através da participação de Cabo Verde em seminários como os programados para Abril de 2009 sobre a educação profissional terciária de curto prazo com outros países africanos. A ETEA poderia, igualmente, apoiar o desenvolvimento de um centro de excelência[footnoteRef:43] num sector prioritário como o turismo, caso existisse uma visão clara, um interesse forte e uma sólida experiência de formação onde esta instituição pudesse inspira-se. Seria necessário financiamento da IDA e AT prévia para ajudar a instituição em questão a desenvolver um plano de negócios sólido. [43:  O 2iE (Instituto Internacional da Água e Engenharia Ambiental) em Burkina Faso é um bom exemplo deste tipo de apoio.] 


Resultado da EPP 3.2: Melhor orientação das despesas públicas e programas específicos 

74. Actualmente, apenas uma minoria dos recursos públicos destinados à população mais fragilizada é que chega a estes destinatários, pelo que é essencial orientar melhor estes recursos.[footnoteRef:44]  As autoridades pediram ao Banco que as ajudassem a direccionar melhor os seus programas. Cabo Verde é um dos poucos países africanos onde poderá fazer sentido criar um programa de localização baseado nos meios da população-alvo, embora outra alternativa seja o direccionamento geográfico utilizando o mapa da pobreza que o INE e o Banco criaram recentemente. O Banco poderá oferecer a Cabo Verde AT para determinar as melhores abordagens direccionadas para os programas sociais e subsídios de redução da pobreza e para ajudar a desenvolver ferramentas administrativas práticas para os executar.[footnoteRef:45]  O Banco poderá ainda ajudar as autoridades a investigarem a viabilidade de implementação de um programa de transferência condicional de dinheiro. Como já foi traçado um mapa da pobreza do país e foram afinadas estratégias alternativas de controlo dos meios da população-alvo na preparação da Avaliação da Pobreza, seria possível prestar apoio adicional no sentido de melhorar a focalização dos programas através da série de PRSC. Criar um sistema comum de direccionamento para vários programas, desde os subsídios para o sector da energia, água e saneamento até aos destinados a obras públicas e pensões mínimas, permitiria reduzir os custos administrativos implicados na implementação dos mecanismos de direccionamento relativamente às despesas dos vários programas. [44:  Fonte: Projecto de Avaliação da Pobreza em Cabo Verde, 2009, com base nos dados do QUIBB.]  [45:  A Avaliação da Pobreza em curso produzirá uma análise do perfil e da evolução da pobreza definida pela posse de bens, comparando os resultados dos inquéritos de 2001 e 2006; avaliará as percepções qualitativas da pobreza da própria população; analisará as tendências básicas nos indicadores de educação, saúde e emprego; e, com base num novo inquérito realizado em 2008, examinará a evolução em termos de pobreza monetária e as relações entre crescimento e redução da pobreza, com especial ênfase para o impacto da explosão turística.] 


75. A avaliação preliminar do mercado de trabalho em curso poderá permitir uma assessoria sobre os constrangimentos específicos do mercado laboral mais aprofundada e orientada para as políticas. Está em curso uma avaliação preliminar do mercado laboral, que se encontra a examinar o desfasamento recente entre a taxa de desemprego e a taxa de crescimento do PIB, que parece apontar para o desequilíbrio entre a procura e as competências oferecidas. Esta avaliação procura compreender as dinâmicas do mercado laboral nos principais sectores da economia, com particular atenção para a procura e com base num novo inquérito às empresas. Este trabalho visa ainda dotar as autoridades das ferramentas de controlo e avaliação dos efeitos da nova lei do trabalho sobre o mercado laboral. O trabalho de seguimento pode ajudar as autoridades a reforçarem o capital humano ou a tratarem de outras áreas prioritárias do sector laboral. 

76. O apoio do Grupo do Banco aos sectores da energia, água, transportes e competitividade ajudará não só a resolver questões relacionadas com o crescimento e a eficiência, mas também dedicará atenção à inclusão social dos grupos com menos acesso a esses serviços. Por exemplo, o projecto do sector dos transportes financiará a reabilitação da rede de estradas rurais, o que facilita o acesso ao emprego e maiores oportunidades comerciais das populações rurais. O apoio proposto para o sector da água e da energia ajudará a resolver questões tarifárias e de cobertura, com vista à melhoria do acesso para os grupos mais desfavorecidos. Um dos principais objectivos do projecto proposto de AT para o crescimento e apoio às PME consistiria em aumentar as oportunidades para as PME e o PEP-Africa da CFI concebeu um programa de ligação ao turismo para reforçar as oportunidades das zonas rurais. Uma componente desta ajuda, um serviço de marketing e reservas para pequenos operadores independentes de alojamento, está em fase de execução, com a adesão de 35 empresas. Existe assim o objectivo explícito de utilizar as operações que estão a ser projectadas para promover a inclusão social, ao mesmo tempo que são tratadas as questões relacionadas com o crescimento e a eficiência.

77. Em Junho de 2009, o Banco também concluirá duas operações com fortes dimensões de inclusão social. A primeira consiste no financiamento adicional para o VIH-SIDA apoiado pela IDA, que visa uma maior consciencialização das populações vulneráveis, assim como a distribuição de tratamento anti-retroviral a pessoas contaminadas com o VIH-SIDA. A candidatura de Cabo Verde ao Fundo Global foi um sucesso e garantirá alguma continuidade a este nível. A segunda é um subsídio financiado pelo FDSJ para o acesso à justiça de mulheres vulneráveis. Com vista a promover a igualdade social em geral e a igualdade entre géneros em particular, este projecto criou 11 “Centros Jurídicos” em várias ilhas para a prestação de vários serviços, incluindo o aconselhamento jurídico e soluções amigáveis rápidas para conflitos do dia-a-dia. 

5.3 ENTREGA DO PROGRAMA DA EPP 

78.  O envelope indicativo da IDA 15 para Cabo Verde é de 27 milhões de DES, o equivalente 40 milhões de USD, e o primeiro ano da IDA 16 (FY 12) considera-se que esteja em linha com a IDA 15. Assim, o envelope total indicativo IDA para o período da EPP está calculado em 51,5 milhões de USD.[footnoteRef:46]  Se Cabo Verde participar no Projecto Regional para as Pescas, a dotação da IDA para o país de 1,5 milhões de USD ajudaria a acrescentar mais 3 milhões de USD à dotação regional para este projecto, e outros 1,5 milhões de USD do GEF, com um investimento total de 6 milhões de USD. Haverá algumas concentrações, nas fases inicial e final do programa, do envelope IDA15 ao longo dos anos, pois estão previstos novos compromissos da IDA a concentrarem-se no FY 10.   [46:  A dotação real da IDA para Cabo Verde poderá variar anualmente consoante: (a) o desempenho do país avaliado com base nos indicadores de Avaliação Política e Institucional do País e o desempenho da carteira do Banco em Cabo Verde; (b) o desempenho do país comparado com o de outros países da IDA; (c) recursos totais disponibilizados à IDA durante o período de abastecimento da IDA16; (d) mudanças na lista de países activos elegíveis para a IDA, e (e) condições de empréstimo que Cabo Verde cumpre ao abrigo do quadro de elegibilidade e dotação de ajudas da IDA 15. Quaisquer flutuações nas dotações anuais da IDA serão reflectidas nos ajustes ao financiamento tanto para o apoio orçamental como para as operações de investimento. Recursos adicionais acumulados entretanto disponibilizados permitiriam completar as operações de investimento ou, se necessário, aliviar os choques externos.] 


79. Cabo Verde também terá acesso a recursos do BIRD durante o período da EPP. Em Outubro de 2007 o Banco declarou Cabo Verde um país fiável para a concessão de empréstimos pelo BIRD. Nesta base, Cabo Verde será um emprestador misto, com acesso a financiamento do BIRD e IDA ao abrigo da EPP.[footnoteRef:47]  O tecto dos compromissos do BIRD para o período de 4 anos da EPP foi fixado em 54 milhões de USD. Cabo Verde tenciona investir o envelope de financiamento do BIRD da seguinte forma: (a) uma operação de investimento energético de 41 milhões de USD; e (b) uma garantia do BIRD de 11,8 milhões de USD para a energia eólica. Os recursos do BIRD dependerão do desempenho satisfatório contínuo dos indicadores de gestão económica (gestão macroeconómica, política fiscal e política da dívida) da CPIA. O plano proposto consta do Quadro 3. Como o novo apoio do BIRD complementa um programa alargado da IDA, o Banco dedicará recursos administrativos adicionais para a boa execução do programa alargado para Cabo Verde. [47:  Cabo Verde cumpriu dois dos três critérios para o estatuto de MIC, nomeadamente o limite do rendimento per capita nacional (calculado em 2.130 milhões de USD em 2006) e o Índice de Capital Humano (nível de desenvolvimento humano), mas Cabo Verde está atrasado em relação ao terceiro critério, nomeadamente o Índice de Vulnerabilidade Económica (IVE).
] 


80. O Banco irá concentrar os seus recursos financeiros em áreas específicas dos três pilares da EPP, de forma a alcançar a transformação pretendida. Isso implica concentrar recursos num sector durante algum tempo até que seja atingido um ponto de transformação tal que o sector seja elevado a um nível funcional mais elevado de forma irreversível. Por exemplo, o envelope concedido pelo BIRD no montante de 52,8 milhões de USD será totalmente canalizado para o sector fundamental da energia, continuando o auxílio anterior concedido a este sector para impulsionar uma mudança significativa. A série de créditos de apoio à redução da pobreza (PRSC) no montante arredondado de 10 milhões de USD anuais durante quatro anos destinar-se-á às reformas em governação e competitividade, na sequência dos PRSC anteriores e da operação Crescimento e Competitividade em curso, com vista a reforçar esta área prioritária. Os novos projectos de investimento com financiamento IDA e GEF, no montante total de 13 milhões de USD distribuídos pelos próximos quatro anos, também irão abranger reformas na área da governação e competitividade, bem como impulsionar o apoio à operação contínua do Sector Rodoviário e assim obter a mudança transformacional através do apoio continuado e reforçado ao sector dos transportes. Uma operação na área das pescas, com base na AAA anterior neste sector, permitiria reforçar a governação, eficiência e sustentabilidade do sector como parte de uma iniciativa regional. O programa de crédito proposto parte de uma carteira de três operações de um total de 48,5 milhões de USD, a qual tem produzido bons resultados e se encontra alinhada com os objectivos da EPP. Com os envelopes da IDA e do BIRD já determinados, a prestação atempada da ajuda do Banco e a combinação de apoio orçamental e operações de investimento serão as ferramentas ao dispor do Banco para a adaptação às condições económicas e sociais em mudança do país.

Quadro 3. Envelope Indicativo do Financiamento IDA e BIRD 
e programa para FY 09-12
	Fonte do Financiamento e Nome do Projecto
	Financiamento planeado

	Milhões de Dólares
	IDA 15
	IDA 16

	
	FY09
	FY10
	FY11
	FY12

	IDA – Total 51,5
	
	
	
	

	PRSC IV – VII (apoio orçamental anual)
	10
	10
	10
	10

	Apoio ao Sector dos Transportes - SIL
	
	5
	
	

	Projecto de AT ao Crescimento e de Apoio às PME – SIL
	
	3,5
	
	

	Operação de investimento a determinar
	
	
	
	1,5

	Projecto Regional das Pescas*
	
	1,5
	
	

	BIRD– Total 52,8
	
	
	
	

	Operação de Apoio ao Sector Energético
	
	41
	
	

	Garantia Parcial de Risco ao Sector Energético 
	
	11,8
	
	

	GEF – Total 1,5
	
	
	
	

	Projecto Regional das Pescas
	
	1,5
	
	


* Nota: Não inclui 3 milhões de dólares em dotações regionais da IDA. 

81. Enquanto a assistência financeira do Grupo do Banco foi concebida para ser selectiva, o programa AAA está dotado de maior flexibilidade para responder rapidamente aos pedidos de apoio altamente técnico (e não financeiro) do Governo. O Banco compromete-se a executar uma Avaliação da Pobreza e um programa de avaliação financeira (FSAP) no exercício de 2009 e trabalhar no sentido de iniciar uma avaliação do mercado laboral. Posteriormente, preparará um RDP completo, juntamente com notas políticas à medida das necessidades para abordar questões essenciais que vão surgindo, por exemplo em relação à crise mundial, reformas das aquisições públicas ou outros aspectos da agenda de reformas da Estratégia de Transformação Económica do país (ver Quadro 4). Serão envidados esforços para garantir que as conclusões são interiorizadas e se traduzem em acções e resultados através da incorporação em AAA de compromissos e estratégias de divulgação cuidadosamente arquitectadas.

Quadro 4. Programa Indicativo do Conhecimento para FY 09–12
	FY09
	FY10
	FY11
	FY12

	· Avaliação da Pobreza
· FSAP (Programa de Avaliação do Sector Financeiro)
	· Avaliação Preliminar do Mercado Laboral 
· Nota Política

	· RDP
· Nota Política

	· Nota Política
· Nota Política




82. As actividades financiadas por fundos fiduciários para doação representarão uma parte essencial da Estratégia de Parceria ao País. Existem actualmente cinco fundos fiduciários para doação activos na carteira para um total ligeiramente acima de 6 milhões de USD, dos quais 3,7 milhões ainda não foram desembolsados. Incluem apoio à instituição máxima de auditoria, AT no sector da água e energia, apoio a infra-estruturas público-privadas e acesso a serviços jurídicos, encontrando-se assim estreitamente alinhados com os objectivos estratégicos da estratégia do Banco. Procurar-se-á obter apoios adicionais junto de fontes como o Fundo de Desenvolvimento Institucional, o programa Instrumento de Aconselhamento Público-Privado para as Infraestruturas e o GEF. Os recursos serão utilizados estrategicamente para reforçar o acesso de Cabo Verde ao apoio do WBG e serão essencialmente aplicados em: (a) actividades de capacitação no campo da gestão da dívida e dos activos; (b) promoção do diálogo e capacitação noutros áreas para as quais o Banco não possui operações de crédito, como é o caso do ensino superior, ou em que escasseiam os recursos de crédito para capacitação, por exemplo o seguimento do FSAP ou o turismo. Para cada caso, o Banco centrar-se-á na relação custo-eficácia da gestão dos fundos fiduciários para doação.

5.4 ACTIVIDADES DA CFI E DA AMGI  

83. A actual carteira de investimentos da CFI em Cabo Verde é limitada, num montante total de 8 milhões de dólares de investimento nos sectores das telecomunicações e bancário. Numa perspectiva de futuro, a estratégia da CFI irá centrar-se em oportunidades de melhoria das alternativas de financiamento para as PME em Cabo Verde e em projectos público-privados de infra-estruturas. Relativamente ao financiamento de PME, a CFI irá alargar o actual financiamento ao comércio e linhas de crédito com a Caixa Económica a outros bancos comerciais interessados. A CFI irá também explorar a possibilidade de outros instrumentos apoiarem um maior acesso ao crédito para as PME através do sector bancário, como garantias de carteira. Relativamente a infra-estruturas, a CFI tem estado activamente a financiar a expansão da rede de telefones móveis, o sector de infra-estruturas que mais investimento privado atrai. A CFI procurará igualmente prestar aconselhamento ao Governo para estruturação de parcerias público-privadas e acordos concessionais em sectores-chave. O programa PEP-Africa da CFI, em coordenação com a IDA, preparou uma série de estudos sobre prioridades de desenvolvimento de cinco sectores-chave para o programa de transformação económica do Governo (PME, finanças, pescas, transportes marítimos e turismo). Estas acções visavam apoiar o Governo e o sector privado na concepção da parte do sector privado da MCC financiada pelos Estados Unidos, que celebrou em 2005 com Cabo Verde um pacto para 100 milhões de dólares.

84. A Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI) não tem actualmente presença em Cabo Verde. Não obstante, a AMGI está disposta a oferecer garantias por investimentos do sector privado em infra-estruturas e a prestar AT e serviços de aconselhamento a Cabo Verde para a estruturação de PPP sustentáveis. 

5.5 PARCERIAS E COORDENAÇÃO COM DOADORES 

85. O apoio orçamental catalisou a coordenação entre doadores em torno das principais medidas políticas e resultados em Cabo Verde. Em Abril de 2005, o Governo, a IDA, a UE e os Países Baixos assinaram um “Quadro de Parceria entre Parceiros de Apoio Orçamental e o Governo de Cabo Verde para a prestação de Apoio Orçamental”.[footnoteRef:48]  Ao abrigo deste quadro de parceria, o Governo e os doadores comprometeram-se a: (a) harmonizar indicadores e acções anteriores de apoio orçamental; (b) proceder à revisão conjunta do apoio orçamental, e (c) sincronizar os desembolsos para o orçamento com o ciclo orçamental do Governo de forma a reduzir os custos das transacções destas ajudas ao Governo. Com este acordo, que reflecte a capacidade do Governo de coordenar os doadores em torno de uma agenda única, as duas partes começaram a institucionalizar esforços no sentido de harmonizar o apoio orçamental para a implementação do DECRP. Desde a sua criação, a Agência de Desenvolvimento Austríaca, Portugal, a Agência Espanhola para a Cooperação Internacional e o Banco Africano de Desenvolvimento aderiram a esta Parceria (ver Quadro 5). As revisões bianuais assentes numa matriz conjunta e harmonizada que constitui a base das discussões e desembolsos das operações dos doadores permitiram reduzir significativamente os custos das transacções para o cliente. O PRSC-5 proposto, incluído numa matriz de três anos que será negociada com as autoridades e os doadores, está a ser elaborado a partir de consultas a vários intervenientes sob a liderança do Governo. [48:  Os principais doadores bilaterais de Cabo Verde são a Áustria, o Luxemburgo, os Países Baixos, a China, Portugal e os EUA. A UE, o BAD, a ONU, o FMI e o Banco Mundial são os principais parceiros multilaterais.] 



Quadro 5. Apoio orçamental conjunto previsto para Cabo Verde 2008-2011
	Milhões de Dólares
	2008
	2009
	2010
	2011

	BAD
	
	5,0
	2,5
	

	Áustria
	0,5
	1,3
	2,0
	2,0

	UE
	3,2
	6,5
	6,5
	6,5

	Países Baixos
	9,8
	4,6
	4,6
	1,3

	Portugal
	2,0
	2,0
	2,6
	2,6

	Espanha 
	4,4
	4,8
	4,8
	4,8

	Banco Mundial
	10
	10
	10
	10



86. A coordenação do Banco com os parceiros doadores estende-se para além do GAO, no entanto a coordenação de todos os doadores deve ser reforçada. Por exemplo, o Banco e a MCC prestam apoio complementar ao abrigo do Programa Nacional para o Sector Rodoviário. O apoio da IDA para a privatização está associado aos investimentos em infra-estruturas, por exemplo a reabilitação do porto da Praia, apoiada pela MCC e Portugal, e o Banco fiscaliza o apoio orçamental da Cooperação dos Países Baixos para a educação. Embora seja mais difícil, na ausência de um gabinete local, para a IDA funcionar como plataforma, como aliás faz noutros países, o Banco não deixa de desempenhar um papel primordial em áreas como das finanças públicas, estradas e energia ao garantir a coerência estratégica da ajuda dos doadores através do papel que desempenha no diálogo político e apoio técnico. Todavia, existe ainda espaço para reforçar a coordenação entre doadores sob a liderança do Governo (ver Quadro 6 e a matriz no Apêndice 6 sobre áreas prioritárias de intervenção para parceiros doadores).


Quadro 6. Parceiros de Desenvolvimento e Actuais Áreas de Intervenção
	Parceiro
	% de ajuda

	Sectores apoiados

	Banco Mundial
	17,9
	Infra-estruturas básicas; desenvolvimento do sector privado; energia e água; gestão de finanças públicas; finanças públicas.

	Portugal
	13,5
	Desenvolvimento do capital humano e capacitação; desenvolvimento e reabilitação territorial; serviços de protecção social; segurança física.

	União Europeia
	12,1
	Infra-estruturas relacionadas com o sector da saúde; água e saneamento; 

	Países Baixos
	10,0
	Ambiente; reforma das finanças públicas; formação profissional.

	Luxemburgo
	9,8
	Saúde; educação e formação; estradas; água e saneamento

	Sistema da ONU
	7,6
	Boa governação; água e saneamento; população; descentralização; educação; saúde; desenvolvimento rural; protecção infantil  

	BAD
	5,5
	Infra-estruturas; educação; desenvolvimento rural; redução da pobreza; energia

	Japão
	5,4
	Infra-estruturas pesqueiras; recursos freáticos 

	EUA
	4,2
	MCA 2005-2011: infra-estruturas dos transportes; desenvolvimento rural; desenvolvimento do sector privado

	Alemanha
	2,4
	Recursos naturais; educação e formação

	Espanha
	2,1
	Descentralização; cultura e património; finanças públicas

	BADEA
	2,1
	Infra-estruturas; educação; desenvolvimento rural; protecção social; desenvolvimento do sector privado

	França
	1,8
	Boa governação; descentralização; água e saneamento

	Áustria
	1,6
	Descentralização; água e saneamento; desenvolvimento rural; finanças públicas (desde 2007)

	China
	0,9
	Construção de infra-estruturas 


Fonte: Como Gerir a Transição em Conjunto: Relatório para o Grupo de Apoio para a Transição; Direcção Geral do Planeamento, Ministério das Finanças e Administração Pública, 2006.



VI. CONTROLO E AVALIAÇÃO DO PAÍS E GESTÃO DO RISCO

6.1.	CONTROLO E AVALIAÇÃO DA CARTEIRA DO BANCO

87. O Banco possui uma carteira de operações de qualidade em Cabo Verde. Quatro dos cinco projectos que terminaram no FY 05-08 produziram resultados satisfatórios e as três operações da carteira desde 1 de Fevereiro de 2009 (no total de 48,5 milhões de dólares) têm uma classificação satisfatória, sem bandeiras a assinalar problemas.[footnoteRef:49] A última revisão independente das aquisições públicas classificava os actuais três projectos da carteira como relativamente satisfatórios em relação a aquisições públicas. Para melhorar a gestão da carteira, o Banco tenciona organizar seminários sobre aquisições públicas de forma a reforçar a capacidade interna. As classificações da gestão financeira das operações também estão classificadas acima da linha e são consideradas, em geral, satisfatórias. [49:  As operações são: um Projecto de Crescimento e Competitividade para o FY 03 (14,5 milhões de dólares); um projecto para VIH/SIDA FY 02 com financiamento adicional (14 milhões de dólares), e um Projecto de Apoio ao Sector Rodoviário FY 05 com financiamento adicional (20 milhões de dólares).] 


6.2.	CONTROLO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

88. O Governo está a desenvolver uma abordagem integrada de controlo e avaliação do DECRP-II.[footnoteRef:50]  A abordagem que está a ser criada inclui: (a) a integração do sistema de gestão orçamental e financeira com os aspectos técnicos dos programas e prestações de serviços; (b) a criação de uma plataforma tecnológica unificada através da Cabo Verde Digital; (c) o acesso aberto aos principais armazéns de dados de estatísticas, políticas e projectos nacionais; (d) a afinação dos indicadores, e (e) o reforço das unidades de estatística e de planeamento no seio dos Ministérios. A concepção está a avançar, embora seja necessário resolver certas questões relacionadas com faltas de capacidade, baixo grau de comunicação entre intervenientes e escassez de recursos financeiros para garantir a total operacionalidade do sistema de C&A.   [50:  A Comissão Nacional para a Pobreza é a Comissão Directiva do DECRP que acompanha o processo. O Secretariado Técnico de Apoio ao Desenvolvimento (STAD) da DG Planeamento tem responsabilidade de prestar diariamente orientação técnica, acompanhar o desempenho e informar os parceiros internos e externos do progresso.
] 


89. A execução da Agenda Estatística está a progredir lentamente, mas a falta de recursos resulta em informação incompleta em áreas-chave do apoio do Banco e o INE não dispõe de fundos suficientes para realizar o recenseamento de 2010. O INE é que fornece dados sobre o emprego, através da realização de inquéritos regulares na área do emprego e das famílias. O INE é também a principal fonte de dados sobre o turismo e encontra-se a preparar um inquérito sobre a satisfação dos turistas que visitam Cabo Verde. Os dados estatísticos sobre as infra-estruturas estão incompletos e não são destacados na Agenda Estatística, o que constitui mais um desafio para o Banco. O INE está ainda a preparar o recenseamento populacional e da habitação para 2010 sem o financiamento necessário para tarefa tão essencial: o recenseamento é a base de futuros inquéritos e da obtenção de indicadores sectoriais, por exemplo na área da educação e da saúde. Entre outras actividades essenciais conta-se o segundo inquérito detalhado ao orçamento e consumo das famílias (designado IDRF-2) para a actualização dos principais indicadores de pobreza.

90. O Banco e doadores controlarão a execução da EPP através de missões conjuntas, bem como de missões individuais de supervisão dos projectos. O Quadro dos Resultados servirá para acompanhar os indicadores intermédios e medir o progresso até níveis de rendimento mais elevados (ver Apêndice 1). Os relatórios de supervisão da execução (ISRs) do Banco também constituem um elemento importante de controlo e avaliação da EPP. As revisões anuais do desempenho da carteira do país (CPPRs) permitirão agregar indicadores e discutir com as autoridades questões relativamente a resultados e efeitos.

6.3.	RISCOS PRINCIPAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

91. Existem riscos inerentes aos resultados visados pela EPP. Estes incluem os seguintes:  

92. Agravamento e alastramento da degradação económica mundial ou o consequente regresso ao aumento dos preços dos produtos alimentares e combustíveis. Os choques recentes e o abrandamento económico mundial constituem um risco significativo para o crescimento económico e a redução da pobreza em Cabo Verde. Por exemplo, as previsões de crescimento para Cabo Verde para 2009 passaram praticamente para metade nos últimos dois meses. Considerando a importância das receitas turísticas, dos fluxos de IDE e das remessas para o crescimento económico de Cabo Verde, as autoridades terão de desenvolver mais alternativas políticas para responder ao risco de contágio da desaceleração financeira mundial. Entre os factores que contribuem para a mitigação dos riscos relacionados com a crise mundial contam-se a acumulação por Cabo Verde de um montante razoável de reservas internacionais nos últimos anos, a sua linha de crédito aberta com o Banco de Portugal, o seu acompanhamento contínuo pelo PSI do FMI, o acesso de que dispõe a apoio orçamental por parte dos doadores do Grupo de Apoio Orçamental, incluindo do Banco, e as provas que o país já prestou de gestão económica pró-activa e adaptação atempada a choques. A focalização do Banco no sector energético revela a sua intenção de enfrentar um dos principais riscos relacionados com as responsabilidades contingentes, enquanto o apoio prestado pós-FSAP permitirá gerir os riscos de contágio do sector financeiro. O risco permanece, todavia, elevado e o Banco compromete-se a reforçar o controlo dos principais indicadores económicos (juntamente com o FMI) à luz dos riscos de contágio. Por outro lado, a futura avaliação da pobreza fará a simulação do impacto sobre a pobreza em diferentes grupos, de modo a identificar mais medidas de mitigação. Embora uma réplica da subida acentuada dos preços dos alimentos e dos combustíveis de 2008 seja menos provável num contexto de deflação, ela apresentaria um risco para Cabo Verde enquanto importador líquido de bens alimentares e combustíveis, caso se verificasse. Cabo Verde conseguiu resistir relativamente bem ao choque de 2008 graças às suas políticas de stocks cerealíferos, impostos e segurança e a outras medidas de prudência fiscal. No entanto, uma nova pressão dos preços alimentares ou dos combustíveis poderá colocar o país numa situação de pressão fiscal e atrasar ainda mais o processo de redução da pobreza, principalmente nas zonas rurais. À luz destes riscos, o Banco tenciona preparar um relatório de progresso da EPP mais cedo do que inicialmente previsto, de forma a permitir uma revisão e ajustes ao programa à medida das necessidades, especialmente se ocorrerem situações negativas imprevisíveis.

93. O clima político e a execução de reformas. É essencial que o Governo se comprometa a executar reformas estruturais, especialmente em infra-estruturas para que se possa alcançar os resultados fixados pela EPP. Com as próximas eleições presidenciais e legislativas previstas para o início de 2011 e num cenário político mais polarizado, uma vez que a oposição, MpD, venceu por uma maioria estreita as câmaras aquando das eleições locais de 2008, é provável que as janelas de oportunidade para reformas institucionais mais difíceis, por exemplo as relacionadas com a Electra, se abram em 2009 ou então na segunda metade de 2011 e 2012. Os dois maiores partidos de Cabo Verde, o PAICV no Governo e o MpD, constituíram uma comissão multi-partidária de 14 membros com vista à criação de um consenso político em torno das reformas para as quais será necessária uma maioria parlamentar de dois terços para se tornarem lei, como é o caso das alterações à constituição. Esta comissão poderá ainda revelar-se instrumental para a obtenção de um consenso relativo à execução de reformas políticas importantes e de uma resposta rápida a dificuldades resultantes da crise mundial. No entanto, o cenário político poderia resultar em atrasos nestas iniciativas-chave. Por conseguinte, o Banco fixou indicadores de resultados realistas para o Quadro de Resultados, tendo em conta o calendário político e o contexto. 

94. Responsabilidades contingentes. Os riscos de responsabilidades contingentes podem provir de várias áreas, incluindo de empresas públicas e semi-públicas que não estão a funcionar com eficiência ou estão a ser afectadas pela crise económica. Para além das medidas de mitigação dos choques exógenos acima referidas, a EPP oferece apoio para o tratamento directo destas questões, incluindo apoio para a recuperação e recapitalização da Electra, reforço da ARE e ajuda para identificar PPP sustentáveis, de forma a reduzir estes riscos para níveis mais moderados.

95. Capacidade fraca. Fraca capacidade administrativa, número limitado de pessoal técnico e elevado nível de rotação dos funcionários superiores nos principais ministérios podem pôr em risco a execução do DECRP-II e as reformas protagonizadas pela EPP. Para enfrentar este risco no curto prazo, os parceiros do Apoio Orçamental estão a financiar uma combinação de actividades de capacitação e apoio técnico. As missões conjuntas de supervisão e de coordenação próxima com as autoridades têm permitido garantir uma execução satisfatória dos fundos. A médio prazo, o programa de reforma da função pública em curso deverá moderar o risco ajudando a criar quadros estáveis, qualificados e adequadamente remunerados. A operação de AT ao crescimento e apoio a PME e um IDF de reforço da capacidade de controlo e avaliação complementarão acções em curso de reforço da capacidade do sector público.

96. Diminuição do apoio concessional externo. Ao passar para o estatuto de MIC em Janeiro de 2008, Cabo Verde poderá perder alguma da ajuda concessional dos doadores a um passo mais rápido do que o previsto, o que poderia resultar no abrandamento de reformas, aumento dos gastos internos ou subida dos créditos comerciais, os últimos dois aumentando o risco de derrapagens fiscais. O Governo mitigou este risco ao inserir no actual orçamento e quadro de médio prazo apenas acordos firmados, em detrimento de promessas abstractas de apoio. Através do diálogo com os parceiros do desenvolvimento e do GAO, o Banco procurará moderar ainda mais este risco ao garantir a Cabo Verde um acesso contínuo a financiamento concessional e encorajando os outros parceiros a fazerem o mesmo.


VIII. OBSERVAÇÕES CONCLUSIVAS

97. Cabo Verde chegou a um importante cruzamento no seu desenvolvimento e a sua parceria com o Banco poderá fazer toda a diferença. Desde Outubro de 2007, Cabo Verde possui o estatuto de MIC, tem uma Parceria Especial com a UE e é membro da OMC. Tem traçado um percurso de transições políticas pacíficas e de gestão económica prudente e goza de uma economia aberta, o que, em conjunto, contribuiu para elevadas taxas de crescimento sustentadas até 2008, com particular efeito em termos de redução da pobreza. Cabo Verde também estabeleceu a sua visão de desenvolvimento, que consiste na transformação económica, fundada no seu património geoestratégico, natural e cultural singular, e integrou esta visão no seu DECRP. No entanto, enquanto pequeno arquipélago na região do Sael, com recursos minerais limitados e uma economia largamente dependente de IDE, fluxos de remessas e receitas turísticas, Cabo Verde é vulnerável não só aos períodos de seca profunda que deixaram a sua marca na história, mas também aos choques alimentares e petrolíferos que emergiram no passado ano e ao actual abrandamento económico. De resto, vê-se ainda confrontado com uma forte agenda de reformas estruturais em sectores-chave como a energia, os transportes e a administração pública que requerem uma forte liderança. Também se tornou evidente para Cabo Verde que o crescimento económico tem de incluir a dimensão social e deve ser caracterizado por solidariedade para com a população mais vulnerável do país. Actualmente existem riscos prementes, não obstante as medidas tomadas para os mitigar, mas existem benefícios significativos associados à parceria do Banco com Cabo Verde no momento em que o país se esforça por avançar no seu programa de transformação económica e sobreviver ao contexto económico mundial volátil. A boa implementação do programa apoiado pelo Banco, em parceria com outros doadores, poderá desempenhar um papel transformador em áreas cruciais, como é o caso da energia, das estradas, do ambiente de negócios e da administração pública, ao mesmo tempo que se promove a inclusão social e se orientam os recursos para proteger e ajudar os pobres.
98. 
[bookmark: _Ref207082631]Apêndice 1: EPP de Cabo Verde, FY09-12 - Matriz de Resultados

	Objectivos DECRP-II do País
	Principais questões e obstáculos 
	Resultados e Indicadores da EPP 
	Indicadores de Progresso da EPP 
	Intervenções do WBG e dos Parceiros de Desenvolvimento

	Pilar 1 EPP - Promoção da Boa Governação e Capacitação do Sector Público

	


· Manter quadro de políticas económicas orientadas para o crescimento económico acelerado e sustentável para alcançar um crescimento de dois dígitos, reduzir o desemprego para 10 por cento e cortar a pobreza para metade







· Reestruturar o governo para uma melhor relação de custo-eficácia
· Aplicar um sistema de gestão orçamental mais eficaz e transparente
· Reforçar os serviços prestados pela administração pública a nível central e local 









· Reforçar a capacidade de gestão da administração pública 
	


· Espaço fiscal reduzido, vulnerabilidade a choques externos e responsabilidades contingentes contínuas podem prejudicar o quadro macroeconómico
· Muito dependente da ajuda externa, mas em 2008 “graduou” para MIC, o que reduz  o âmbito da ajuda concessional ao desenvolvimento






· Actuais estruturas do governo são menos eficazes e mais burocráticas do que necessário e devem procurar ser mais estratégicas
· Auditorias às contas do Estado não atempadas
· Fraca capacidade de controlo interno e externo 
· Nova lei de aquisições públicas deve ser aplicada para implementação de um sistema nacional de aquisições públicas eficiente
· Fraca capacidade estatística e de C&A da administração pública





· Escassez de funcionários públicos qualificados 

	Resultado 1.1: Responsabilidades menores e mais bem geridas 

· Pagamentos vencidos do Estado liquidados e sem acumulação de novos atrasados








Resultado 1.2: Gestão reforçada dos recursos públicos a nível central e local 

· Todas as autarquias entregam as contas atempadamente, como resultado da generalização do Sistema de Informação Municipal (SIM)
· As despesas orçamentadas estão bem alinhadas com o DECRP e QDMP 









Resultado 1.3: Poder de regulação e controlo da administração pública reforçado

· Auditorias às contas do Estado mais atempadas
· Sistema nacional de C&A totalmente operacional


· Utilização de indicadores actualizados pelo Governo para planeamento e controlo de programas

	


· Implementação eficaz do plano de liquidação dos pagamentos vencidos da Electra, após aprovação em 2009 














· Número de autarquias a utilizarem o SIM e a transmitirem atempadamente as contas aumenta de 3 em 2008 para 12 em 2010
· Percentagem de unidades orçamentais do Governo com acesso e utilização efectiva do SIGOF aumenta de 80% para 100%















· Contas do Estado de 2008 auditadas em 2010 

· Todos os indicadores dos resultados dos projectos e programas em curso são integrados num sistema nacional de C&A


· Actualização dos indicadores do turismo, transportes, água e saneamento


	Financiamento em curso:
· IDA PRSC IV

Financiamento proposto:
· IDA PRSC V-VII

AAA e AT em curso:
· Estudo PPIAF sobre a ARE

AAA e AT proposta:
· Revisão da Despesa Pública com actualização da CPAR/CFAA
· IDF sobre C&A
· Fundo fiduciário para estatística
· Notas políticas

Parceiros de desenvolvimento:
· Grupo de Apoio Orçamental para a execução orçamental, controlos internos e externos, com especial ênfase do:
· BAD para planeamento e dotação orçamental 
· Espanha para aquisições públicas 
· MCC para o sistema de C&A
· Cooperação sueca para o sistema estatístico
· UE para a descentralização
· Portugal: desenvolvimento territorial 
· Áustria: descentralização e finanças públicas
· França: boa governação e descentralização
· Espanha: descentralização e finanças públicas
· Países Baixos: reforma das finanças públicas

	Pilar 2 EPP – Melhorar a Competitividade e o Clima de Investimento para um Crescimento Movido pelo Sector Privado 

	


· Melhorar a competitividade de Cabo Verde tanto nacional como internacional, bem como instituir e divulgar normas nacionais
· Promover os ganhos de produtividade e  a qualidade dos serviços
· Aprofundar a capacidade reguladora do Estado
· Reforçar o papel do sector privado
· Turismo: Aumentar o valor acrescentado bruto do turismo; política de diversificação de produtos turísticos implementados; reforçar a qualidade dos produtos e serviços turísticos

· Energia: Melhores infra-estruturas de produção e distribuição energética; desenvolver fontes de energia renováveis e outras fontes baixas em emissões de carbono 





· Transporte: Garantir infra-estruturas suficientes para responder às necessidades da economia em crescimento movida pelo turismo
· Portos adaptados às necessidades de internacionalização da economia

· Pesca: Crescente valor acrescentado bruto proveniente das pescas
	


· Necessidade de melhorar a produtividade e qualidade dos produtos para que as empresas possam competir internacionalmente
· Necessidade de reduzir as barreiras administrativas, reforçar a regulação e as políticas de competitividade
· Falta de capacidade e conhecimento para produzir de acordo com os padrões internacionais em sectores-chave da economia (turismo, construção civil, transportes)









· Necessidade de reforçar a eficiência e qualidade dos serviços infra-estruturais, inclusivamente através de PPP nos transportes, energia, água e saneamento
· Serviços infra-estruturais insuficientes para as oportunidades de crescimento e falta de eficiência na utilização, fornecimento e gestão do sector dos transportes.

· Fraca manutenção da rede rodoviária existente.
· Quadro regulamentar do sector dos transportes insuficiente: Fundo de Manutenção das Estradas não totalmente operacional; ausência de inter-modalidade.
· Necessidade de modernizar e expandir o sector marítimo

· Governação e gestão insuficiente do sector das pescas, que resulta em sobre-pesca
· Infra-estruturas a funcionarem mal nos principais locais de pesca e equipamento de pesca pouco eficiente
· Ausência de formas alternativas de ganha-pão em várias comunidades pesqueiras
	Resultado 2.1: Melhor clima de negócios

· Mais IDE em turismo em linha com o plano director

· Melhoria na classificação “Doing Business” de 143 em 2008 para uma posição abaixo de 132 em 2012















Resultado 2.2: Melhor acesso e qualidade dos principais serviços de infra-estrutura económica 

· Maior capacidade de geração com uma maior quota-parte de energia renovável



· Viabilidade financeira da Electra recuperada 






· Melhor qualidade da rede rodoviária, com aumento de 14% de estradas em estado razoável e bom (baseline: 41%; meta: 55%)








· Valor por unidade do esforço de pesca em pescas específicas aumentou 10% a partir de 37kg/navio motorizado em pesca artesanal de 170kg/navio motorizado em pequena pesca pelágica artesanal 






	


· Plano director para o turismo com conteúdo local aprovado
· Mais serviços acrescentados à Casa do Cidadão
· Acesso melhorado ao micro-crédito e telecomunicações





















· Capacidade de geração em MW aumenta de 73,9 em 2008 para 140 em 2012 (meta para 2010:100)
· Quota de energias renováveis de 3% em 2008 para 18% em 2012 (meta para 2010: 9%)
· Perdas técnicas e não técnicas caem de 30% para menos de 20% em 2012 (meta para 2010: 24%)
· Rácio de cobertura do serviço da dívida de 0,3 em 2008 para acima de 1,4 em 2012



· Percentagem de rede rodoviária com manutenção aumenta de 35% para 50%
· Mecanismo de financiamento da manutenção rodoviária implementado
· Estratégia de reforço das ligações entre transportes multi-modais adoptada até 2012 







· Percentagem de pequenos pescadores ajudados para encontrarem formas alternativas de rendimento em zonas de sobre-pesca aumenta de uma base de 0% para uma meta de 10%



	Financiamento em curso:
· IDA Crescimento e Competitividade
· IDA Projecto de Apoio ao Sector Rodoviário
· IDA PRSC IV
· Investimentos da CFI em finanças e telecomunicações

Financiamento proposto:
· IDA PRSC V-VII
· IDA AT ao crescimento e apoio às PME
· IDA Apoio ao Sector dos Transportes 
· BIRD Energia Renovável, Electricidade e Água
· BIRD PR Garantia Energias Renováveis
· CFI investimentos e AMGI garantias
· IDA e GEF Projecto Regional de Pescas para a África Ocidental 

AAA e AT em curso:
· Avaliação da Pobreza
· Estudo de Desenvolvimento das Competências
· Programa de Avaliação do Sector Financeiro
· AT infra-nacional à Electra
· PPIAF apoio à ARE

AAA e AT proposta: 
· Inquérito às despesas públicas em serviços de transporte, energia, água e saneamento
· Quadro de investimento estratégico do país (CSIF) para o ordenamento sustentável do território 
· Notas políticas

Parceiro de desenvolvimento:
· UE: infra-estruturas para o abastecimento de água e saneamento
· Países Baixos: ambiente
· BAD: energia (projecto eléctrico em Santiago), infra-estruturas
· Áustria: água e saneamento
· Luxemburgo: estradas, água e saneamento
· França: água e saneamento
· MCA: desenvolvimento do sector privado e infra-estruturas dos transportes
· Japão: infra-estruturas de pescas
· [bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]China: infra-estruturas da construção civil

	Pilar 3 EPP – Reforço do Capital Humano e Inserção Social

	



· Sistema educativo melhor ajustado às necessidades de desenvolvimento económico
· Formação profissional reforçada para o emprego e a inclusão social 
· Ambiente económico favorável à criação de emprego para a integração de grupos populacionais mais vulneráveis

· Melhor acesso dos pobres aos serviços sociais básicos e a rendimento
· Melhor defesa civil para os grupos pobres e vulneráveis
	



· Falta de competências empresariais














· Estatísticas sectoriais económicas e sociais fracas
· Falta de controlo dos serviços sociais 
· Má orientação do apoio para os grupos mais vulneráveis


	Resultado 3.1: Melhor posicionamento dos sectores da educação e da EFTP em relação às necessidades do mercado laboral

· Percentagem de alunos do ensino secundário que transitam para o ensino técnico aumentou de 13,8% em 2008 para 14,1% em 2012




Resultado 3.2: Melhor orientação das despesas públicas e programas específicos 

· Nova geração de programas sociais articulados, testados e prontos para execução
· Acesso a aconselhamento jurídico básico para as questões mais prementes para os grupos mais vulneráveis
	



· Estudos para calcular a procura de mão-de-obra no futuro e necessidades de formação EFTP em vários sectores 
· Aumento do número de estágios profissionais dos actuais 1.850 em 2008











· Lançamento de um programa piloto em CCT para melhorar a transição do ensino primário para o secundário do sistema educativo 
· Inquéritos aos níveis de vida das famílias para recolha de indicadores de pobreza
· Número de centros jurídicos aumenta de 7 em 2008 para 11 em 2010
	Financiamento em curso:
· IDA PRSC IV
· IDA Projecto de Crescimento e Competitividade
· IDA Projecto VIH/SIDA

Financiamento proposto:
· IDA PRSC V-VII

AAA e AT em curso:
· Avaliação da Pobreza
· Avaliação Preliminar do Mercado Laboral
· FDSJ para acesso à justiça

AAA e AT proposta:
· Fiscalização do Apoio Orçamental à educação dos Países Baixos 
· AT para programas sociais
· Ajuda do FDSJ para reforço dos serviços jurídicos aos mais vulneráveis
· Boletim do Mercado Laboral 
· Anuário estatístico para a educação, saúde e protecção social

Parceiros de desenvolvimento:
· Grupo de Apoio Orçamental
· BAD: educação (Projecto de Desenvolvimento Humano II)
· Portugal: desenvolvimento do capital humano e capacitação 
· Luxemburgo: educação e formação
· Alemanha: educação e formação
· Países Baixos: educação
· BADEA: educação


**



Apêndice 2

REPÚBLICA DE CABO VERDE
RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DA EAP 2005 

País: Cabo Verde				Data da EAP: 27 de Janeiro de 2005 

Período abrangido pelo Relatório de Conclusão da EAP: 1 de Julho de 2004 – 31 de Dezembro de 2008

Relatório de Conclusão da EAP por: Joelle Dehasse, Funcionária de Operações Sénior

Data: 11 de Março de 2009


INTRODUÇÃO

1. O presente documento reflecte sobre os resultados da Estratégia de Assistência ao País (EAP) do Banco Mundial para Cabo Verde, com data de 27 de Janeiro de 2005 e que abrange os anos fiscais de 2005-08. O relatório baseia-se nas discussões entre os funcionários do Banco e os agentes cabo-verdianos envolvidos ou conhecedores dos projectos financiados pelo Banco, na revisão dos vários relatórios e documentos de projecto (aide-mémoires, Relatórios de Estado da Implementação (ISRs), Relatórios Finais de Implementação (ICRs), Avaliações Políticas e Institucionais do País (CPIAs), assim como nas visitas ao terreno. 

2. Cabo Verde é um arquipélago de dez ilhas situado ao largo da costa ocidental Africana, com cerca de 500.000 habitantes e quase o dobro destes a viverem no estrangeiro, principalmente na Europa e Estados Unidos, os quais são responsáveis por grande parte das remessas que entram no país (11 por cento do PIB em 2006 e 9,2 por cento em 2007). Não obstante a sua pequena dimensão e os desafios geográficos, Cabo Verde possui uma das economias mais bem sucedidas da África subsariana. Após uma década de crescimento sólido, em Janeiro de 2008 o país foi promovido da lista da ONU de Países Menos Desenvolvidos (LDC) passando a País com Rendimento Médio (MIC).[footnoteRef:51] O país orgulha-se da sua história de quase dez anos de multipartidarismo, transições políticas pacíficas e participação eficaz da sociedade civil no processo de governação e estabilidade macroeconómica.  [51:  Em 2000, a ONU decidiu promover Cabo Verde à categoria de País com Rendimento Médio em Janeiro de 2008, desde que fossem cumpridos dois de três critérios: o rendimento per capita do país e o Índice de Capital Humano (nível de desenvolvimento humano). Contudo, em relação ao terceiro critério, o Índice de Vulnerabilidade Económica (IVE), Cabo Verde não se encontra bem classificado.] 


3. O rendimento per capita do país (RNB, método Atlas) está calculado em 2.250 dólares americanos em 2007, impulsionado por um sector de serviços em crescimento rápido (principalmente turismo, telecomunicações e construção civil), boa governação e programas públicos com êxito que aumentaram o acesso à educação e aos cuidados de saúde, cimentando o caminho do país para o cumprimento de todos os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Cabo Verde alcançou grandes vitórias na redução da pobreza, que caiu de 49 por cento em 1998 para 37 por cento em 2002 e 27 por cento em 2007. 

4. Apesar destes ganhos, como acontece com a maioria das nações-ilha, Cabo Verde é muito vulnerável a choques económicos, não apenas por causa da sua pequena dimensão, mas também devido à sua localização e condição geográfica. A escassez de recursos naturais e de fontes de energia não renováveis, e o clima saheliano, restringem as oportunidades do país expandir/diversificar a sua base produtiva e as exportações. As condições agrícolas difíceis e um sector secundário praticamente inexistente estão entre as principais causas de emigração e pobreza.

5. Não obstante estas vulnerabilidades, a política macroeconómica ajudou a mitigar os efeitos da subida dos preços dos alimentos e dos combustíveis no início de 2008, e a crise financeira mundial e a recessão global de 2008/09 foram contidas.  

A. METAS ESTRATÉGICAS DE LONGO PRAZO DE CABO VERDE

6. Os objectivos estratégicos de longo prazo do Governo apoiados pela EAP de 2005 do Banco foram articulados no Documento de Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza (DECRP) elaborado em 2004. O DECRP baseava-se em estratégias de desenvolvimento anteriores, nomeadamente no Plano Nacional de Desenvolvimento de Cabo Verde (o Plano) e nas Grandes Opções do Plano de 2002-2005. Estes objectivos foram expressos da seguinte forma: “fazer com que os cabo-verdianos ascendam a um patamar de rendimento económico e de qualidade de vida que valorize a sua dignidade humana", seguindo "uma política económica que garanta um desenvolvimento sustentado, compatível com a solidariedade social, regional e intergeracional, que seja consentâneo com a sustentabilidade ambiental e assente num padrão de crescimento ancorado em crescentes ganhos de produtividade, enfim um desenvolvimento que minimize a pobreza e a exclusão social e seja portador de equidade e de justiça social.”[footnoteRef:52]  O Governo centrou o DECRP na meta do crescimento acelerado através de reformas que tornem o país mais competitivo e fomentem os investimentos em infra-estruturas para atrair investimento privado. Entretanto, o Governo procurou ainda encontrar respostas de combate à pobreza e crescente desigualdade para as camadas da população que não têm beneficiado deste crescimento, especialmente as populações rurais ou sem competências para trabalharem no sector dos serviços. A estratégia centrou-se em cinco pilares de intervenção pública: (i) promover a boa governação; (ii) melhorar a competitividade e crescimento promovido pelo sector privado; (iii) promover o desenvolvimento do capital humano; (iv) reforçar a segurança social e solidariedade; e (v) melhorar as infra-estruturas e o ordenamento do território. [52:   Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza, Ministério das Finanças e Administração Pública, República de Cabo Verde, Setembro de 2004. ] 


7. Como foi referido no DECRP, o primeiro pilar, boa governação, centra-se em quatro objectivos: (i) reforma da administração pública, (ii) reforço do sistema judicial, (iii) reforma do sistema de gestão financeira do Estado e (iv) descentralização. 

8. O segundo pilar, melhoria da competitividade e crescimento promovido pelo sector privado, engloba vários objectivos e prioridades políticas, nomeadamente: melhorar as políticas laborais, reforçar o mercado laboral e criar emprego; reforçar o papel do Estado no processo das privatizações, especialmente em relação à regulação económica e legislação; criar mecanismos de financiamento apropriados para uma economia pequena (nomeadamente o micro-crédito); aprofundar o programa de obras públicas rurais (FAIMO) para continuar a oferecer oportunidades de emprego de emergência, especialmente em zonas rurais; reforçar o crescimento sustentável da agricultura; garantir a segurança alimentar; aprofundar as políticas relacionadas com o sector pesqueiro; e implementar um plano estratégico para o turismo. 

9. O terceiro pilar, desenvolvimento do capital humano, engloba os objectivos de melhoria do sistema educativo e formação profissional; reforço dos sistemas de saúde e melhoria do acesso da população mais desfavorecida aos serviços de saúde; e aumento das dotações orçamentais para os sectores da saúde e educação.

10. O quarto pilar, infra-estruturas, ordenamento do território e protecção ambiental, engloba implementar sistemas de transportes mais eficazes e sustentáveis intra e inter ilhas, desde transportes aéreos, terrestres e marítimos, melhorar as infra-estruturas básicas, incluindo de energia, água e saneamento, e executar o Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente (designado PANA II).

11. O quinto pilar, melhoria da eficácia e sustentabilidade do sistema de protecção social, procura melhorar os regimes de segurança social tanto nos sectores privado como público, introduzir reformas para garantir a viabilidade financeira do programa de pensões da função pública (para o qual os trabalhadores não contribuem), apoiar os trabalhadores que sofreram acidentes de trabalho ou adoeceram, e oferecer segurança social aos trabalhadores independentes.

12. O Governo concluiu a preparação da sua segunda Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza (DECRP-II) em Maio de 2008. Este documento mantém, em linhas gerais, os mesmos objectivos estratégicos de longo prazo, embora com maior ênfase no investimento em infra-estruturas, designadamente através de parcerias privadas e capital humano para tirar partido das novas oportunidades e transformação económica.

B. RESULTADOS DA EAP 

I. Objectivos da EAP

13. A EAP 2005 do Banco, de apoio ao DECRP de Cabo Verde, foi discutida no Conselho em 22 de Fevereiro de 2005. Esta Estratégia de Parceria ao País beneficiou de um diálogo estreito com o Governo, os parceiros de desenvolvimento, a sociedade civil e as comunidades locais durante o período de preparação do DECRP. A EAP identificou dois desafios-chave para Cabo Verde: (i) crescente procura de fundos públicos para a prestação de serviços sociais não primários e redes de segurança social para os mais desfavorecidos; e (ii) desenvolvimento de uma economia competitiva.  O apoio creditício e não-creditício foi planeado em torno de três pilares: (1) garantir estabilidade macroeconómica e finanças públicas e sistemas orçamentais sólidos; (2) aprofundar o clima de investimento e aumentar a competitividade através de parcerias público-privadas (PPP); e (3) executar programas sociais de redução da pobreza e desigualdade. 

14. Durante o período EAP, a IDA comprometeu-se com 63 milhões de dólares americanos (33 milhões da IDA 14[footnoteRef:53]). A EAP previu um programa de financiamento de crédito para quatro anos de 50 milhões de dólares e uma promessa de ajuda do GEF de 5 milhões. Um cenário mais optimista tinha estimado empréstimos de 71 milhões de dólares. No entanto, este nível de crédito excedeu os recursos da IDA disponíveis para o país, apesar da sua carteira e do seu bom desempenho CPIA. Considerando o limitado envelope de financiamento IDA (em média 12,5 milhões de dólares anuais), a EAP propôs passar de crédito ao investimento para uma quota mais elevada de financiamento sob a forma de crédito programático, ou apoio orçamental, suportado por revisões anuais da despesa pública. Esta iniciativa foi um êxito e ajudou a criar fortes sinergias e a promover a harmonização entre as prioridades do Governo e o apoio orçamental dos doadores. O Banco também avançou com grande parte das operações de crédito programadas ao abrigo da EAP, sendo que uma operação de infra-estruturas envolvendo vários sectores foi abandonada e o PRSC IV adiado para o FY09 por falta de recursos da IDA. O Banco também não concluiu o trabalho analítico dos sectores rural e social, reflectindo a mudança de prioridades durante a execução da EAP. A EAP do Banco também previu influenciar os resultados em áreas em que o Banco não prestava apoio directo (desenvolvimento rural, ambiente). Os resultados da EAP, na sua generalidade, são satisfatórios e beneficiaram de um ambiente globalmente favorável a Cabo Verde durante grande parte do período da EAP, assim como de uma forte liderança do Governo. [53:  Isto inclui uma dotação adicional de 2,6 milhões de dólares em recursos da IDA no FY08.] 


II. Progresso dos objectivos da EAP 

Pilar 1. Garantir a estabilidade macroeconómica e a solidez dos sistemas orçamental e de finanças públicas 

15. Este pilar da EAP está alinhado com os dois primeiros pilares do DECRP de promoção da boa governação e melhoria da competitividade e crescimento liderado pelo sector privado. O Banco propôs, ao abrigo deste pilar, contribuir para a estabilidade macro-económica, modernização do Estado e reforço das finanças públicas com a ajuda de trabalho analítico, incluindo fiscalização económica, Revisões da Despesa Pública, revisão dos sistemas fiduciários e avaliação do clima de investimento, juntamente com crédito programático e crédito ao investimento.

16. A EAP propôs uma série de Créditos de Apoio à Redução da Pobreza (PRSC, créditos programáticos) como principal meio de concessão de crédito de apoio à melhoria dos sistemas orçamentais, centrados em gestão da despesa pública, reforma da função pública, descentralização e reforma do sistema judicial. O Projecto de Crescimento e Competitividade apoia os esforços do Governo de simplificação de procedimentos e reforço do clima de investimento. 

17. Entre 2005 e 2008 foram executados quatro PRSC, através dos quais o Banco desempenhou um papel essencial ao reunir um Grupo de Apoio Orçamental de doadores para juntamente financiarem algumas das reformas políticas do DECRP. Em Abril de 2005, foi lançado o Grupo de Apoio Orçamental com o primeiro de vários “Quadros de Parceria” celebrados entre doadores (Comissão Europeia, Países Baixos e Banco Mundial) e o Governo. Em 2007, o grupo de Apoio Orçamental já contava com a participação de Áustria, Espanha e o Banco Africano de Desenvolvimento. Ao mesmo tempo que foi aprovada a EAP, o Governo também celebrou um Programa de Redução da Pobreza e Crescimento de três anos (PRGF) com o FMI de 8,64 milhões de DES, aprovado pelo Conselho Executivo em 10 de Abril de 2002. Em Setembro de 2006, o Governo acordou com o FMI um programa económico de médio prazo apoiado num Instrumento de Apoio Político (PSI) sem desembolsos de três anos. Através dos PRSC, o Banco era responsável por coordenar a abordagem dos doadores ao apoio orçamental e logrou apoiar várias reformas previstas no DECRP. 

18. Segue-se uma descrição dos principais resultados da EAP, tal como referidos no quadro de resultados da EAP, assim como o progresso alcançado no sentido de atingir estes resultados com a ajuda do Banco:

19. Resultados da EAP: Garantir a estabilidade macroeconómica e manter a sustentabilidade da dívida: Este resultado seria atingido através da garantia de um crescimento médio do PIB per capita de pelo menos 2 por cento e manutenção de um défice fiscal baixo. Esta meta foi ultrapassada e o desempenho foi altamente satisfatório. Cabo Verde continuou a guiar-se por políticas macroeconómicas sólidas durante o período da EAP, permitindo ao país compensar as derrapagens no início da década. O PIB real médio para o período 2005-2008 está calculado em 7,5 por cento, tendo atingido um máximo de 10,8 por cento em 2006 (estima-se que o crescimento em 2008 seja de 6,0, reflectindo o abrandamento mundial). O crescimento real per capita tem aumentado em média mais de 5 por cento, mais rapidamente do que a maioria das pequenas ilhas e a média da África subsariana. O Governo consolidou as reformas fiscais e manteve baixos os défices. No entanto, ainda teve de lutar com um orçamento apertado com espaço fiscal reduzido e enfrentou responsabilidades contingentes resultantes dos óbices do sector energético. Uma análise de sustentabilidade da dívida (DSA) preparada pelo FMI e Banco Mundial em Junho de 2005 concluiu que os níveis de dívida externa de Cabo Verde pareciam sustentáveis, mas seria necessária uma abordagem de prudência na concessão de empréstimos, consolidação das reformas fiscais e reforço da gestão da dívida. A DSA realizada em Dezembro de 2007 reforçou estas conclusões. Durante o PSI de 3 anos do FMI, em igual período da EAP, foi acordado um tecto de empréstimos e garantias anuais (em termos não concessionais) para garantir a sustentabilidade da dívida.

20. Resultados da EAP: Gestão mais transparente da despesa pública e poder reforçado das instituições de fiscalização. Embora a EAP não tenha avançado com indicadores concretos, este resultado foi atingido e o desempenho é satisfatório. A gestão da despesa pública está mais transparente, como resultado de várias reformas apoiadas pelo Banco:

· Gestão fiscal: Foi instituído com êxito um novo sistema de registo do contribuinte e de número de identificação fiscal, sustentado por um sistema moderno de tecnologia de informação (TI).[footnoteRef:54]  O Governo prosseguiu as suas reformas tarifárias iniciadas em 2004, que incluiu a introdução do IVA.  [54:  A Direcção Geral de Contribuições e Impostos (DGCI) concluiu a identificação fiscal, mas aguarda a aplicação pelo NOSI dos cartões de identificação fiscal. ] 

· Execução orçamental: A lei orçamental de 2006 incluía várias medidas de reforço da transparência fiscal, nomeadamente reflectindo os subsídios aos produtos petrolíferos e as dotações para a liquidação de 35 por cento dos pagamentos em dívida, entre outras. Em Abril de 2006, os subsídios petrolíferos foram eliminados. Foi instituído um sistema integrado de gestão e informação financeira (Integrated Financial Management and Information System-IFMIS) que actualmente liga todos os ministérios, permitindo-lhes controlar as suas contas em tempo real, o que constitui uma grande conquista para o Governo.
· Poderes reforçados das instituições de fiscalização: Foram elaboradas duas novas leis (uma Lei-orgânica da Inspecção Geral das Finanças (IGF) aprovada em 2005 e uma Lei-orgânica do Tribunal de Contas (aprovada pelo Conselho de Ministros e apresentada ao Parlamento em 2007). O Tribunal de Contas contratou consultores para reforçar a sua capacidade e foi criada uma lei de reforço do TdC, aprovada pelo Parlamento em Outubro de 2007. 
· O E-government é uma das iniciativas de reforma do sector público de Cabo Verde mais bem sucedida dos últimos anos e contribuiu para aumentar significativamente a transparência e eficiência. Através do NOSI (Núcleo Operacional para a Sociedade de Informação, ou Cabo Verde Digital como é mais conhecido), o Governo não só implementou o IFMIS, como também integrou a base de dados de recursos humanos do Governo e sistemas de processamento de salários, instalou sistemas de gestão financeira nos municípios maiores para aumentar as receitas, ajudou a reabilitar o registo fiscal e redesenhou vários processos administrativos de forma a tornar vários serviços acessíveis por via electrónica através do conceito da “Casa do Cidadão”. O Banco tem prestado apoio ao NOSI através dos PRSC e do Projecto de Crescimento e Competitividade.

21. Resultados da EAP: Garantir a dotação e execução da despesa pública em conformidade com as prioridades do DECRP. Este resultado seria medido com base na quota de dotação orçamental para os principais sectores sociais (saúde e educação), assim como no alargamento da protecção aos grupos vulneráveis através de mais programas que os beneficiem e da introdução da recuperação de custos em sectores sociais com base na capacidade de pagamento (ver também resultados da EAP dentro do Pilar 3 no Quadro A2-1). Este resultado foi alcançado de forma satisfatória. O Governo cumpriu as dotações orçamentais previstas no DECRP para a saúde e educação para o período entre 2005 e 2008, em alguns casos chegando a excedê-las (ver Quadro A2-1). No entanto, convém aqui sublinhar que estas metas foram atingidas não obstante o facto das leis do orçamento anual não se encontrarem bem alinhadas com o DECRP ou o Quadro de Despesa de Médio Prazo (QDMP). Em parte isto deveu-se ao facto do DECRP e do QDMP para 2004-07 terem sido iniciados em simultâneo, e como resultado o DECRP não se apoiou no QDMP. O QDMP de Cabo Verde apresenta as projecções para os orçamentos recorrentes e de investimento com base numa classificação que não corresponde à classificação administrativa do orçamento nem aos programas de investimento público. Por exemplo, as projecções do QDMP para a educação e saúde desviaram-se das metas do DECRP em 40 por cento e 100 por cento, respectivamente.[footnoteRef:55]  O país recebeu AT internacional em todos os ministérios para o desenvolvimento dos QDMP global e sectorial durante o período da EAP. [55:  Enhancing Planning to Increase Efficiency of Public Spending, Revisão da Despesa Pública, Banco Mundial, Junho de 2008.] 


22. Resultados da EAP: Os municípios funcionam num quadro transparente e com recursos ajustados. Este resultado foi parcialmente satisfatório. Como foi discutido no documento de revisão das despesas públicas (RDP) de 2008, não existe ainda um quadro claro que trace os papéis e responsabilidades do governo local e central. Todavia, a lei das finanças locais aprovada pelo Parlamento em 2005 resultou no aumento de 7 para 10 por cento das transferências do Governo central para as autarquias. Para algumas autarquias, especialmente as mais pequenas, as transferências do Governo central representam até 50 por cento do seu rendimento. Para reforçar a gestão e comunicação financeiras, o NOSI instalou um Sistema de Informação Municipal em doze municípios. Os PRSC contribuíram para a agenda de descentralização, ajudando o Governo a esclarecer certas questões relacionadas com as responsabilidades e financiamento dos municípios, embora sem grandes avanços. Há vários anos que se alimentavam discussões em torno de uma proposta de lei de descentralização, mas sem grandes resoluções por falta de consenso. A lei da descentralização foi posta de lado, enquanto acção a ser concluída com a ajuda da série de PRSC.  

23. Resultados da EAP: Melhor capacidade de gerir a reforma do sector público nas várias instituições. Não foi proposto qualquer indicador, mas este resultado foi parcialmente atingido e o desempenho é parcialmente satisfatório. O Governo criou o Ministério da Presidência do Conselho de Ministros, da Reforma do Estado e da Defesa Nacional, com o mandato específico de aprofundar a reforma do sector público, abrangendo todas as instituições estatais. A Unidade de Coordenação da Reforma do Estado (UCRE) foi criada sob a égide deste ministério, com representantes de todos os ministérios sectoriais para preparar um quadro geral de coordenação dos esforços de reforma em todas as instituições. O trabalho realizado pelo NOSI tem contribuído para uma maior coordenação graças à integração de ferramentas administrativas e financeiras, como é o caso do IFMIS e uma base de dados integrada de recursos humanos e processamento de salários.  

24. Um dos principais riscos da EAP era a questão das responsabilidades contingentes, especialmente as relacionadas com as empresas em dificuldades. Para além de apoiar as PPP num esforço de reduzir o ónus para o Estado, o Banco apoiou os esforços do Governo de controlar melhor as instituições autónomas e possíveis responsabilidades que delas possam surgir. O Ministério das Finanças criou uma unidade encarregue de fiscalizar a participação do Estado nas empresas. Os institutos autónomos e ministérios encontravam-se todos ligados pelo SIGOF, permitindo às unidades do Orçamento e do Tesouro acompanhar melhor a execução orçamental e tomar medidas para impedir que tais responsabilidades passassem para o Governo central. As autoridades estão a compilar a balança de pagamentos consolidada de cinco empresas estatais (ASA, TACV, ENAPOR, Electra e IFH) e a enumerar as respectivas dívidas por vencimento, moeda, residência e garantias do Estado, o que será apresentado ao Conselho de Ministros em Março de 2009. 

25. Resultados da EAP: Quadro de gestão e formação dos funcionários públicos mais bem ajustado a uma administração moderna. Estava previsto medir este resultado em função do número de gestores do sector público em funções e pelo número de funcionários públicos que receberam formação. No entanto, este indicador não parece coadunar-se com o resultado mais modesto de criar um enquadramento, que foi alcançado. O desempenho é considerado apenas moderadamente satisfatório. A implementação da base de dados dos recursos humanos e a sua integração com o processamento dos salários é considerada um grande avanço no sentido da reforma da função pública. O Governo encontra-se a descentralizar o acesso a esta base de dados, que actualmente só é acessível a nível central a cinco ministérios. O Sistema de Carreiras e Salários está a ser revisto e foi preparado um relatório com propostas de melhor gestão dos recursos humanos. O Conselho de Ministros aprovou em Janeiro de 2008 uma proposta de Lei-orgânica da Função Pública, após ter consultado várias organizações laborais.

Sector da Justiça

26. Como parte dos esforços de modernização do Governo ao abrigo deste pilar, o Banco também procurou resolver os pontos fracos do sistema judicial, um elemento-chave do Pilar 1 do DECRP para o reforço da governação e o Pilar 5 para o reforço da protecção social. O apoio do Banco nesta área foi essencialmente prestado através de duas ajudas, a da IDF de 364.702 USD para reforçar o Estado de Direito, que entrou em vigor em Dezembro de 2003, e a do FDSJ de 954.460 USD de apoio ao acesso a serviços jurídicos por grupos vulneráveis, como as mulheres, aprovada em meados de 2004. Os PRSC, o projecto de Crescimento e Competitividade e o fundo fiduciário para doação do primeiro DECRP (anterior à EAP) também apoiaram as iniciativas neste sector. Os resultados da EAP e o progresso em direcção a estes resultados são mistos e vêm a seguir discriminados:

27. Resultados da EAP: Melhor adesão e conhecimento da lei no seio das comunidades jurídicas.  Este resultado foi alcançado de forma satisfatória. Foram realizadas várias acções com a ajuda do Banco para reforçar o conhecimento da lei, entre as quais: formação e visita de estudo para 12 magistrados cabo-verdianos, que instituiu mais apoio para iniciativas de justiça social e resultou na formação de grupos de trabalho, que por sua vez criaram tribunais de pequenos litígios. Vinte e três mediadores receberam formação e acreditação na aplicação da lei de mediação aprovada em 2004, permitindo a mediação dos pequenos conflitos em vez de se arrastarem no sistema judicial oficial. Esta formação também dotou os mediadores das competências necessárias para gerir as Casas de Direito, constituídas com a finalidade de prestar serviços jurídicos à população mais desfavorecida. No entanto, estas Casas tardaram em ser constituídas e a abrirem. O Ministério da Justiça compilou todas as sentenças do Supremo Tribunal a partir de 1994 num CD-ROM para distribuição à comunidade jurídica. O Instituto da Condição Feminina (ICF) recebeu formação em advocacia dos direitos e protecção jurídica da mulher e organizou várias acções de formação de formadores para ONG que trabalham com mulheres. O ICF também deu formação a juízes sobre sensibilidade de géneros. No entanto, o programa de educação jurídica, que foi desenvolvido especificamente para dar formação sustentável a futuros juristas, e que teria dado um grande contributo para este resultado, nunca foi lançado. (Consultar ainda o parágrafo 42 sobre a nova lei de arbitragem).

28.   O processo de digitalização e a base de dados do Diário da República foram concluídos. Em 24 de Agosto de 2006, a Imprensa Nacional (INCV) iniciou, a título experimental, a publicação na Internet do Diário da República (www.incv.gov.cv). Hoje é possível aceder a todos os números publicados em 2006 e efectuar buscas na base de dados. O que significa que os utentes têm acesso a toda a legislação publicada. A INCV, em colaboração com o NOSI, desenvolveu um projecto de alargamento de todas as opções referidas anteriormente, de forma a cobrir toda a legislação publicada desde a independência do país em 1975. Esta actividade recebeu o apoio do projecto de Crescimento e Competitividade.

29. Resultados da EAP: Mais acesso livre dos desfavorecidos à justiça. Este resultado seria medido em função do número de mulheres desfavorecidas a beneficiar dos serviços judiciais. No entanto, não foi possível medir este indicador em parte por causa dos atrasos significativos em actividades de apoio a este objectivo. Não obstante, o resultado foi alcançado e está a funcionar de forma moderadamente satisfatória. As Casas de Direito, centros jurídicos para os mais desfavorecidos, com especial enfoque para ajudar as mulheres, representam um instrumento essencial proposto pelo Banco de apoio a este resultado, com financiamento do FDSJ, mas as actividades sofreram um atraso inicial significativo. No entanto, entre 2007 e 2008 muito se avançou. Todos os contratos entre os municípios e os 11 centros jurídicos foram por fim assinados na primeira metade de 2008 e 7 destes centros já se encontravam a funcionar na segunda metade de 2008. Seis dos centros têm prestado serviços jurídicos gratuitos para comunidades específicas em 3 ilhas, 6 técnicos de apoio jurídico de proximidade receberam formação e 28 chefes comunitários receberam informação jurídica básica sobre a violência doméstica, família e lei laboral. Cerca de 40 acções de formação na área jurídica foram administradas em comunidades e aldeias locais e foram distribuídos 10.000 folhetos com informação sobre as Casas de Direito e os serviços que prestam. Com o apoio do Banco, o Ministro da Justiça, juntamente com o NOSI, criou uma base de dados para controlar o acesso à justiça para os pobres de Cabo Verde.

30. Resultados da EAP: Melhor oferta de mecanismos profissionais, como os mediadores. Previa-se a medição deste resultado em função do número de mediadores formados e o número de conflitos resolvidos. Este resultado foi alcançado de forma satisfatória. Como se referiu anteriormente, o Banco apoiou a formação dos mediadores (ver parágrafo 27). Outro resultado relevante foi a promulgação do Decreto-lei da Mediação e uma Lei da Arbitragem. Estes instrumentos estabeleceram novos mecanismos de resolução de conflitos alternativos (RCA) para a resolução de contenciosos de cidadãos privados e entidades comerciais em Cabo Verde e ajudaram a reduzir o ónus sobre os tribunais nacionais. Não existe a contagem do número de conflitos resolvidos.

Pilar 2: Apoio ao crescimento promovido pelo sector privado e aumento da competitividade através de parcerias público-privadas em infra-estruturas 

31. O pilar encontra-se essencialmente alinhado com os pilares II e IV do DECRP, que visam promover a competitividade e o crescimento movido pelo sector privado, o capital humano e os serviços de infra-estruturas. 

32. No contexto de crescentes pressões fiscais provenientes de vários sectores, e em face da perspectiva de redução da ajuda concessional e das remessas, o Governo de Cabo Verde procurou aumentar investimentos provenientes do sector privado, especialmente para serviços de infra-estruturas, de forma a poder centrar as suas despesas em programas de saúde, educação e protecção social. Embora Cabo Verde tenha beneficiado largamente da liberalização económica e alienações dos anos 90, em algumas áreas estas tardaram mais do que o previsto, como foi o caso da área de regulação económica. 

33. Segue-se uma descrição dos principais resultados da EAP, tal como referidos no quadro de resultados da EAP, assim como o progresso alcançado no sentido de atingir estes resultados com a ajuda do Banco:

34. Resultados da EAP: Concluir o programa de alienação até 2005. Este resultado teria sido considerado atingido caso a privatização da TACV, ENAPOR e EMPROFAC tivesse sido concluída. Estes resultados não foram alcançados e o seu desempenho não é satisfatório. O programa de alienação do Governo iniciado no início dos anos 90 estagnou no início do segundo milénio. A participação privada foi introduzida em todos os principais sectores de infra-estruturas, com algumas excepções na área dos transportes.
35.  No âmbito da EAP, o Banco previu, com o projecto de Crescimento e Competitividade, financiar significativos esforços de alienação que tinham sido iniciados no âmbito do projecto de Privatização e Capacitação Regulamentar, que terminou em 2004. 

35. 	Foi assinado um contrato de gestão da TACV em 5 de Dezembro de 2006 e com os resultados deste (mais eficiência e poupança, novos acordos comerciais, controlo de custos gerais e venda de activos “non-core”) espera-se conseguir atrair o interesse dos investidores para a privatização da linha aérea. Mas a linha aérea ainda não foi privatizada. 

36. A ENAPOR também não foi privatizada. Em 2006, a consultora Booz Allen Hamilton foi contratada para ajudar no processo, mas não concluiu o serviço. Em Março de 2007, foi contratado um novo consultor para a privatização. 

37. O processo de privatização da EMPROFAC foi precedido de esforços de constituição de um regulador. A Agência de Regulação e Supervisão de Produtos Farmacêuticos e Alimentares (ARFA) foi constituída em Outubro de 2004 e começou a funcionar em Setembro de 2005. Em finais de 2008, a AFRA encontrava-se a desenvolver um mecanismo próprio de financiamento sustentável (taxa sobre os operadores no sector) e um modelo-quadro de privatização da EMPROFAC no primeiro trimestre de 2009.

38. Resultados da EAP: Melhor interface entre os sectores público e privado. Previa-se que este resultado fosse medido com a conclusão do plano de acção para a redução das barreiras administrativas. Este resultado foi alcançado e o desempenho é altamente satisfatório. Os esforços do Governo com vista a reduzir as barreiras administrativas e melhorar o clima de investimento beneficiaram do impulso oferecido pelos avanços em TIC, sobretudo graças à Cabo Verde Digital (NOSI). A Casa do Cidadão é um entre os vários projectos da Cabo Verde Digital para melhorar a transparência e eficiência dos serviços públicos. Os primeiros serviços da Casa do Cidadão começaram a ser prestados ao público geral em Dezembro de 2007. Os primeiros produtos disponibilizados on-line foram as certidões (de nascimento, casamento, óbito, etc.), das quais já foram emitidos uns 3000. Os empresários e particulares agora também já podem pagar os impostos através da Internet. A função de criação de uma empresa num dia foi disponibilizada a partir de 14 de Março de 2008. 

39.  A modernização do sistema financeiro tem decorrido de forma acelerada. Graças à coordenação de esforços entre o Governo, Cabo Verde, os bancos comerciais e as Câmaras de Comércio, o sistema financeiro tem sido significativamente reforçado, a variedade de produtos financeiros alargou e o mercado financeiro foi significativamente aprofundado. Os serviços de e-banking têm sido um êxito, como revela o aumento mensurável de volume de transacções realizadas através da rede Multibanco existente em todas as ilhas, assim como os POS. Actualmente, 62 multibancos e 475 POS servem mais de 88.000 cartões de débito emitidos. Entre Dezembro de 2005 e 2006 o valor de transacções por multibanco aumentou em 29,3 por cento e as transacções por POS 72 por cento.  

40. Resultados da EAP: Os custos das transacções são reduzidos e contribuem para a melhoria das cadeias de oferta. Este resultado teria sido considerado alcançado se pelo menos três serviços de valor acrescentado tivessem sido introduzidos durante o período da EAP.  Este resultado foi alcançado e o desempenho é satisfatório. Graças aos avanços nas tecnologias de informação utilizadas pela função pública, incluindo os serviços alfandegários e outros departamentos, muitos dos custos das transacções foram reduzidos, tanto em termos financeiros como administrativos, contribuindo para cadeias de oferta melhores. A VISA electrónica foi introduzida em Cabo Verde em Dezembro de 2004, facilitando significativamente o desenvolvimento do turismo e o aumento de entradas de moeda estrangeira no país. Desde 30 de Junho de 2007 que (a) todas as ilhas desfrutam do acesso a VISA através dos multibancos ou POS; (b) foram efectuadas mais de 135 000 transacções em 2006 e seis meses mais tarde tinham sido efectuadas mais 250 000 transacções, num valor total de transacção de cerca de 25 milhões de euros (o equivalente a 32 milhões de dólares americanos). Todos os bancos comerciais emitem cartões de crédito.

41. Resultados da EAP: Os direitos de propriedade foram reforçados e o actual quadro jurídico favorece a resolução rápida e justa de conflitos: Não foi determinado qualquer indicador para a medição dos direitos fundiários e o envolvimento do Banco nesta área é reduzido. Não obstante, o principal passo dado no sentido de reforçar estes direitos foi a preparação de uma proposta de Lei Cadastral que ficou pronta em 2007 e foi entregue em Conselho de Ministros para aprovação antes de passar pelo Parlamento para ser aprovada. Para além do programa alargado que envolve a nominação topográfica de montanhas, vales, rios, baías, etc., um segundo programa visa a modernização dos registos. Com início em princípio de 2008, um novo programa de cinco anos ajudará a instalar registos prediais em pelo menos 17 municípios cabo-verdianos. Será necessário financiamento no montante de 2 milhões de dólares americanos, no mínimo, para ajudar a contratar e formar pessoal e para a aquisição do equipamento necessário. Estas actividades são indirectamente apoiadas pelo Projecto de Crescimento e Competitividade.

42. Outra vitória foi a aplicação de Lei de Arbitragem de Cabo Verde, que entrou em vigor em Agosto de 2005. Desde então vários conflitos foram resolvidos por arbitragem. Desde 2005, os contratos entre o Governo e o sector privado incluem uma cláusula de arbitragem obrigatória em caso de conflito.

43. Resultados da EAP: Agência de Regulação Económica (ARE) operante. Este resultado foi atingido e o desempenho é moderadamente satisfatório, porque a ARE sofreu alguns atrasos e contratempos no cumprimento do seu mandato. Em 2003, o Governo criou a Agência de Regulamentação Económica (ARE), responsável pela regulação da electricidade, água, telecomunicações e transportes urbanos e marítimos de passageiros. A ARE substituiu a anterior agência reguladora multisectorial (ARM) que nunca funcionou na totalidade. Na altura da preparação da EAP, a ARE tinha acabado de entrar em funções e estava em processo de contratação de pessoal. Em finais de 2005, a ARE disponha dos recursos humanos de que necessitava e iniciou a elaboração de legislação tarifária e outra. Desde a sua constituição, a responsabilidade de regulação do sector das telecomunicações foi transferida para a Agência Nacional de Comunicações (ANAC), um regulador autónomo. No sector dos transportes, a ARE criou todos os regulamentos necessários para a contratação das rotas de transporte urbano colectivo em Praia e Mindelo. A ARE é responsável pela fixação e aplicação das tarifas dos produtos petrolíferos, electricidade e água, mas nem sempre cumpre este mandato da forma mais eficaz. Em Abril de 2006, o Banco aprovou uma dotação de 400 000 dólares americanos para a maior capacitação da ARE, mas em Dezembro de 2007 esta ajuda ainda não havia sido executada e foi alargada em inícios de 2008 como parte de um esforço acrescido do Banco de ajudar o Governo a resolver questões pendentes neste sector.  

44. Resultados da EAP: Código Laboral exaustivo em vigor. Este resultado seria medido com base na criação de 2.000 empregos formais. Este indicador não foi controlado. No entanto, está em vigor um código laboral exaustivo e o resultado foi alcançado de forma satisfatória. As políticas laborais haviam dificultado o processo de alienação das participações do Estado em empresas anteriormente detidas pelo Estado ou para-Estatais, em que os regulamentos previam elevadas indemnizações por despedimento e reduzida portabilidade dos benefícios das pensões. O Governo preparou um novo código laboral mais alargado para facilitar a mobilidade laboral e garantir uma relação mais estreita entre as indemnizações e a produtividade. O Governo recorreu a várias consultas para a preparação da lei laboral, que o Parlamento autorizou o Governo a executar. Consequentemente, o código foi publicado em Outubro de 2007 e passado a lei em Abril de 2008.

45. Resultados da EAP: Aumento dos investimentos em parcerias público-privadas para reforçar a competitividade e reduzir os custos. Este resultado seria medido em termos de: (a) melhorias dos índices de competitividade de infra-estruturas; (b) melhoria de 10 por cento das ligações de electricidade e água para clientes; e (c) redução de custos das telecomunicações internacionais para 0,75 dólares/minuto. Os resultados a nível da energia, água e telecomunicações foram alcançados. No entanto, não existiam os índices de competitividade infra-estrutural para medir o desempenho.  

46. O desempenho global das PPP durante o período da EAP resultou num desempenho moderadamente satisfatório, com alguns reveses. Durante o período de preparação da EAP, o Governo já tinha concluído o processo de alienação de várias empresas-chave, incluindo nos sectores da energia, água e telecomunicações. O Banco procurou garantir o bom funcionamento e prestação de serviços de qualidade destas PPP.

47. A Electra foi privatizada em Dezembro de 1999, com a venda de 51 por cento da parte de bens de produção de electricidade e água a uma joint-venture portuguesa (os Parceiros Estratégicos). Em Julho de 2006, todavia, o Governo recuperou a posição de accionista maioritário, após negociações adiadas e fracassadas relativamente a questões como as tarifas, os pagamentos vencidos do Governo à Electra e investimentos atrasados por parte dos parceiros estratégicos. A principal preocupação da EAP em relação à Electra consistia em melhorar as eficiências e os serviços prestados ao abrigo da PPP, encorajando os investimentos e a participação de novos operadores na distribuição para promover a concorrência. Para além dos PRSC, o Banco apoiou o sector através de um projecto de reforma e desenvolvimento do sector da água e energia de 17 milhões de dólares americanos aprovado em 1999, e alargado por duas vezes até que foi concluído em 2007. O Banco e outros parceiros esforçaram-se por fomentar o diálogo entre o Governo e os Parceiros Estratégicos da Electra, mas a PPP foi dissolvida como resultado de um impasse relacionado com várias questões operacionais técnicas e financeiras que conduziram a perdas significativas para a Electra: elevadas perdas de electricidade e água; elevados custos de funcionamento devido a custos indirectos elevados; perdas comerciais elevadas devido à fixação de tarifas abaixo dos custos, cobrança ineficaz de facturas e consumo ilegal; e posição de fraqueza nas contratações (por exemplo, falta de base para fixação e ajustes tarifários e para medição de lucros), assim como não execução das disposições contratuais. O Governo central liquidou os pagamentos vencidos à Electra em 2006, mas os municípios e instituições autónomas ainda têm dívidas junto da empresa. A Electra continua a ter problemas de fluxo de caixa e regista perdas de funcionamento significativas. Em Setembro de 2007, o Governo teve de contribuir com 6,3 milhões de dólares para cobrir o défice tarifário relativo ao período entre Maio de 2006 e Fevereiro de 2007.

48. Em relação aos resultados do Projecto do Sector da Energia e Água, algumas das metas foram atingidas ao abrigo do primeiro dos dois Objectivos de Desenvolvimento de Projectos: “Melhor acesso a serviços de electricidade, água e saneamento, com utilização optimizada dos recursos renováveis e promoção da participação do sector privado,” incluindo: acesso a electricidade subiu de 69 para 90 por cento na Praia, e de 92 para 98 por cento no Mindelo; o acesso à água aumentou de 25 para 45 por cento na Praia, e de 50 para 60 por cento no Mindelo; o saneamento de 8 para 20 por cento na Praia e 20 para 30 por cento no Mindelo. No entanto, o projecto não teve êxito na promoção do uso de recursos renováveis ou participação do sector privado e não atingiu o seu objectivo secundário de desenvolvimento que visava o aumento da eficiência operacional e de uso final nos sectores energético e da água, nem cumpriu o objectivo GEF de eliminar as barreiras à ligação da geração eólica à rede e dos sistemas eléctricos foto-voltaicos, apesar de esta componente ter sido desligada da IDA e alargada até Dezembro de 2008. Esta componente englobava um Projecto de Parque Eólico, que em 2006 enfrentou problemas com a contratação no primeiro concurso e ausência de ofertas no segundo. Com o alargamento, o projecto procurou apoiar um fundo de PPP sem fins lucrativos, o INFRACO, para atrair investidores. No entanto, como o INFRACO se serviu de processos de aquisição da UE para lançar o concurso, o Banco acabou por não poder participar. A ajuda do GEF obteve a classificação de Insatisfatória em Dezembro de 2008. Segundo o último ISR, em Maio de 2008 a taxa de penetração da energia eólica era de 3 por cento do fornecimento total de energia em 2002 e não existem agregados com sistemas solares FV desligados da rede. A meta visada era de 19 por cento de penetração de energia eólica e 4 500 famílias ligadas.

49. Telecomunicações: Este foi um dos sectores com mais êxito em Cabo Verde, em termos de acesso crescente, redução de custos, melhoria dos serviços e reforço do ambiente estratégico, regulador e jurídico favorecendo a concorrência pós-privatização. Em 2003, existia apenas uma empresa de telecomunicações com o monopólio de facto (se não mesmo de jure) das telecomunicações até 2021. O quadro jurídico do sector datava de meados dos anos 90 e não havia qualquer regulador do sector. A Cabo Verde Telecom (CVT) foi privatizada em 1996, tendo a Portugal Telecom Internacional (PTI) ganho o concurso e celebrado um contrato de concessão por 25 anos. Em 2003, o Governo lançou reformas alargadas políticas e legais, que visavam fomentar a concorrência e reforçar o quadro político, jurídico e de regulamentação para a informação, comunicações e tecnologia, e negociou um contrato que punha fim à exclusividade da CVT na via da internacionalização. Em 2006, tinham sido efectuadas mais de 15 reformas distintas, incluindo: a adopção em 2005 de uma nova estratégia sectorial para a liberalização total do sector das telecomunicações até Janeiro de 2007; adopção de uma nova lei do sector, a lei das Comunicações Electrónicas, em Novembro de 2005; adopção de vários regulamentos relevantes; criação da ANAC, a nova agência reguladora; emissão de uma segunda licença para telemóveis a uma empresa sedeada nos EUA; e lançamento de negociações com a CVT para chegar a um acordo relativamente a uma indemnização a esta por terminarem os direitos de exclusividade das chamadas internacionais em Janeiro de 2007. 

50. Foram executadas várias reformas apoiadas pelo Projecto de Crescimento e Competitividade, essenciais para os esforços do Governo no sentido da adesão de Cabo Verde à Organização Mundial do Comércio (OMC), incluindo na área de apoio aos negócios, reformas aduaneiras e direitos de propriedade intelectual. Embora Cabo Verde se tenha candidatado pela primeira vez à OMC em 1999, as negociações foram iniciadas em 2004 e foi feito um grande progresso durante o período abrangido pela EAP. Em 2007, a União Europeia e Cabo Verde celebraram negociações bilaterais de acesso ao mercado relativas à adesão de Cabo Verde à OMC. Em Dezembro de 2007, o Conselho Geral da OMC abriu o caminho para a adesão do país a esta organização ao aprovar um pacote de acordos, que determinavam os termos da adesão do país. Em Julho de 2008, Cabo Verde tornou-se o 153º membro da OMC. No quadro da liberalização económica, foi elaborado um novo código aduaneiro, em linha com os requisitos de valorização das importações e promoção do comércio da convenção de Quioto revista.

51. Resultados da EAP: Implementação de uma estratégia de reforma alargada do sector dos transportes e mais parcerias público-privadas no sector. Este resultado seria medido com base na introdução de um mecanismo institucional e de financiamento para o fundo de manutenção rodoviário e a introdução de participações privadas em serviços aero-portuários. Este resultado foi alcançado no sector rodoviário e serviços aéreos, mas não nos portos. O desempenho é moderadamente satisfatório. O Governo procurou atrair mais investimentos privados no sector dos transportes e o contrato de gestão da TACV representou um passo importante no sentido da participação privada na linha aérea. O Governo preparou uma estratégia para o sector dos transportes em Julho de 2007, que foi finalizada e apresentada ao Banco em Janeiro de 2008. A segunda geração do Fundo Autónomo de Manutenção Rodoviária (FMR) foi criada em Junho de 2005 e começou a funcionar oficialmente em Janeiro de 2006. O FMR tem gerido os orçamentos anuais para a manutenção de estradas desde inícios de 2006, com base em planos entregues pelo Instituto de Estradas constituído em 2003. A legislação foi preparada e apresentada ao Parlamento, que previa a criação da Taxa de Serviço de Manutenção Rodoviária, permitindo ao FMR cobrar esta taxa directamente nas bombas de abastecimento. No entanto, a implementação da taxa de combustível foi adiada por causa de oposição política e entrou em vigor em inícios de 2009.

52. Ao abrigo deste Pilar, o quadro de resultados da EAP sugeriu que as intervenções do Banco também influenciariam os seguintes resultados: o desenvolvimento de sistemas de produção familiares e actividades não agrícolas, incluindo a pesca de pequena escala, indústrias familiares e turismo, assim como a implementação do Plano de Acção Ambiental preparado em 2004. As intervenções do Banco que teriam influenciado estes resultados, nomeadamente a Avaliação de Desenvolvimento Rural e o projecto das pescas financiado pelo GEF, ou não foram iniciados ou não foram concluídos. Assim, não se pode dizer que o Banco tenha contribuído para um avanço significativo nestas áreas, embora tenha completado uma estratégia para o sector das pescas que propunha alternativas para o Governo conceber fontes alternativas de rendimento para os empregados no sector, considerando a situação de sobre-exploração dos recursos haliêuticos. Em vez de preparar um Projecto Privado de Infra-estruturas Multi-sectores, que apoiaria as infra-estruturas associadas ao desenvolvimento rural e turismo, entre outros sectores, o Projecto de Crescimento e Competitividade recebeu mais financiamento. 

Pilar 3. Implementar programas sociais destinados ao alívio da pobreza e da desigualdade 

53. Este pilar está em linha com o Pilar III (desenvolver o capital humano) e o Pilar IV (reforçar a protecção social) do DECRP.  Ao discutir o desenvolvimento humano e protecção social, a EAP apontou para a necessidade de: (i) aumentar os gastos com programas sociais para os pobres; (ii) aumentar a qualidade da educação e alargar o acesso; (iii) criar um sistema de protecção social sustentável; e (iv) desenvolver esforços para racionalizar os problemas de género. No entanto, a melhoria das condições de vida em Cabo Verde contribuiu para a maior necessidade de gastos sociais. A RDP de 2004 revelou que um dos principais desafios do Governo durante o período da EAP seria manter as despesas em desenvolvimento de capital humano, à medida que a procura continuava a aumentar nos sectores sociais, ou seja: aumento rápido da taxa de gastos em fármacos; maior procura de serviços à medida que aumentam os rendimentos e há envelhecimento da população; e aumento do défice no Instituto Nacional de Protecção Social.[footnoteRef:56]  Entretanto, o PRSC da ICR (Maio de 2008) questionava se as melhorias na saúde, educação e serviços sociais durante o período da EAP haviam produzido os efeitos pretendidos sobre a pobreza.  [56:  A EAP chegou a propor uma Revisão do Desenvolvimento Humano para reforçar o apoio ao sector, mas esta ideia acabou por ser abandonada.] 


Educação

54. Cabo Verde já atingiu, em geral, os ODM de acesso universal à educação, com uma taxa líquida de frequência no ensino primário de 89 por cento e no secundário de 60 por cento em 2007. As taxas de conclusão do ensino primário atingem cerca de 95 por cento, as taxas de alfabetização eram da ordem de 81 por cento para os adultos e de 97 por cento para os jovens em 2007. O trabalho analítico preparado em 2003 e 2004 identificou vários problemas que era necessário resolver para reforçar os serviços e a capacidade do Governo acompanhar as necessidades do sector, entre os quais: muito poucas crianças a beneficiarem de educação da primeira infância; uma elevada taxa de retenção em todos os níveis do sistema educativo e falta de professores primários qualificados; muito poucas horas dedicadas a aulas formais; falta de programas de formação profissional e de estágios para responder às necessidades do mercado laboral; e problemas com a massa salarial (transversal à função pública). Nos termos do DECRP, a visão do Governo englobava medidas de melhoria da qualidade da educação primária e maior acesso à educação pré-escolar e terciária. Acresce que, com a ambição de construir uma economia competitiva dominada pelo sector dos serviços, o Governo também procurou apoiar programas de formação profissional, com variantes técnicas e profissionais, para ajudar a garantir que os alunos que concluíam o ensino secundário e não pretendiam ingressar no ensino superior adquiriam as competências necessárias para se tornarem competitivos no mercado laboral.

55. Ao abrigo da EAP, a série de PRSC (I-III) foi o principal instrumento do Banco a prestar apoio ao sector da educação. Entre as prioridades políticas apoiadas pela série de PRSC contava-se: (a) melhoria da qualidade e eficácia da educação; (b) alargamento e diversificação da oferta de educação secundárias geral e técnica; expansão e melhor orientação do serviço de formação profissional prestado; e (c) reestruturação do ensino superior.

56. Os principais resultados da EAP para a educação, tal como se encontram descritos no quadro de resultados são os que se seguem. O progresso rumo a estes resultados com o apoio do Banco é satisfatório:

57. Resultados da EAP: Serviços de educação na primeira infância alargados, a medir em função da percentagem de crianças entre os 3 e 5 anos inscritas no ensino pré-escolar. Os serviços foram alargados para aumentar a taxa de frequência dos 3 aos 5 anos de 57 por cento em 2003 para 64 por cento em 2007. O Governo executou um plano de formação de professores que contribuiu para o aumento do número de professores com formação própria de 75 por cento em 2003 para 83 em 2006, permitindo abrir mais centros de primeira infância. 

58. Resultados da EAP: Melhor qualidade e eficiência da educação, a medir pelas taxas de retenção e sucesso e percentagem de professores primários com formação académica (sem linha base): No primeiro ano do plano de formação de professores, 605 professores do ensino primário receberam formação. O aumento de professores qualificados faz parte da estratégia de melhoria da qualidade e eficiência da educação através da redução da taxa de retenção. O Governo lançou um plano de construção de 9 escolas secundárias que permitiu aumentar o acesso ao ensino secundário, respondendo a uma crescente frequência. As taxas de sucesso do ensino primário rondam os 95 por cento. No entanto, a retenção no ensino primário permanece elevada, na ordem dos 14 por cento em 2007, valores próximos dos registados em 2004.

59. Resultados da EAP: Alargar e diversificar o ensino geral e técnico e a formação profissional, a medir em função do número de alunos que concluem 8 anos de frequência escolar e a percentagem de alunos desfavorecidos que beneficiam de programas de apoio escolar (sem linha base nem valores de referência; ver Quadro A2-1 para resultados medidos). A avaliação da formação profissional foi concluída em 2005 juntamente com o Plano de Acção Estratégico. A formação técnica e profissional tornou-se uma das prioridades do Governo, visto que este procurou elevar as competências e capital de recursos humanos para responder às crescentes necessidades dos sectores de serviços. Está a ser desenvolvido um quadro jurídico e regulamentar para a formação profissional. O apoio do Banco não contribuiu significativamente para este objectivo ao abrigo da EAP de 2005.

60. Resultados da EAP: Sector de educação terciária consolidado e reestruturado, a medir em função de inscrições em programas de formação profissional e estágios (este indicador não foi controlado): Com a criação da Universidade de Cabo Verde em 2005 e a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde em 2001, o país possui actualmente uma universidade pública e outra privada, respectivamente, que oferecem educação terciária. No entanto, não está claro se foi feito mais para reestruturar e consolidar o sector. Embora o terceiro PRSC (2007) tenha deixado de se concentrar no sector da educação, o Banco aceitou em 2007 fiscalizar as actividades financiadas pelos Países Baixos de apoio à implementação do Plano Estratégico de Cabo Verde para a Educação e Formação Técnica e Profissional. Este apoio, juntamente com ESW/AT propostas para desenvolver as competências e emprego jovem, revelar-se-á instrumental para o sector no âmbito da nova EAP.

Saúde

61. Cabo Verde está a caminho de atingir os ODM para a saúde. A taxa de mortalidade infantil era de 25 por 1 000 nascimentos em 2007 e a mortalidade juvenil era de 34 por 1 000 nascimentos. A taxa de mortalidade materna era de 5 por 1 000 nascimentos. No entanto, estes indicadores encobrem disparidades significativas em serviços e um quadro de financiamento da saúde insustentável. Estes são alguns dos problemas que o sector enfrenta:

· Desigualdade nos resultados de saúde e no acesso aos serviços de saúde
· Dificuldades de recursos humanos, incluindo: falta de pessoal médico; má distribuição de pessoal médico intra e entre ilhas; crescente número de médicos do sector público a trabalhar num sector privado desregulado.
· Questões relativas ao financiamento da saúde, incluindo: um mau sistema de dotações orçamentais para a saúde, contribuindo para as desigualdades acima referidas; gastos elevados e crescentes em fármacos e aumento da procura à medida que aumentam os rendimentos e o envelhecimento populacional; e
· Constrangimentos provocados por outros sectores, incluindo: serviços infra-estruturais insuficientes que contribuem para maus resultados na saúde (água imprópria para consumo, falta de transportes).

62. Os objectivos da saúde foram apoiados pelo programa de PRSC com o principal objectivo de reduzir desigualdades nos resultados da saúde e garantir protecção financeira para a população desfavorecida. Os objectivos do sector também foram apoiados pelo Banco através de financiamento da IDA para o projecto de VIH/SIDA aprovado em 2002, que foi dotado de mais financiamento em 2007 e foi alargado para ser concluído em FY09. 

63. Os principais resultados da EAP para a saúde, como referido no quadro de resultados, e o progresso em direcção a tais resultados com o apoio do Banco, encontram-se enumerados infra.

64. Resultados da EAP: Melhor acesso e qualidade dos serviços de saúde, serviços de saúde mais eficazes e maior cobertura de programas de saúde prioritários, a medir em função do número de instituições que implementam a gestão integrada de infecções infantis (IMCI), cobertura da vacinação, número de partos assistidos, um aumento de 10 por cento na cobertura da inoculação e relação de pessoal médico per capita e distrito. Os resultados mensuráveis foram alcançados e o desempenho é satisfatório.  Apoiadas na série de PRSC e no apoio orçamental dos doadores, entre as acções do Ministério da Saúde para melhorar o acesso aos serviços de saúde contam-se: a construção de infra-estruturas da saúde em zonas rurais remotas, com contratação de pessoal médico formado nestas áreas; e estabelecimento de prioridades de financiamento e prestação de serviços nas doenças que mais afectam a população mais pobre. Foi alcançado um progresso significativo nesta área, nomeadamente a dotação suficiente dos orçamentos de 2005 e 2006 para programas de combate ao VIH/SIDA, tuberculose e malária, o programa alargado de inoculação e a gestão integrada de infecções infantis (IMCI). O Governo também identificou as unidades que necessitam de reabilitação e de serem mais bem equipadas, bem como os locais onde construir novas instalações para melhorar o acesso aos serviços de saúde e reduzir as desigualdades. Considerando a situação demográfica, o perfil epidemiológico e o sistema de referenciação, estão a ser desenhados planos estratégicos para a região norte de Santiago, a zona urbana de Praia e São Vicente. [footnoteRef:57]  Registou-se um aumento significativo do número de médicos de família durante o período da EAP (essencialmente graças à cooperação cubana) e 27 enfermeiros especializados em obstetrícia receberam formação em 2006 e foram colocados em zonas remotas. As escolas de enfermagem da Praia e São Vicente estão a formar 100 alunos de enfermagem que terminarão o curso em 2009 e 2010, respectivamente.  A taxa de cobertura do acesso a serviços de saúde atingiu um nível satisfatório de 73 por cento, graças a um crescente investimento em infra-estruturas nas zonas pobres. [57:  Cape Verde Public Expenditure Review on Health, Maio 2007, Banco Mundial.] 


65. Resultados da EAP: População mais informada e com comportamentos mais saudáveis, a medir com base no nível de informação da população sobre como prevenir o VIH/SIDA. Este resultado foi alcançado e o desempenho é satisfatório. Todavia, a operação de investimento multi-sectorial da IDA de luta contra o VIH/SIDA propôs indicadores sobre comportamentos relacionados com o VIH/SIDA, tendo sido controlados os seguintes indicadores. Com o apoio do projecto de VIH/SIDA, a proporção de municípios a prestarem serviços voluntários de aconselhamento e testes para despiste do VIH/SIDA aumentou de 0 para 100 por cento entre 2003 e 2006. Em termos de promoção da prática de sexo mais seguro, o uso do preservativo aumentou de 18 por cento para 30 nas mulheres e de 43 por cento para 60 nos homens, de acordo com um inquérito a homens e mulheres com idades compreendidas entre os 15 e 49 sobre a sua última interacção sexual.  

66. Resultados da EAP: Melhor acesso financeiro e sustentabilidade dos serviços de saúde, a medir com base na percentagem da população coberta por seguro de saúde e rácios financeiros dos seguros de saúde. Este resultado foi alcançado de forma satisfatória. Os indicadores de PRSC não estavam alinhados com os indicadores da EAP e implicavam o controlo do aumento de doenças não comunicáveis e introdução da prevenção sanitária e programas de promoção, assim como a reforma do sistema de segurança social com vista à redução das despesas de saúde. Em 2006, o Governo começou a publicar relatórios estatísticos anuais com os principais indicadores de saúde, deste modo dando um passo essencial no sentido de um esforço concertado de prevenção e tratamento de doenças não comunicáveis. Em 2007 o INE e a Organização Mundial da Saúde concluíram uma análise sobre doenças não comunicáveis, com vista a recolher dados sobre a evolução das doenças não comunicáveis e como responder a tais evoluções. Entretanto, foram executadas reformas de alargamento do sistema de segurança social (INPS), por exemplo com a introdução do pagamento de contribuições pelos utentes. No final do período da EAP, cerca de 14 000 funcionários públicos tinham assistência médica pelo INPS. O INPS registou um saldo positivo de 36 milhões de escudos cabo-verdianos em 2006 e 27 milhões de escudos cabo-verdianos em 2007, o que lhe permitiu liquidar a dívida desta junto do Estado.  

Protecção Social

67. Cerca de 173 000 cabo-verdianos vivem abaixo do limiar da pobreza, com rendimentos anuais que rondam os 450 dólares americanos (2001-2002). Destes, 93 000 vivem em extrema pobreza, com rendimentos inferiores a 300 dólares americanos por ano. Mais de metade dos considerados extremamente pobres vive em Santiago e dois terços vive em zonas rurais. A criação de um sistema social mais sustentável também foi uma prioridade do Governo considerando uma taxa de emprego relativamente elevada, especialmente em zonas rurais onde as oportunidades agrícolas são reduzidas. Na altura em que se preparava a EAP, os regimes de obras públicas de alta intensidade de mão-de-obra geraram empregos temporários mal remunerados e as competências procuradas pelos sectores dos serviços não haviam sido desenvolvidas. 

68. Para poder avaliar o contexto de objectivos e as metas alcançadas no campo da protecção social durante o período da EAP, convém ter uma percepção do quadro existente, que inclui os elementos que se seguem.

69. Regime de criação de emprego temporário: Criada nos anos 70, a Frente a Alta Intensidade de Mão-de-Obra (FAIMO) foi um regime de obras públicas de alta intensidade de mão-de-obra que oferecia emprego temporário, essencialmente na forma de projectos de construção civil rodoviária e conservação do solo em troca de salários muito baixos (metade do limiar de extrema pobreza). Com o tempo este programa tem sido igualado a baixa produtividade, efeito limitado dos investimentos e reduzidas competências dos beneficiários. Um dos principais objectivos do Projecto de Desenvolvimento do Sector Social da IDA consistia em ajudar o Governo a reestruturar a FAIMO e criar uma instituição mais eficiente e produtiva para a execução de obras públicas, a AGECABO. Desde então foi substituída por um programa comunitário de pequenas obras, mais conhecido por Micro-realizações.

70. Dois dos sistemas de segurança social são financiados com as contribuições dos trabalhadores do sector formal, que juntamente representam um quarto da mão-de-obra total, e pagam as pensões de cerca de 6 000 reformados: o plano da Administração Pública (AP), com contribuições de uns 13 000 funcionários públicos; e o Instituto Nacional de Prevenção Social (INPS) com contribuições de cerca de 31 000 empregados do sector privado. Em 2001, foi aprovada uma lei-quadro que estabelecia a base para a integração dos dois regimes de pensões. Uma proposta final de integração dos programas de pensões foi traduzida em lei, aprovada e executada em 2006. O RDP de 2006 incluía uma análise aprofundada do impacto fiscal provocado pela transferência dos funcionários públicos para o regime contributivo gerido pelo INPS. Até à data mais de 11 000 trabalhadores foram transferidos e/ou integrados no INPS. O Governo implementou medidas relevantes para garantir que as contribuições financeiras ao INPS são realizadas de forma atempada. No entanto, existem ainda vários obstáculos a resolver para uma maior harmonização do programa de pensões e melhoria da situação fiscal e o Governo está a ponderar o tipo de reformas que são necessárias nesta matéria. O projecto de Crescimento e Competitividade financiou um estudo sobre reformas das pensões e está a dar o seu contributo para o pagamento das dívidas contraídas pelo Governo durante o período de transição da transferência dos funcionários públicos para o regime privado de pensões.

71. Existem dois planos não contributivos que oferecem um rendimento aos pobres: a Pensão Social Mínima (PSM), que abrange 6 500 idosos, pessoas portadoras de deficiência e outros com necessidade crítica de ajuda; e a Pensão de Solidariedade Social (PSS) disponibilizada a cerca de 10 000 trabalhadores idosos que trabalharam na FAIMO durante mais de 10 anos. Estes programas custam ao Governo ligeiramente menos de 5 milhões de dólares americanos por ano, que como revelam estudos recentes devem ser melhor orientados para a população mais pobre.

72. Por fim, existem programas de assistência social que cobrem vários tipos de serviços para os grupos vulneráveis, que incluem nutrição para crianças e idosos, formação para indivíduos portadores de deficiências, assim como água subsidiada e saneamento para os agregados familiares urbanos pobres. Os principais actores incluem: o Departamento de Solidariedade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com a tutela deste sector; o Instituto Cabo-verdiano de Acção Social Escolar que paga as propinas aos alunos com rendimentos baixos; o Instituto Cabo-verdiano de Solidariedade (ICS) e de Menores (ICM) que têm programas para crianças em risco; o Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza (PNLP), que consiste num programa de desenvolvimento promovido pela comunidade; e os programas municipais (como são os centros de dia e outros serviços sociais), e os programas de ONG, grupos religiosos e associações locais. O desafio nesta área consiste em reforçar os sistemas de fiscalização dos resultados e efeitos destes programas. Tais tarefas incluem a redefinição do quadro regulamentar de prestação descentralizada destes serviços e actualização do contrato de serviços de protecção social celebrado entre o Ministério do Trabalho e os municípios.

73. Os principais desafios da protecção social implicavam melhorar a eficiência, igualdade e cobertura para o preenchimento de algumas falhas. Ao abrigo desta EAP, o Banco propôs ajudar o Governo a organizar por prioridades os objectivos sectoriais, aumentar a contribuição do sector privado e ajudar a criar espaço fiscal para os gastos em protecção social. A série de PRSC visava ajudar a melhorar a cobertura, direccionamento, eficácia e sustentabilidade financeira do sistema de protecção social, incluindo pensões sociais, assistência social, desenvolvimento comunitário e programas orientados para aumentar o acesso a serviços sociais e gestão de crises alimentares. 

74. Segue-se uma descrição dos principais resultados da EAP a nível da protecção social, tal como referidos no quadro de resultados, assim como o progresso alcançado no sentido de atingir estes resultados com a ajuda do Banco:

75. Resultados da EAP: Melhor capacidade de planear e controlar os serviços de assistência social, a medir com base na percentagem de população-alvo com acesso a estes serviços e no número de programas descentralizados. Não é certo se este objectivo foi alcançado. O Governo conseguiu, ao abrigo do PRSC-1, concluir o Mapa de Serviços Sociais, que identificava 609 centros de assistência social, o primeiro passo essencial para a identificação de falhas e melhor orientação dos serviços, racionalização do uso de infra-estruturas e melhoria do planeamento e fiscalização de serviços descentralizados. O mapa está acessível na Internet e oferece informação actualizada sobre a cobertura e utilização dos serviços. O PRSC 2 e 3 reduziram o nível de enfoque sobre os serviços sociais e estes não foram devidamente acompanhados. No entanto, de acordo com a série de PRSC da ICR, todas as medidas de protecção social propostas ao abrigo do DECRP foram executadas, com a excepção da criação de um quadro de prestação descentralizada de serviços.

76. Melhor acesso da população desfavorecida à educação, saúde e nutrição: O Governo reforçou a cooperação com as ONG que prestam serviços sociais aos grupos populacionais de baixo rendimento e vulneráveis a nível local, nomeadamente através de 10 novos acordos assinados entre os municípios e as ONG. A lei-quadro da Descentralização favoreceu o desenvolvimento nesta área ao criar o quadro jurídico para a prestação de serviços descentralizados. Como já se referiu, esta lei está em discussão no Parlamento. O Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTS) financiou acções de formação para ONG e funcionários das autarquias locais com vista à melhoria da qualidade dos serviços. O Governo testou os subsídios focalizados para a promoção do acesso à educação e saúde pela população mais pobre, que incluíam o pagamento das propinas do ensino secundário e o acesso aos serviços de saúde. Deste modo, o MTS reforçou o apoio ao ensino secundário e profissional para os grupos em risco, chegando a abranger 184 alunos em 2005. Relativamente ao aumento do acesso aos serviços de saúde dos grupos de risco, o Governo decidiu que ao invés de oferecer subsídios visaria os seguros de saúde comunitários como forma mais eficaz de alcançar este objectivo, no seguimento dos resultados e recomendações de um estudo preparado pela Organização Mundial do Trabalho.

77. Resultados da EAP: Cobertura alargada e melhor direccionamento dos regimes de pensões não contributivas, tal como medido pela percentagem de beneficiários da pensão social no quintil de rendimento mais baixo (nenhum nível proposto para o indicador). Todavia, considera-se este resultado alcançado de forma satisfatória. A PSS e a PSM foram integradas num sistema de informação de gestão com uma base de dados unificada; foram emitidos novos cartões de identidade digitais aos beneficiários e a distribuição das pensões adicionais pelos municípios foi feita com base no mapa da pobreza revisto. Como resultado, o número de beneficiários aumentou de 14 446 em 2005 para 18 462 em 2007 e 21 000 em 2008.

78. Melhor abrangência e cobertura das crianças em risco extremo, medida com base no número de crianças beneficiárias destes serviços e pessoal qualificado para receber crianças. Embora estes indicadores não tenham sido formalmente controlados, o desempenho é considerado satisfatório de acordo com outros indicadores. O Conselho de Ministros em Fevereiro de 2005 aprovou uma resolução para criar uma Comissão Nacional para a Reforma Legal e Enquadramento Institucional de Protecção de Crianças e Jovens, definindo o cenário para a reforma total do quadro legislativo e institucional de protecção das crianças. O ICM aumentou a fiscalização às ONG e associações locais que prestam serviços às crianças e jovens em risco, incluindo a actualização de dados relativos aos prestadores de serviços e ajuda para a resolução de problemas de implementação. Os Centros de Emergência Infantil do ICM foram alargados em 2005 e o instituto foi redenominado Instituto Cabo-verdiano para Crianças e Jovens. Foram criadas entidades de defesa dos direitos da criança em todos os municípios e a rede de centros de emergência infantil do Instituto Cabo-verdiano de Menores foi alargada. No sector da saúde, foram alcançados progressos significativos na disponibilização de especialidades relevantes, como é o caso de cirurgia ortopédica e cirurgia geral, entre outras, e no financiamento de programas de saúde prioritários (por exemplo, tuberculose, malária), o que correspondeu totalmente ao aumento dos níveis de financiamento do DECRP.

79. Melhor prevenção e gestão das crises alimentares, a medir em termos do tempo entre crises e as respostas a estas. Este indicador não foi controlado, pelo que se desconhece o seu desempenho. Durante o PRSC 1 registou-se um ligeiro progresso nesta área e durante o PRSC 2 e PRSC 3 não foram controlados os resultados. No entanto, as acções alcançadas ao abrigo do PRSC 1 essencialmente criaram o palco para mais acções eficazes para a prevenção de crises alimentares. Foi realizado o inquérito de segurança alimentar e criado em Agosto de 2005 o Conselho Nacional de Segurança Alimentar. Estes passos visavam tornar possível calcular o número de famílias e zonas em risco nutricional e preparar o terreno para uma abordagem mais coordenada, respectivamente.

III. Contributo da EAP para as metas e fiscalização do DECRP 

80. Os elos entre as metas de longo prazo do DECRP e os resultados da EAP foram claramente delineados no Quadro de Resultados da EAP. No entanto, como é muitas vezes o caso, nem sempre é possível avaliar o contributo do Banco para os resultados específicos de longo prazo do país, e é frequentemente difícil isolar os efeitos do apoio do Banco Mundial dos de outros doadores que também prestam apoio à implementação do DECRP. A liderança e o protagonismo do Governo também foram determinantes para o êxito das reformas e actividades em vista das metas do DECRP. No entanto, a abertura do Banco para apoiar estes esforços também contribuiu para esta diferença.   

81. A EAP afirma que a fiscalização e avaliação dos resultados do Banco seriam alinhadas com os resultados do DECRP, com o objectivo geral de garantir o acesso fácil e atempado a informação de controlo do progresso, avaliar o impacto do DECRP e ajudar a definir novas orientações ou a introduzir alterações com base na análise dos dados correntes. Para tal, o Governo planeou executar um sistema de C&A ambicioso que integrava sistemas de gestão orçamental e financeira com elementos técnicos de execução do programa, ao mesmo tempo que desenvolvia uma plataforma tecnológica integrada para o sistema e oferecia acesso aos principais armazéns de dados para os utentes. O Banco mobilizou um fundo fiduciário para doação do DECRP, igualmente de apoio a esta medida. 

82. A implementação deste sistema de C&A sofreu atrasos significativos, embora se tenham registado alguns avanços, entre os quais: a instalação do Secretariado Técnico de Apoio ao Desenvolvimento (STAD) responsável pela coordenação das actividades de C&A em inícios de 2007; criação de bases de dados sectoriais para a agricultura e educação; preparação de um mapa da pobreza desagregado; realização de um inquérito piloto às famílias relativo aos principais indicadores de bem-estar (QUIBB) de controlo da pobreza, cujos resultados finais foram publicados no Outono de 2008; e conclusão das primeiras duas fases de execução do banco de dados nacional para estatísticas oficiais. O Governo também preparou um relatório anual de progresso em Julho de 2006 e está a finalizar uma avaliação preliminar da implementação do DECRP. A publicação periódica dos progressos dos ODM, a fiscalização orçamental através das RDP, execução dos orçamentos sectoriais e resultados da prestação de serviços, e os inquéritos periódicos de controlo da pobreza e acesso aos serviços prestados pelo INE são outros dos instrumentos utilizados para fiscalizar o progresso do DECRP. 

83. Para encorajar o Governo a aprofundar o quadro de C&A, foram executadas várias acções que antecederam o PRSC 3, entre as quais: análise dos dados do inquérito QUIBB; conclusão da dotação de recursos humanos do STAD; e início da implementação do programa de formação descrito na Agenda Estatística.

IV. Sustentabilidade

84. Existe uma forte probabilidade da sustentabilidade dos apoios da IDA a Cabo Verde, graças ao facto do Governo central se manter dedicado e continuar a executar reformas relevantes e visíveis. A capacidade é reduzida e necessita ser aumentada e a agenda de descentralização é uma prioridade com vista ao reforço dos municípios e instituições locais. 

85. Durante o período da EAP em apreço, foram concluídos dois projectos: o Projecto de Desenvolvimento do Sector Social (PDSS) e o Projecto do Sector da Energia e da Água. O PDSS (classificado de satisfatório no encerramento) contribuiu para reforçar a capacidade institucional a nível central, nomeadamente através do Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP), que hoje é uma agência autónoma sob a alçada do Ministério do Trabalho, da Família e da Solidariedade Social, e continua a executar programas financiados pelo FIDA e o BAD. Através da AGECABO, a agência de emprego e contratação criada ao abrigo do PNLP, e das Agências Delegadas de Gestão de Contratos (empresas locais privadas e ONG), o PDSS substituiu com êxito o sistema FAIMO precedente, que se tornara improdutivo, por um novo modelo de criação de emprego e de luta contra a pobreza utilizando uma abordagem mais competitiva orientada para o sector privado, com melhores salários para os trabalhadores e acesso melhorado aos serviços básicos através de obras públicas comunitárias. Dezassete municípios receberam formação na área do planeamento e gestão de projectos, competências que contribuiriam para a sustentabilidade do projecto. No entanto, tal como foi reflectido no ICR preliminar e nos comentários do Emprestador, o projecto não contribuiu tanto para a capacitação e apoio aos municípios e às pequenas empresas, nem às ONG que implementaram os sub-projectos como era o seu propósito. O projecto promoveu a actividade económica através do apoio que oferecia a estas organizações à medida que Cabo Verde se desenvolvia numa economia de mercado. No entanto, enquanto algumas associações conseguiram obter novo financiamento, inclusivamente de outros doadores como o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), outros tornaram-se inviáveis sem o projecto. A AGECABO encerrou as suas portas em 2006, embora se esperasse que funcionasse sem o projecto, de acordo com o ICR.

86. Relativamente ao Projecto nos sectores da Energia e Água,[footnoteRef:58] os investimentos em alargamento dos serviços infra-estruturais terão de ser mantidos tanto nas zonas urbanas como rurais. Considerando as dificuldades técnicas e financeiras destes sectores, a sustentabilidade dos resultados alcançados ao abrigo deste projecto é incerta. No entanto, o Banco e outros doadores podem ajudar a tornar os serviços sustentáveis através de futuras ajudas para salvar a Electra e ajudá-la a recuperar a sua capacidade. [58:  O ICR deste projecto será publicado em Junho de 2009, seis meses depois do encerramento em Dezembro de 2008 da componente de ajuda do GEF.] 


V. Impacto Institucional

87. As operações da EAP incluíram várias actividades de capacitação e desenvolvimento institucional, que em geral já foram discutidas na secção acima relativa aos resultados da EAP. 

VI. Factores Exógenos e Impacto Negativo Não Pretendido

88. Entre os factores exógenos que influenciaram os resultados da EAP conta-se a subida dos preços do petróleo que abalou o sector energético, o custo de vida e a desvalorização do dólar, o que aumentou o custo das actividades dos projectos. Contrariamente a uma preocupação expressa na EAP, a desvalorização do dólar não arrefeceu os investimentos, que continuaram a crescer, particularmente no desenvolvimento turístico e imobiliário. A equipa de Cabo Verde acredita que a implementação da EAP não produziu quaisquer efeitos negativos não pretendidos.

C. PERFORMANCE DO BANCO

I. Crédito

89.  Os empréstimos do Banco em FY05-09 ascenderam a 73 milhões de USD, comparado com o mínimo proposto de 50 milhões de USD e o máximo de 71 milhões para o período da EAP. O montante real de crédito em FY08, 63 milhões de USD, foi fixado pelo envelope IDA 14, cuja concentração foi essencialmente na fase inicial, mas que beneficiou de um reajustamento interno da dotação e de um pequeno reforço dos recursos (5 milhões de dólares) em FY08, graças ao bom desempenho de Cabo Verde junto da IDA e à excelente classificação CPIA. As metas para desencadear o cenário de base  englobavam: (a) desempenho macroeconómico satisfatório continuado (meta do PRSC); (b) apenas um projecto com financiamento da IDA considerado em risco; (c) dotação orçamental suficiente para os sectores do DECRP; e (d) evitar a acumulação de novos atrasados internos, especialmente a fornecedores e empresas de serviços básicos superiores a 0,2 por cento do PIB. As As metas para desencadear a concessão do valor máximo de crédito incluíam: (a) carteira sem qualquer elemento de risco; (b) implementação de grande parte das acções prioritárias da CFAA, incluindo a apresentação ao Parlamento da execução orçamental do exercício anterior até seis meses após o final do ano, e apresentação no Parlamento das contas gerais do Estado para o período entre 2000 e 2003; (c) conclusão do processo de atrair parceiros privados para o sector dos transportes, especialmente o aeroportuário, e (d) melhoria do clima de investimento, medido em função da redução para metade do tempo médio necessário para constituir uma empresa, adoptando o ano de 2002 como ponto de referência.

90. As metas para desencadear o valor máximo de empréstimo foram parcialmente atingidas: (meta a) Apenas um projecto não atingiu os objectivos de desenvolvimento; a operação do sector energético corria o risco de não alcançar os respectivos objectivos de desenvolvimento durante a fase inicial do período da EAP, tendo-se invertido a situação por breves instantes, e terminado com a observação de Insatisfatório. A implementação das acções da CFAA apoiou-se na série de PRSC e as contas gerais do Estado de 1999-2005 foram apresentadas ao Parlamento (meta b); a partir de 2007, as contas do ano anterior foram encerradas apenas alguns meses após o fim do exercício. Acresce que as contas trimestrais são preparadas de forma atempada e desde 2004 que são apresentadas ao Parlamento regularmente. Cabo Verde alcançou progresso parcial de atrair parceiros privados para o sector aeroportuário (meta c); no entanto, este objectivo não foi totalmente atingido durante o período da EAP. O clima de investimentos, medido com base na redução para metade do tempo médio que leva a constituir uma empresa (meta d), foi alcançado com a abertura em São Vicente e, posteriormente, na Praia da "Casa do Cidadão", que permite constituir/registar empresas em um dia.

91. Embora as metas do cenário de máximos empréstimos tenham sido atingidas, durante o período da EAP apenas 63 milhões de dólares americanos foram desembolsados, devido às limitações dos recursos da IDA concedidos a Cabo Verde. No entanto, foram desembolsados 10 milhões de dólares americanos em apoio orçamental em Julho de 2008 no novo ano fiscal (recursos IDA 15). No total, 45 milhões de dólares em ajudas da IDA foram desembolsados através dos PRSC I–IV ou seja 71 por cento do total. Os projectos de investimento foram aprovados como previsto, com a excepção de um projecto privado de infra-estruturas multi-sectoriais. Em compensação, o Banco prestou ajuda financeira adicional para o Projecto de Crescimento e Competitividade e o Programa de Apoio ao Sector Rodoviário. Os programas de crédito propostos e efectivos para a EAP são apresentados no Quadro A2-2. 

II.    Actividades Analíticas e de Aconselhamento

92. Em termos gerais, o Banco executou o programa de AAA tal como propôs na EAP, com a excepção de dois estudos. A Avaliação de Desenvolvimento Rural foi iniciada, mas por motivos de qualidade foi retomada em FY08 e foi reorientada para se concentrar nas fontes de rendimento das famílias e nos jovens, tendo sido posteriormente abandonada à luz das prioridades da nova EAP. No entanto, a revisão do sector das pescas elaborada no âmbito do trabalho sobre o desenvolvimento rural foi bem acolhida e foi convertida num trabalho sectorial independente. Estava prevista uma Revisão do Desenvolvimento Humano, que nunca se chegou a realizar. A AAA foi, na sua generalidade, bem acolhida pelo Governo e foi classificada de forma satisfatória pelo Grupo de Garantia de Qualidade do Banco (QAG), que reviu a AAA em FY07. As Revisões Anuais da Despesa Pública oferecem uma boa plataforma de diálogo com o Governo e coordenação com o FMI em matéria política e de reforma, assim como de elaboração do programa de PRSC. Em FY06 foi preparado uma CFAA/CPAR integrada para avaliar a evolução da execução das reformas fiduciárias, que constituiu a base das reformas da gestão das finanças públicas. Em 2006, preparou-se um Relatório de Diagnóstico da Competitividade e da Regulação das Infra-estruturas e uma Avaliação do Clima de Investimentos (ICA), que contribuíram para o diálogo sobre o crescimento e melhoria do ambiente de negócios. Ao abrigo do Projecto de Desenvolvimento e Competitividade foi preparado um estudo sobre as pensões, em que se apoiaram as recomendações políticas para a reforma das pensões. A avaliação da pobreza está a ser actualizada e deverá ser concluída em FY09. No entanto, o Estudo de Crescimento e Competitividade de Longo Prazo não foi iniciado em FY07, e será substituído na nova EAP por uma avaliação preliminar do mercado laboral.

93. Um dos pontos fracos da divulgação da AAA resultou do atraso do Governo ou indiferença aos pedidos do Banco de que fossem enviadas reacções aos estudos ou autorizada a publicação dos relatórios, não obstante a sua satisfação expressa com os relatórios manifestada junto dos funcionários do Banco. O Banco divulgou com êxito os resultados de algumas AAA através de oficinas de trabalho que realizou junto do Governo central e local e da sociedade civil, o sector privado e os parceiros de desenvolvimento. O Governo iniciou um grupo de trabalho após o workshop da ICA para desenvolver uma estratégia de implementação das recomendações. Dito isto, a avaliação de QAG classificou a participação, consulta e divulgação da AAA de moderadamente satisfatória, e esta é uma área que o Banco deverá reforçar no futuro.

III.   Avaliação da Carteira

94. Cabo Verde tem a carteira com a melhor performance da região de África, excluindo o desempenho na operação da energia e água. A carteira é pequena, com três operações de investimento que ascendem a 48,5 milhões de dólares americanos, dos quais desde 20 de Fevereiro de 2009 não foram desembolsados 4 milhões de dólares. Todas as operações foram classificadas de satisfatórias. Não existem projectos problemáticos nem compromissos em risco. Durante o período da EAP, a carteira incluiu cinco operações de investimento: (1) o Projecto de Crescimento e Competitividade; (2) o Projecto Multi-sectorial de Apoio ao VIH/SIDA; (3) o Programa de Apoio ao Sector Rodoviário (RSSP); (4) o Projecto de Energia e Água (financiado pela IDA e GEF); e (5) o Projecto de Desenvolvimento do Sector Social. O RSSP é o programa mais recente, iniciado em Agosto de 2005 e a concluir em 2010. Os projectos foram implementados pelas Unidades de Coordenação de Projectos (UCP) dos ministérios, excepto o RSSP implementado pelo Ministério de Infra-estrutura, Transporte e Mar e os PRSC, directamente geridos pelo Ministério das Finanças. Para criar sinergias entre as equipas das UCP, estas foram instaladas num só edifício. No entanto, cada UCP manteve a sua equipa de gestão separada.

95. A ajuda foi mobilizada de várias fontes e desempenhou o papel primordial de garantir a implementação de várias actividades da EAP. Para além da ajuda do GEF para a Energia e Água, houve também ajudas do IDF e FDSJ ao reforço do sector da justiça; uma ajuda do IDF de reforço do Tribunal de Contas; uma segunda ajuda do fundo fiduciário para doação para a estratégia de redução da pobreza destinada à análise da despesa pública, C&A e outras actividades; e ajuda do PPIAF para maior capacitação da ARE. A implementação destas ajudas contribuiu para os resultados acima referidos.

96. As mudanças de Chefes de Equipas de dois projectos de infra-estruturas relevantes da IDA e PRSC IV abalaram a actuação do Banco na medida em que provocaram interrupções e atrasos significativos no diálogo com as contrapartes cabo-verdianas e, consequentemente, na execução do projecto. Considerando a enorme procura de serviços de Aquisição Pública e Gestão Financeira da carteira do País e em virtude da natureza do trabalho, a ajuda monetária para a implementação de projectos chegou frequentemente atrasada, através de agências de execução responsáveis pelo controlo das aquisições públicas e dos processos de gestão de fundos com apoio do chefe de equipa para a tarefa. De resto, a equipa do país teve frequentemente dificuldades em obter atempadamente ajuda técnica do Banco para questões muito específicas que teriam contribuído para um diálogo reforçado com as Autoridades.

97. Devia ter sido elaborado um Relatório do Progresso da EAP em FY07. No entanto, estando Cabo Verde preparado para aceder a financiamento do BIRD em 2008, o Banco optou por avançar antes com uma nova EAP. A nova EAP será concluída em 2009, assim que as discussões entre o Banco e as Autoridades sobre a nova agenda de crescimento tenham esclarecido as prioridades dos programas da IDA e BIRD. O Relatório do Progresso da EAP teria dado abertura para rever os indicadores da EAP e ajustar a estratégia à medida das necessidades.

IV.    Diálogo Nacional e Harmonização dos Doadores

98. O diálogo nacional foi reforçado pelo bom desempenho da carteira do Banco e o trabalho analítico de apoio às reformas. A elegibilidade do acesso de Cabo Verde aos recursos do BIRD a partir da nova EAP também contribui para reforçar o diálogo. Convém aqui sublinhar que o país continuará a receber ajudas concessionais da IDA durante o futuro próximo e, durante os anos fiscais de 2009-12, Cabo Verde será um devedor combinado (IDA e BIRD) ao abrigo da nova EAP. A representação no país poderia contribuir para reforçar significativamente o diálogo nacional e deverá ser encarada com seriedade. 

99. A coordenação com os doadores tem sido significativamente reforçada graças aos esforços do Grupo de Apoio Orçamental, que contribuiu para o aprofundamento da harmonização através do contributo para uma matriz comum de políticas de reforma acordada com o Governo. O crescimento do Grupo de Apoio Orçamental muito tem contribuído para aumentar a coordenação e harmonização. O DECRP também constituiu a base para a coordenação do apoio orçamental e ao investimento dos doadores. Embora a IDA tenha sido o maior doador de Cabo Verde dos últimos tempos, as Nações Unidas são responsáveis pela coordenação local dos doadores e pela organização das Mesas Redondas. O Banco também é membro do Grupo de Apoio à Transição, organizado pelo Ministério da Cooperação Externa com a ajuda da ONU, e que visa a consciencialização das implicações da promoção de Cabo Verde a MIC e o aumento do apoio ao acesso continuado a auxílio concessional e outros programas habitualmente reservados a países menos desenvolvidos.

V.     Comentários dos Clientes 

100. A título da elaboração do Relatório de Conclusão da EAP, foram mantidas discussões com as autoridades cabo-verdianas centradas nas suas opiniões sobre a actuação do Banco e o desempenho dos projectos. Esta secção apresenta algumas das reacções registadas durante estas discussões.

101. A opinião do Ministério das Finanças e do Ministério da Economia relativamente à decisão do Banco de canalizar mais financiamento através do orçamento foi muito favorável. Entre os benefícios apontados inclui-se maior flexibilidade e previsibilidade para o Governo canalizar os fundos na medida do necessário, por exemplo para responder às crescentes necessidades em saúde e pensões, ou para o financiamento de AT sem ter de passar pelos trabalhosos processos de aquisição pública. A série de PRSC, como parte da ajuda coordenada e alargada dos doadores, ofereceu apoio instrumental a todos os aspectos das finanças públicas e ajudou a garantir a sustentabilidade dos sistemas financeiros e das reformas executadas. Como verbalizaram alguns funcionários do Governo, o grande desafio do futuro consiste em estender aos municípios a disciplina fiscal introduzida a nível central. A acção dos PRSC serviu de catalisador do Grupo de Apoio Orçamental e foi considerada pelo Governo como sendo mais eficaz do que a abordagem por projecto. 

102. A gestão do Banco da carteira de Cabo Verde a partir de Washington e Dakar foi considerada menos eficiente do que se tivesse havido um representante local, tendo sido expresso o desejo geral de instalar um gabinete local com poderes para ajudar na tomada rápida de decisões e facilitar a comunicação.

103. Houve um pedido no sentido do Banco contribuir mais para a capacitação, através de apoio à formação profissional e às PME, com vista a preparar o mercado laboral para as crescentes oportunidades do sector dos serviços, e de reagir mais rapidamente aos pedidos pontuais de AT do Governo. O apoio analítico do Banco foi considerado muito útil e uma fonte de referência para o Governo sobre várias matérias, mas também ficou expressa a preocupação deste apoio ser sobretudo orientado para a oferta.

104. Quanto aos gestores de projectos, manifestaram a sua satisfação por disporem da liberdade de poderem avançar mais rapidamente do que julgavam ser possível dentro dos vários ministérios. Havia, todavia, a ideia partilhada de que o Banco devia ser mais rápido a reagir a pedidos de não objecção.

105. Não obstante a classificação de mau desempenho no Projecto de Energia e Água, tanto os funcionários do Governo como a equipa do projecto destacou a relevância deste projecto para Cabo Verde e referiu o seu êxito a vários níveis. No entanto, foi manifestado o desagrado geral pela forma como o projecto era por vezes gerido pelo Banco, especialmente em relação à forma como algumas questões de aquisição pública eram tratadas, o que provocou atrasos na execução de algumas das componentes relevantes. Sugeriu-se várias vezes que o Banco deveria manter o seu compromisso com o sector da energia, devido ao papel fulcral que este desempenha na economia e suas implicações no orçamento nacional.

106. Alguns funcionários consideraram que o Banco devia esforçar-se mais por chegar à população mais desfavorecida, que o apoio orçamental era invisível à população e que o Banco deveria garantir que o enfoque no crescimento e nas infra-estruturas, pelo qual o sector privado devia ser responsável, não fosse às custas do apoio às comunidades locais. Para responder às necessidades das comunidades pobres e da classe trabalhadora, o Banco deveria orientar a sua ajuda para a formação nas pequenas empresas (pequenos pescadores, artesãos, agricultores) que poderão prestar serviços ou fornecer produtos ao sector do turismo, assim como aumentar o acesso ao crédito. As infra-estruturas e formação profissional foram citadas como as duas áreas estratégicas para o sucesso da estratégia de transformação do Governo e como as áreas em que a presença do Banco deveria ser sentida no futuro.

C. Conclusões e Lições para o Futuro 

107. Em geral, o progresso no sentido de alcançar os resultados da EAP foi satisfatório, assim como foi o desempenho do Banco. Foram atingidos os objectivos globais (de médio prazo) de apoio ao crescimento e redução da pobreza, e o Banco concluiu grande parte das actividades que havia programado e contribuiu para os resultados antecipados, em linha com os objectivos do DECRP. A transposição de uma parte maior dos recursos da IDA para apoio orçamental foi um êxito, pois deu impulso ao programa de reformas e reforçou o diálogo nacional e a coordenação entre doadores. A carteira englobava uma boa combinação de operações de investimento IDA e projectos de ajuda com vista ao apoio a actividades que complementavam o programa de reforma política dos PRSC e promoviam a execução do DECRP. O desempenho da carteira foi satisfatório durante grande parte da EAP. No entanto, o programa de AAA reflectia as prioridades da EAP, embora não tenha sido totalmente executado. O Banco retira as seguintes lições-chave para o futuro: 

·  Explorar alternativas de reforço da relação com o cliente através de uma maior presença e visibilidade do Banco no país. Um tema recorrente nas discussões com Cabo Verde tem sido o desejo de poder contar com uma presença mais forte do Banco no país e com mais missões de fiscalização, o que seria possível se fosse criada uma representação local e a Unidade de Gestão do País efectuasse mais missões.
· Alargar o âmbito à sociedade civil, incluindo deputados parlamentares, sector privado, líderes políticos e líderes de opinião (i.e. os meios de comunicação) para reforçar a divulgação dos estudos e trabalhos analíticos, construir o diálogo com actores não governamentais e aumentar a consciencialização do apoio do Banco a Cabo Verde.
· Maior atenção para a redução da desigualdade entre ilhas e entre zonas rurais e urbanas. Mais trabalho analítico de reforço dos mecanismos de direccionamento, assim como apoio ao investimento e AT para melhorar as oportunidades, especialmente dos jovens sub-empregados.
· Considerando a necessidade primordial de haver serviços de abastecimento de energia e água para apoiar o crescimento do turismo e outros serviços, como também para responder às necessidades dos cidadãos e melhorar a qualidade de vida dos mais pobres, o Banco deverá repensar a sua estratégia de apoio ao sector ao abrigo da nova EAP, inclusivamente ajudar o Governo a investir em fontes de energia renováveis alternativas.
· As parcerias público-privadas necessitam de um consenso e apoio nacional para terem sucesso. Nos sectores dos transportes e da energia, os esforços para a criação de PPP bem sucedidas têm sofrido o revés da falta de verdadeiro apoio a estas. 
· O Banco deve continuar a apoiar o programa de reformas de Cabo Verde através de apoio orçamental, designadamente para promover o reforço do clima de investimentos e dos serviços de infra-estruturas, e de apoio à utilização de novos recursos do BIRD que visam promover os investimentos privados em serviços de infra-estruturas orientados para o crescimento, que contribuem para o combate à pobreza. Fraca capacidade por falta de recursos humanos continua a ser uma das principais limitações do Governo. O Banco deve aumentar o apoio à capacitação do Governo e garantir a utilização dos recursos.
· Alguns dos riscos previstos no âmbito da EAP concretizaram-se, pelo que o Banco deverá ponderar novas medidas de mitigação. Por exemplo, o aumento dos preços do petróleo (um choque externo) exacerbou as dificuldades financeiras resultantes dos atrasos na fixação das tarifas dos produtos energéticos e os pagamentos de dívidas acumuladas pelos municípios. Isto teve repercussões sobre os serviços e representa uma responsabilidade contingente para o orçamento. 
· O Governo enfrentou dificuldades na preparação do QDMP e atrasos na instalação do sistema de C&A, embora ambos fossem necessários para uma melhor planificação e controlo do DECRP e, indirectamente, para os resultados da EAP.
· Prevê-se que os doadores, incluindo o Banco, continuem a oferecer a Cabo Verde financiamento numa base concessional e a manter outros acordos económicos especiais que ajudem o país a transitar com tranquilidade para o estatuto de rendimento médio, sem risco de prejudicar os ganhos do desenvolvimento. O Banco necessita de contemplar estratégias de MIC que possam servir para Cabo Verde e beber na experiência de países semelhantes, como os Estados das Caraíbas Orientais.


Quadro A2-1. Resumo dos Indicadores dos Resultados Chave da EAP
	Resultados Nacionais a Longo Prazo
	Resultados da EAP
	Indicadores Intermédios da EAP para medição dos resultados
	Instrumento Bancário

	Assegurar a estabilidade macroeconómica e a solidez dos sistemas financeiros e orçamentais públicos

	Manter a estabilidade macroeconómica e a sustentabilidade da dívida
	-Manter um crescimento médio do PIB per capita de pelo menos 2% 
	-O crescimento do PIB per capita atingiu uma média de 5,6% entre 2005-2008.
- A dívida externa de Cabo Verde, pública e garantida pelo Estado, representava 51 % do PIB no final de 2007 e prevê-se que atinja 38,7% no final de 2008, tendo vindo a decrescer de forma acentuada e sustentada. A dívida interna também tem vindo a decrescer de forma sustentada de 30% do PIB em 2005 para 20% em 2007, prevendo-se que chegue aos 14% em 2008.
	Empréstimos:
-PRSCs I-IV
-Crescimento e Competitividade

Ajudas:
-PRSTF
-Ajuda FDSJ
-Ajudas IDF

AAA:
-Actualizações da RDP 
-Avaliação do Clima de Investimentos
-CFAA/CPAR Integradas


	Melhorar os sistemas orçamentais
	-Prover a Gestão da Despesa Pública de maior transparência e dotar as instituições de fiscalização com mais poderes

	-O documento da EAP não apresentava indicadores específicos para este resultado. No entanto, deve ser salientado que a elaboração, execução e acompanhamento orçamental foi modernizada durante o período da EAP e existem sistemas eficazes de gestão financeira para assegurar que o orçamento é executado conforme planeado. Os desenvolvimentos incluem: 

-Classificação orçamental unificada utilizada para o orçamento de 2006 e 2007 e aprovação da Lei-Quadro Orçamental e da Lei de Planeamento Orçamental pelo Conselho de Ministros (acções anteriores aos PRSCs).
-Foi elaborado o QDMP para 2005-07 e em Dezembro de 2005 diversos ministérios piloto tinham um QDMP sectorial (saúde, educação, emprego e segurança social, e agricultura); 
- Adoptados tectos orçamentais por sector com base nas prioridades do QDMP.
-Reforço da administração fiscal, com um novo número de identificação fiscal, apoiado na implementação de um moderno sistema de tecnologias de informação (TI).
-Foi aprovada uma Lei Orgânica do IGF em 2005 e uma Lei Orgânica do Tribunal de Contas (apresentada ao Parlamento em 2007), elaboradas como parte do esforço para dotar as instituições de fiscalização de mais poderes.
-Todos os ministérios se encontram ligados a um Sistema Informático de Gestão Financeira (SIGOF) que lhes permite introduzir os dados e acompanhar em tempo real as suas contas.  O acumulado das contas estatais também foi regularizado: as contas de 1998 ainda se encontravam pendentes em 2004; a partir de 2007, as contas do ano anterior começaram a ser concluídas passados alguns meses sobre o encerramento do respectivo ano fiscal.
	

	Assegurar a adequada dotação e controlo da despesa pública
	-Dotação e execução da despesa pública de acordo com as prioridades do DECRP


-Funcionamento dos municípios num quadro clarificado com a consequente adaptação de recursos

	-Foram executadas as dotações orçamentais do DERP para a educação (25% do orçamento em 2007 e 23% em 2008) e saúde (9% do orçamento em 2007 e 8% em 2008).
-Melhoria da protecção social para grupos vulneráveis:  Integração da PSM e da PSS (prestações de apoio ao rendimento dos pobres) num único sistema e aumento do número de beneficiários de 14.446 em 2005 para 18.462 em 2007, atingindo 21.000 em 2008.
-O Governo implementou medidas significativas para assegurar o pagamento atempado das contribuições financeiras ao INPS, passando da situação de endividamento (151 m ECV) em 2004 para uma situação excedentária em 2005 (36 m ECV) e 2006 (27 m ECV), permitindo a liquidação das dívidas ao orçamento central.
-Não existem indicadores propostos; no entanto, a lei das finanças locais de 2005 levou a um aumento de 7% para 10% das transferências do Governo central para o nível local para fazer face a despesas recorrentes.  O Governo está a instalar um Sistema de Informação Municipal para reforçar a gestão e comunicação municipal em doze municípios, que deve estar concluído no final de 2008.
	

	Manter um sector público eficiente, eficaz e responsável
	- Melhoria da capacidade de gerir a reforma do sector público nas diversas instituições

- Quadro de gestão e formação de funcionários públicos melhor adaptado à administração moderna
	-A criação do Ministério da Reforma do Estado, com a Unidade de Coordenação e Reforma de Estado (UCRE), que congrega representantes de todos os ministérios sectoriais, ajudou ao reforço da coordenação e implementação das reformas
-Implementação de uma base de dados de recursos humanos integrada com o processamento de salários.
-O Projecto de Lei de Bases da Função Pública aprovado pelo Conselho de Ministros em Janeiro de 2008 inclui: condições mais restritivas para a entrada na função pública (com uma licenciatura como mínimo, estágio de maior duração, etc.) e acesso às promoções; a introdução de um sistema de avaliação baseado em programas de trabalho claros; a introdução de “cartas de missão” e um sistema de gestão do pessoal excedentário.

	

	Melhorar o conhecimento e acesso ao sistema jurídico e judicial
	-Melhoria do cumprimento e conhecimento da lei nas comunidades legais

-Aumento do acesso gratuito ao sistema jurídico por parte dos pobres

-Melhoria da disponibilidade de mecanismos profissionais, como os mediadores
	-Foi parcialmente lançado um programa de serviços jurídicos para grupos vulneráveis; 28 líderes comunitários receberam formação legal básica sobre violência doméstica, direito da família e direito do trabalho. Foram realizadas quarenta (40) acções de formação nas povoações e comunidades locais sobre alfabetização legal; foram distribuídos 10.000 panfletos informativos sobre os centros gratuitos de apoio jurídico e os serviços nele prestados (a EAP propunha um inquérito para identificar o número de pessoas que sabem da existência de serviços jurídicos gratuitos mas a implementação deste inquérito só faz sentido recentemente, uma vez que o programa entrou em actividade em 2008).
-formação de 6 técnicos de apoio jurídico de proximidade; formação de 23 mediadores
	



	
Pilar 2: Apoiar o crescimento liderado pelo sector privado

	Concluir o programa de 
desinvestimento
	- Programa de desinvestimento a ser concluído no final de 2005
	- Foram feitos progressos mas o programa de desinvestimento ainda não estava concluído no final de Dezembro de 2008: TACV – o contrato de gestão iniciado em Dezembro de 2006 introduziu algumas melhorias na gestão mas a companhia aérea ainda não se encontrava privatizada no final de Dezembro de 2008; ENAPOR: foi contratado um consultor para a transacção em Agosto de 2007, que procedeu à elaboração de um estudo sobre as alternativas para a privatização dos portos; concessão de portos em elaboração; e EMPROFAC:  prevê-se que a agência reguladora farmacêutica (ARFA) estabeleça o quadro legal para a privatização da EMPROFAC no início de 2009.
- Foram introduzidos serviços de valor acrescentado incluindo nos serviços de TIC, e-government e banca electrónica.
	
Empréstimos:
-PRSC I-IV
-Crescimento e Competitividade
-Projecto de Energia e Água
-Programa de Apoio ao Sector Rodoviário



AAA:
-Actualizações da RDP 
-CFAA/CPAR Integradas 
-Estudo das Pensões
-Avaliação do Clima de Investimentos
-Relatório de Regulação de Infra-estruturas e Diagnóstico de Competitividade 
Avaliação do Desenvolvimento Rural (incompleto)
-Avaliação do Sector das Pescas


	Melhorar o clima de investimento
	- Melhoria da articulação entre os sectores público e privado

- Os custos de transacção são reduzidos e contribuem para a melhoria das cadeias de fornecimento

- Os direitos de propriedade foram reforçados e o quadro legal facilita uma resolução rápida e justa dos litígios
	-As barreiras administrativas e os custos de transacção foram significativamente reduzidos com o lançamento da “Casa do Cidadão” em Setembro de 2007. A Casa do Cidadão ficou disponível também na Internet em Dezembro de 2007 e desde então 3.500 cidadãos registaram-se como utilizadores dos serviços em linha e foram emitidas 3.000 certidões (de nascimento, casamento, óbito).

-A banca electrónica expandiu-se significativamente desde 2004 e os clientes podem efectuar por via electrónica as seguintes operações: (i) movimentar fundos das suas contas bancárias; (ii) efectuar transferências entre contas do próprio banco ou outros bancos; (iii) pagar propinas universitárias e as contas dos serviços de telecomunicações e energia/água; e (iv) carregar os telemóveis.
- Existe protecção dos direitos de propriedade e considera-se em geral que o quadro legal é satisfatório e encontra-se publicado. A propriedade imobiliária e sua transferência encontram-se consagradas na lei e constata-se a sua aplicação. Não existem barreiras legais/institucionais à propriedade imobiliária. O quadro legal de titulação e aplicação de direitos sobre a maioria das propriedades imobiliárias é claro. Está a ser desenvolvido um sistema de registo cadastral, com apoio do PNUD.
	

	Manter uma adequada capacidade de regulação económica
	- A Agência de Regulação Económica (ARE) está a funcionar adequadamente
	-A ARE foi devidamente constituída e começou a desenvolver tarifários e outros instrumentos regulatórios no final de 2005, incluindo tarifários de electricidade. Estão em curso actividades de reforço da capacitação.
	

	Melhorar o funcionamento dos mercados laborais
	- Foi implementado um código laboral alargado
	-Foi desenvolvido um novo código laboral alargado em 2007, que obteve aprovação legislativa e entrou em vigor em Abril de 2008.
-É difícil ainda nesta data avaliar o indicador do número de postos de trabalho nos sectores formais criados em resultado da lei
	

	Fomentar a competitividade infra-estrutural
	- Aumento dos investimentos em parcerias público-privadas (PPP) para fomentar a competitividade e reduzir os custos
	-Melhoria dos índices de competitividade infra-estrutural: os índices de competitividade infra-estrutural são difíceis de determinar para Cabo Verde (que não se encontra listado no Relatório de Competitividade de África nem no Relatório de Competitividade Global). O resultado no final do período da EAP é na melhor das hipóteses heterogéneo. A inversão dos investimentos das PPP em energia/água, a falta de progressos na geração eólica e nos sistemas eléctricos fotovoltaicos não ligados à rede apoiados pelo Banco, e os atrasos no programa de desinvestimentos e no início de funcionamento dos reguladores traduzem-se em constrangimentos infra-estruturais; as telecomunicações constituem a única excepção, com a entrada de novos operadores e a redução do preço das chamadas internacionais para cerca de 0,75 USD/minuto.
-Não obstante, os serviços de electricidade e água foram alargados com o apoio do Banco durante o período da EAP: O acesso à electricidade aumentou de 69% para 90% na Praia e de 92% para 98% no Mindelo; o acesso à água passou de 25% para 45% na Praia e de 50% para 60% no Mindelo; e o saneamento de 8% para 20% na Praia e de 20% para 30% no Mindelo.
	

	Reforçar o sector dos transportes
	- Implementação de uma estratégia alargada de reforma do sector e aumento de parcerias público-privadas no sector
	-Foi criada uma segunda geração do Fundo de Manutenção Rodoviária (FMR) em Junho de 2005 e entrou legalmente em funcionamento em Janeiro de 2006.
-Celebrou-se um contrato de gestão para a TACV em 5 de Dezembro de 2006 e foi recrutado um consultor de privatização para a ENAPOR em Março de 2007; não obstante, não se conseguiu a participação do sector privado.
	

	Melhorar o potencial de crescimento do sector rural
	-Encontram-se desenvolvidos sistemas de produção com pequenos agricultores

-Encontram-se desenvolvidas actividades não agrícolas, incluindo actividades piscatórias em pequena escala, indústrias artesanais e turismo
	Não existem indicadores propostos na EAP; o Banco não se envolveu em programas de desenvolvimento rural.
	

	Promover um desenvolvimento ambientalmente sustentável
	- Implementação adequada do Plano de Acção para o Ambiente
	-Cabo Verde adoptou um Plano de Acção Nacional para o Ambiente (PANA) em 2003 e o PANA II foi concebido em 2005. Existem planos para o actualizar em 2009. Os doadores do grupo de apoio orçamental acompanham e apoiam a sua implementação, com desembolsos de acordo com os progressos, o que se tem mostrado adequado. O Governo elabora relatórios anuais sobre a implementação do PANA. O Governo estabeleceu recentemente um código de conduta para o desenvolvimento sustentável do turismo e desenvolveu acções para fomentar a gestão de resíduos hospitalares, monitorizar os recursos piscícolas e melhorar o ordenamento do território e o urbanismo.
	




	Pilar 3: Implementar programas sociais destinados a reduzir a pobreza e a desigualdade

	Alargar o acesso à educação e melhorar a qualidade da oferta educativa
	-Cobertura educativa alargada para a primeira infância

-Melhoria da qualidade e eficiência do ensino

-Alargamento e diversificação dos serviços do ensino secundário geral e técnico e de formação profissional

-Consolidação e reestruturação do sector do ensino terciário
	-Aumento do número de professores primários formados de 73% em 2004 para 85% em 2007.
-O número de inscritos na educação de primeira infância cresceu de 57% em 2003 para 64% em 2007 (em resultado do maior número de professores formados).
-As taxas de conclusão do ensino primário aumentaram de 80% em 2003 para 95% em 2007.
-O Governo lançou a construção de novas escolas secundárias para alargar o acesso.
-Cerca de 7% dos 25.000 inscritos no terceiro ciclo do ensino secundário frequentam programas de formação profissional e vocacional; não existem este tipo de programas no nível terciário.
-Abriu em 2000 uma universidade privada (Instituto Jean Piaget) e uma universidade pública (Universidade de Cabo Verde) em 2007. Ambas as instituições contaram com cerca de 4.000 alunos inscritos em 2007.
	Empréstimos:
-Projecto de Desenvolvimento do Sector Social
-PRSC I, II e III
-VIH/SIDA 



AAA:
- Avaliação da Pobreza



	Desenvolver um quadro sustentável de financiamento da saúde e resolver as desigualdades no acesso aos serviços
	-Melhoria do acesso e qualidade dos serviços de saúde

-Serviços de saúde mais eficientes

-Melhoria da cobertura dos programas prioritários de saúde de Atenção Integrada às Doenças da Infância (AIDI) 

-Maior consciencialização da população e adopção de comportamentos mais saudáveis
	-Aumento de 55% no acesso aos serviços de saúde, de 35% da população em 2003/04 para 80% em 2007.
-Dotação adequada dos orçamentos anuais para programas de combate ao VIH/SIDA, tuberculose e malária; para o programa alargado de vacinação; e para a Atenção Integrada às Doenças da Infância (AIDI).
- 53% de partos assistidos.
- A cobertura da vacinação de crianças com idade inferior a um ano com imunização total atingiu 73% em 2008.
-Reportado o aumento do uso de preservativo de 18% para 30% nas mulheres e de 43% para 60% nos homens, segundo um inquérito (indicador revisto).
-Cerca de 14.000 funcionários públicos dispõem actualmente de seguro de saúde coberto pelo INPS.
	

	Reduzir a vulnerabilidade e a exclusão social, especialmente entre os menos aptos para evitar ou lidar com choques
	- Melhoria da capacidade de planeamento e monitorização dos serviços de assistência social
	- Foi elaborado um Mapa dos Serviços Sociais identificando 609 centros de apoio social – trata-se de um primeiro passo para identificar lacunas e melhor orientar os serviços.
 -O Governo assinou 10 novos acordos com ONGs que prestam serviços de assistência social ao nível local.
-Abandonado o indicador de descentralização.
	

	Redução continuada da pobreza em cerca de um ponto percentual por ano
	-Melhoria do acesso dos pobres aos serviços de ensino, saúde e nutrição

-Alargamento da cobertura e melhor orientação dos regimes de pensões não contributivos

-Melhoria da intervenção e cobertura de crianças em risco extremo

-Melhor prevenção e gestão de crises alimentares
	-Em 2005, o MTS prestou apoio a 184 alunos em situação de risco para frequentarem o ensino secundário e o ensino profissional; abandonado o indicador de serviços de saúde.
-10% dos beneficiários de pensões sociais encontram-se no quintil mais baixo de rendimentos.
-Não existem dados disponíveis relativamente às crianças a quem foram prestados serviços, nem sobre o pessoal das ONGs e do ministério com formação em serviços infantis.
-Não houve progressos na redução do tempo entre a identificação de crises e a devida resposta.
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Quadro A2-2. Cabo Verde – Programa de Empréstimos Previstos e Entregas Realizadas
	PLANO DA EAP (2/22/2005)
	RELATÓRIO DE EXECUÇÃO (12/31/08)

	
FY
	
Projectos
	IDA USD (M)
	
Projectos
	IDA 
USD (M)

	
	
	Base
	Máximo
	
	

	
2005*
	
PRSC I
Apoio ao Sector Rodoviário

Subtotal
	
15,0
15,0

30,0
	
15,0
15,0

30,0
	
Realizado
Realizado

Subtotal
	
15,0
15,0

30,0

	
2006
	
PRSC II

Subtotal
	
7,5

7,5
	
7,5

7,5
	
Realizado

Subtotal
	
10,0

10,0

	
2007
	
PRSC III
VIH/SIDA suplementar
Projecto Multi-Sectorial de Investimento Privado

Subtotal
	
7,5

5,0


12,5
	
12,5
5,0
10,0


27,5
	
Realizado
Realizado
Abandonado


Subtotal
	
10,0
5,0



15,0

	
2008/09 (até 12/08)
	
PRSC IV









Subtotal
	
	
9,0









9,0
	
Adiado para FY09

Projecto adicional realizado:
Crescimento e Competitividade
Financiamento Adicional

Projecto adicional realizado:
Programa de Apoio ao Sector Rodoviário
Financiamento Adicional

Subtotal
	


3,0



5,0



8,0

	
	Total FY05-FY08
	50,0
	74,0
	Total FY05-09
	63,0


* As duas operações aprovadas no FY05 foram financiadas ao abrigo do programa IDA-13; PRSC IV financiado através do programa IDA-15

Quadro A2-3. Serviços Não Creditícios e Entregas Realizadas
	
	PLANO DA EAP (2/22/2005)
	RELATÓRIO DE EXECUÇÃO (12/31/08)

	FY
	Produto
	Estado

	
2005
	
Relatório de Regulação de Infra-estruturas e Diagnóstico de Competitividade

Actualização da Revisão da Despesa Pública
Seguimento da Implementação da CFAA 
	
Entregue ao cliente no FY06


Concluído no FY06
Concluído no FY06


	2006
	
Avaliação do Clima de Investimentos
Estudo das Pensões

	
Concluído no FY06
Concluído no FY07


	2007
	
Revisão do Desenvolvimento Humano
Actualização da Revisão da Despesa Pública

Avaliação do Desenvolvimento Rural

	
Abandonado
Concluído no FY07

Não Elaborado

ESW adicional concluído:
Avaliação do Sector das Pescas


	
2008

	
Avaliação da Pobreza
Revisão da Despesa Pública
Estudo do Crescimento e Competitividade a Longo Prazo

	
A concluir no FY09
Concluído no FY08
Não Elaborado
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ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO

E

FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL
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Análise da Sustentabilidade da Dívida realizada conjuntamente pelo Banco Mundial e o FMI 
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do Fundo Monetário Internacional

Aprovada por Sudhir Shetty e Carlos Braga (Banco Mundial)
e por David Nellor e Philip Gerson (FMI)

7 de Novembro de 2008

O risco problemas devido a sobreendividamento mantém-se baixo em Cabo Verde. No entanto, a política fiscal de médio prazo irá inverter o declínio da dívida pública dos últimos anos. Prevê-se que o rácio da dívida pública total/PIB aumente até 2012, começando seguidamente a decrescer – uma evolução oposta à prevista na DSA de 2007. O aumento temporário da dívida externa será apenas parcialmente compensado pelo contínuo decréscimo da dívida interna. Apesar do aumento, os rácios da dívida mantêm-se aceitáveis em todos os cenários. O investimento directo estrangeiro (IDE) cobrirá a maior parte do défice da balança externa corrente, que irá reduzir-se à medida que Cabo Verde se transforme num país exportador de serviços. Quanto à evolução da dívida, os principais riscos prendem-se com a exposição aos riscos cambiais e as responsabilidades contingentes. O risco de sobreendividamento mantém-se baixo no cenário de base bem como nos cenários alternativos que têm esses riscos em consideração.

AntECEDENTES[footnoteRef:59] [59:  Esta análise inclui apenas a dívida e garantias do governo central; excluem-se os municípios e empresas estatais.] 

Esta DSA revê a evolução da dívida pública de Cabo Verde desde a DSA[footnoteRef:60] de 2007 e analisa a evolução prevista da dívida para o período 2008–28. Recorrendo ao quadro de sustentabilidade da dívida (DSF) do FMI - Banco Mundial, faz projecções sobre o cenário económico de referência e efectua diversos testes para avaliar se o risco de sobreendividamento se mantém baixo. Os limites de sobreendividamento externo público são os aplicáveis a países como Cabo Verde que dispõem de políticas e instituições sólidas (Quadro 1).[footnoteRef:61] O cenário de referência foi actualizado com base nas discussões com as autoridades durante a quinta revisão do Instrumento de Apoio Político (PSI) (Setembro – Outubro 2008). Os debates giraram em torno do orçamento de 2009 e do quadro fiscal de médio prazo que as autoridades apresentaram ao Parlamento em Outubro de 2008 em conjunto com o orçamento para 2009. [60:  Relatório do FMI sobre o País 08/37 e Relatório do Banco Mundial 44350-CV.]  [61:  A pontuação obtida por Cabo Verde na Avaliação Política e Institucional do País (CPIA) do Banco Mundial sofreu um acréscimo em 2007, passando de 4,1 para 4,2. A sua pontuação média em 2005–07 foi de 4,13, acima do limite mínimo de 3,75 para os melhores desempenhos.] 


 Desde a última DSA, Cabo Verde tem continuado a reduzir a dívida pública em percentagem do PIB e a alterar a sua composição (Quadro 2). A dívida pública total (interna e externa) baixou 10 pontos percentuais em 2007. A dívida interna líquida foi reduzida para o valor original do padrão de referência do PSI, de 20% do PIB, dois anos antes do previsto; é provável que atinja 14% do PIB no final do ano, graças à contenção da despesa bem como às receitas em expansão. Foi também reduzido o peso da dívida interna na dívida total, reflectindo os esforços de atrair parceiros de desenvolvimento para obtenção de financiamentos concessionais, possibilitando a substituição de empréstimos internos por empréstimos externos concessionais. Todos os fundos externos obtidos em 2007 provêm de empréstimos concessionais. Os principais credores externos de Cabo Verde são a IDA e o Fundo Africano de Desenvolvimento (Quadro 2). Enquanto a contracção do crédito (“credit crunch”) está a dificultar o refinanciamento da dívida externa privada não bancária, esta ascendeu apenas a 8% do PIB no final de 2007, sendo essencialmente de longo prazo. 

 (
   
Limites
 
1
2008
2018
2028
VAL da dívida em percentagem:
do PIB
50
25
26
21
das Exportações
200
56
42
30
das Receitas 
        2
300
99
104
83
Serviço da dívida em percentagem:
das Exportações
25
5
5
4
das Receitas 
        2
35
8
11
11
Fonte: Ministério das Finanças e estimativas dos funcionários.
1
Com base na classificação de bom desempenho de Cabo Verde obtida em 2005-07.
2
 
Excluindo
 
ajudas
.
Cenário de Referência
Quadro 1. Cabo Verde: Rácios de Dívida Externa do Governo Central
)
A desvalorização do dólar em 2007 e 2008 foi favorável a Cabo Verde, mas revelou posições monetárias vulneráveis (Quadros 2 e 5). O rácio da dívida externa nominal/PIB diminui 5 pontos percentuais, apesar de o valor em dólares da dívida externa nominal nacional ter aumentado 58 milhões de dólares americanos em 2007 (4% do PIB). Isto deve-se ao facto de o PIB nominal medido em dólares ter aumentado 20%, impulsionado pela valorização do escudo face ao dólar. A exposição cambial face ao dólar resulta do facto de o passivo externo do Tesouro ser predominantemente denominado em dólares americanos e DES (que contêm dólares), enquanto os activos externos líquidos do banco central são essencialmente denominados em euros. Isto levanta questões sobre se as autoridades deveriam trocar parte das suas reservas estrangeiras em euros por dólares para cobrir as posições vulneráveis pendentes ou deveriam optar pela denominação em euros de futuros empréstimos. As autoridades assumiram compromissos nas séries de PSI e PRSC de melhorar a gestão da dívida e o FMI e o Banco Mundial irão em conjunto prestar assistência técnica (AT) relativamente à gestão da dívida, para além da AT que é prestada por Portugal a Cabo Verde.

 (
2004
2005
2006
2007
2008
Est.
Total
100
100
100
100
100
Dívida externa nominal
66
64
65
68
74
Multilaterais
51
50
51
57
64
Bilaterais oficiais
13
12
12
10
8
Comercial
2
2
1
1
1
Dívida interna
    1
34
36
35
32
26
Total
Milhões de USD
842
802
919
959
936
Percentagem do PIB
89
81
75
65
52
Dívida externa nominal
Milhões de USD
553
513
598
656
694
Percentagem do PIB
60
51
50
45
38
Dívida interna
    1
Milhões de USD
288
289
322
303
243
Percentagem do PIB
29
30
25
20
14
Artigo do Memorando:
PIB (Milhões de USD)
918
1.006
1.203
1.443
1.826
Fonte: Autoridades cabo-verdianas, estimativas e projecções dos funcionários.
1 
Excluindo depósitos e obrigações do Fundo Fiduciário para Doações.
(Unidades indicadas)
(Percentagem da dívida nominal)
Quadro 2. Cabo Verde: Dívida do Governo Central, 2004–08
Real
)
cenário de referência de médio prazo
Prevê-se que, nos próximos 20 anos, o cenário macroeconómico de longo prazo se desenvolva em torno de dois eixos: transformação económica no sentido de uma economia com base nos serviços e acumulação de reservas internacionais e depósitos governamentais no BCV. 

As previsões de crescimento foram concebidas para testar a solidez das conclusões desta DSA. Devido ao choque financeiro e dos preços das mercadorias em 2008, o crescimento de curto prazo foi revisto em baixa e a inflação em alta em comparação com a anterior DSA (Quadro 3). Mantêm-se os pressupostos para os restantes anos: prevê-se o crescimento do PIB em 5% a longo prazo (5 a 20 anos), o que se encontra prudentemente 2 pontos percentuais abaixo da média histórica (1 desvio padrão). O crescimento será impulsionado pela transformação numa economia de exportação de serviços, essencialmente financiada pelo IDE. Para além disso, as projecções não têm em consideração o efeito de promoção do crescimento do investimento público em infra-estruturas. 

 (
DSA 2007
DSA Actual
DSA 2007
DSA Actual
Taxa de crescimento real do PIB (percentagem)
7,2
7,3
6,6
5,2
5,1
Taxa de inflação (percentagem)
 
3,1
2,3
3,4
2,0
2,0
Exportações de bens e serviços (percentagem do PIB)
32
47
48
58
65
Importações de bens e serviços (percentagem do PIB)
65
78
71
82
78
Necessidades de financiamento (percentagem do PIB)
1
…
-1,0
-2,5
-2,7
-0,4
Elemento concessional dos novos créditos externos
…
28
16
10
9
Receitas e ajudas públicas (percentagem do PIB)
30
29
28
28
27
Défice público primário (percentagem do PIB)
4,9
1,6
2,7
1,3
0,8
Fonte: Autoridades nacionais, estimativas e projecções da equipa.
1
 Balança corrente mais investimento directo estrangeiro.
Quadro 3. Cabo Verde: Pressupostos Macroeconómicos de Referência, 2008–28
Daqui a 5 anos
Daqui a 6-20 anos
Média       
(1998-2007)
)
 (
Fonte de financiamento da Balança de Pagamentos, 1995-2007
Fonte: Autoridades nacionais
1995
Turismo 
4%
IDE
12%
Remessas
46%
ODA
38%
2007
IDE
18%
ODA
14%
Remessas
19%
Turismo 
49%
) (
Transformação da economia cabo-verdiana
Export. de bens 
e serviços
Import. de bens e 
serviços
Tranferências correntes
Conta corrente
Fluxos de geração da dívida
-20
0
20
40
60
80
100
2000
2002
2004
2006
2008
2010
2012
2014
2016
2018
2020
2022
2024
2026
2028
Percentagem do PIB
Balança de pagamentos
)A transformação económica é marcada por um aumento das importações e das exportações de serviços e por uma redução da dependência das remessas e outras transferências correntes. Espera-se que Cabo Verde se liberte da anterior dependência de ajudas e remessas, à medida que continua a transformar-se numa economia auto-suficiente. Apesar de o choque alimentar e dos combustíveis ter feito aumentar a factura das importações em 2008, a contenção das despesas correntes criou um espaço fiscal que permitiu ao Governo alargar as prestações sociais para protecção dos mais vulneráveis sem sobrecarregar a balança de pagamentos. Em resultado disso, as reservas de divisas irão manter-se acima dos 3 meses de importações e continuar a crescer ao longo do horizonte perspectivado. O IDE irá impulsionar e financiar o défice da balança corrente e manter os fluxos de geração da dívida muito perto do equilíbrio. É provável que os afluxos de geração da dívida necessários para financiar o défice da balança corrente não sejam afectados se o IDE permanecer abaixo das projecções de referência devido a dinâmicas de auto-estabilização da balança corrente relativa ao IDE (as importações decresceriam em conjunto com o IDE graças ao seu alto conteúdo de importações). Apesar de uma possível desaceleração causada pela instabilidade financeira, as perspectivas de afluxos de IDE no médio prazo continuam a ser prometedoras. Os novos compromissos aprovados pela Agência de Promoção de Investimentos apoiam as expectativas de que os investimentos privados se irão materializar.

O cenário de referência prevê que se assista à continuação da acumulação de reservas internacionais, bem como de depósitos governamentais, no BCV. Assume-se que a prudente política fiscal implementada no PSI terá continuidade ao longo do horizonte perspectivado, com uma acumulação de reservas de divisas. Este pressuposto baseia-se em dois factos: 
a. Em Outubro de 2008 as autoridades apresentaram ao Parlamento um quadro fiscal de médio prazo para 2009–2011 que indicia uma política fiscal prudente. Apesar de a política reverter o recente declínio na dívida pública, preserva uma evolução estável da dívida que permite o investimento público em infra-estruturas e prestações sociais. 
· As autoridades anunciaram na Carta de Intenções da 5ª revisão do PSI que tencionam continuar a implementação do PSI durante pelo menos quatro anos, até 2013 (um alargamento de 1 ano do actual PSI, seguido de uma proposta de novo PSI com duração de 3 anos). 

Com base nestes factos, prevê-se que os empréstimos internos líquidos sejam alvo de contenção nos próximos 20 anos, permitindo que a dívida interna líquida[footnoteRef:62] se situe em cerca de 11% do PIB. Esta contenção fiscal é necessária para atingir o objectivo das autoridades de aumentar a cobertura das reservas em 0,1 meses das importações previstas por ano, atingindo 5,7 meses em 2028 (equivalente a 41% do PIB). O financiamento da acumulação de reservas exige que o Tesouro efectue depósitos anuais de cerca de 1,2% do PIB no BCV. Recorrendo ao método do balanço, este resultado pressupõe que os esforços das autoridades para desenvolver o mercado interno de valores mobiliários irão permitir ao sector privado nacional a absorção de cerca de 19% do PIB em títulos do Tesouro em 2028 (Quadro 4).  [62:  Excluindo depósitos governamentais.] 


 (
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O cenário de referência pressupõe um aumento mais rápido da quota de empréstimos externos não concessionais em comparação com a anterior DSA. Apesar de Cabo Verde continuar a ter acesso a empréstimos concessionais da IDA e outras instituições,[footnoteRef:63] esta DSA assume que Cabo Verde irá recorrer progressivamente a empréstimos não concessionais para financiar investimentos públicos potenciadores do crescimento. Assume-se que o elemento médio de subvenção de todo o crédito externo seja reduzido para menos de 10% em 2028. Este pressuposto justifica-se pela recente promoção de Cabo Verde em relação à categoria dos países menos desenvolvidos segundo a ONU e pelos empréstimos não concessionais previstos junto do Banco Europeu de Investimento (BEI), do BIRD e do Fundo da OPEP. Este pressuposto é útil para comprovar a capacidade de recuperação da evolução da dívida com condições de crédito menos favoráveis.[footnoteRef:64] Para testar a capacidade de recuperação em cenários de stress, o elemento de auxílio da dívida marginal[footnoteRef:65] é negativo, uma vez que se assume que em condições de stress seja cobrado ao país um prémio de risco de 100 pontos base acima da taxa de juro do mercado.[footnoteRef:66]  [63:  Cabo Verde é um “país de financiamento misto” pois é elegível para beneficiar de fundos do BIRD e da IDA (ao abrigo da “medida de excepção para as pequenas ilhas”).]  [64:  O FMI e o Banco Mundial irão prestar AT a Cabo Verde relativamente à gestão da dívida para permitir às autoridades assegurar que o futuro crédito não concessional seja consistente com a sustentabilidade da dívida, especialmente devido ao facto de os empréstimos não concessionais irem duplicar a factura de juros externos durante 2028.]  [65:  “Dívida marginal” é a dívida assumida para cobrir a lacuna criada pelo choque simulado nos cenários de stress.]  [66:  TJCR (Taxa de Juro Comercial de Referência).] 
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Fonte: projecções das equipas do FMI e da IDA.
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Quadro 4: Abordagem de Balanço: Posições Intersectoriais no Tesouro, Rubricas Seleccionadas
(em percentagem do PIB)
Sector Interno Não Bancário
 
)
SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA EXTERNA
Cenário de Referência
Ainda que o recente declínio da dívida externa venha a ser temporariamente revertido devido ao aceleramento do recurso a empréstimos para financiar os investimentos públicos, ela manter-se-á abaixo do limiar. Nas DSA anteriores previa-se a redução contínua da dívida externa. O motivo da diferença prende-se com os novos fundos que Cabo Verde assegurou recentemente para investimento público, especialmente junto do BEI e do BIRD. A evidência de que este aumento temporário do crédito externo não irá pôr em risco a sustentabilidade da dívida comprova a evidência da DSA de 2007 de que o aumento dos empréstimos não concessionais num prazo de 5 anos é compatível com a sustentabilidade da dívida. O elemento médio de subvenção do novo crédito será especialmente baixo entre 2009–2011, enquanto decorrer o desembolso do empréstimo do BEI. Os rácios de serviço da dívida irão aumentar lentamente mas permanecerão abaixo dos limiares de stress. Este aumento nos indicadores do serviço da dívida resulta do declínio no financiamento concessional e da assumida redução dos períodos de amortização. Uma vez que nesta DSA se prevê que o elemento de subvenção do novo crédito venha a reduzir-se mais rapidamente do que no anterior, o aumento dos rácios de serviço da dívida irão concentrar-se no início em vez de no fim, conforme acontecia nas anteriores DSA. 

Cenários Alternativos e De stress
O risco de sobreendividamento externo é baixo mesmo com a desvalorização e um agravamento abrupto das condições de crédito. Os rácios de dívida mantêm-se muito abaixo dos seus limiares em todos os cenários alternativos e de stress, incluindo o cenário em que todo o novo crédito se situa 200 pontos base acima das taxas de referência (Figuras 1 e A2 Quadro 6). Esta evidência reforça a conclusão de que não é provável que o crédito não concessional venha a colocar em risco a sustentabilidade da dívida. O cenário extremo prende-se com uma desvalorização da moeda, o que sublinha a necessidade de cobrir as posições monetárias vulneráveis para garantir a estabilidade. Este resultado é um corolário da nota admonitória relativa à exposição cambial do país (¶ 3).[footnoteRef:67] No cenário histórico, o rácio da dívida externa aumenta durante um período mais dilatado devido ao facto de o IDE ser inferior ao valor de referência, mas também decresce mais depressa nos anos mais longínquos porque o cenário histórico implica um crescimento mais rápido e um menor défice externo. O cenário histórico deve ser interpretado com reservas, uma vez que não tem em consideração que numa economia aberta, como a de Cabo Verde, a balança corrente auto-estabiliza-se de certa forma em função das flutuações do IDE e do crescimento. [67:  A evolução em forma de lomba do cenário histórico (Figura 1, linha vermelha tracejada) foi mantida para a conclusão desta DSA. No entanto, não corresponde à realidade, porque os pressupostos de referência relativos ao crescimento da balança corrente e do PIB são mais pessimistas do que os do cenário histórico.] 


SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA Total
Cenário de Referência
A trajectória da dívida pública total contrasta com a anterior DSA porque reverte o declínio observado nos recentes anos. No cenário de referência, prevê-se que o VAL da dívida pública total em percentagem do PIB aumente até 2013 e comece a reduzir-se posteriormente. Na anterior DSA previa-se que diminuísse no curto prazo e estabilizasse nos anos mais longínquos. Espera-se uma trajectória ascendente, apesar do mais rápido declínio da dívida interna, uma vez que se prevê que o crédito externo seja superior ao da anterior DSA para financiar o investimento público em infra-estruturas. No entanto, a dívida pública é sustentável porque o cenário de referência mantém o pressuposto da DSA anterior, relativamente à manutenção até 2028 da política fiscal seguida nas séries de PSI e PRSC para manter a sustentabilidade. Espera-se em especial que o Governo mantenha a dívida interna em cerca de 11% do PIB, o que irá exigir também a desaceleração do investimento público ao longo do tempo para permitir o pagamento dos juros relativos ao actual crédito não concessional. Estas expectativas são apoiadas pelo quadro fiscal de médio prazo apresentado pelas autoridades ao Parlamento em Outubro de 2008 e pelo empenho na satisfação dos compromissos através de políticas sólidas. A venda de terrenos costeiros a promotores turísticos irá também contribuir para a performance fiscal. Assim sendo, concluímos que a dívida é sustentável no cenário de referência. 

Cenários Alternativos e Testes de Stress
Apesar do enquadramento macro-económico ser sólido em termos de pressupostos e choques alternativos, a DSA salienta a importância da disciplina fiscal. Os cenários alternativos testados são[footnoteRef:68]: (i) PIB real e saldo primário com os valores da média histórica; (ii) saldo primário inalterável a partir de 2008; e (iii) crescimento do PIB permanentemente inferior.[footnoteRef:69] Os rácios da dívida permanecem dentro dos níveis de sustentabilidade em todos os cenários alternativos. No teste de stress extremo para o rácio dívida/PIB, o défice fiscal anual é 10% do PIB para 2009–2010, sendo superior em 7% do PIB ao saldo primário de referência. Isto simula uma situação na qual, por exemplo, hipotéticas responsabilidades contingentes equivalentes a 7% do PIB se materializam em dois anos consecutivos. Para o rácio de serviço da dívida, o stress extremo corresponde a uma desvalorização do escudo de 30%. Todos os rácios da dívida se mantêm aceitáveis ao longo do horizonte perspectivado em todos os testes de stress. [68:  Quadro 8, cenários alternativos A1–3.]  [69:  Pressupõe-se que o crescimento real do PIB se encontra no valor de referência menos um desvio padrão dividido pela duração do período de projecção.] 


Apesar de ainda não se dispor de informação conclusiva, as responsabilidades contingentes decorrentes de empresas estatais podem constituir um risco para a evolução da dívida. Este risco foi tido em consideração na avaliação do risco desta DSA no teste de stress extremo realizado para o rácio dívida/PIB. Este teste mostra que todos os rácios da dívida se mantêm aceitáveis mesmo no caso de responsabilidades contingentes ascendendo a 7% do PIB se materializarem em dois anos consecutivos. Existem riscos explícitos e riscos implícitos: as garantias explícitas[footnoteRef:70] fornecidas a empresas estatais representam um risco fiscal de 4,5% do PIB no final de 2008. Os riscos fiscais implícitos estão actualmente a ser avaliados pelo Governo, especialmente os montantes necessários para recapitalizar algumas empresas estatais. Por exemplo, a empresa fornecedora de electricidade e água, a Electra, teve perdas equivalentes a 1,3% do PIB em 2007, o que delapidou cerca de metade do seu valor líquido, e pode sofrer perdas adicionais em 2008 e nos próximos anos até que os geradores mais eficientes que estão a ser construídos entrem em funcionamento. O Governo está a desenvolver acções, apoiadas pelo PSI, para avaliar estes riscos fiscais através da elaboração de um balanço consolidado e compilação dos ganhos ou perdas líquidos das maiores empresas estatais; irá reportar os riscos fiscais ao Conselho de Ministros no início de 2009. Isto deve encorajar acções imediatas para lidar com os riscos, tais como permitir que o sector privado participe na injecção de capital em empresas controladas pelo estado. [70:  Dívida interna emitida por empresas estatais.] 


ConclusÕES
A DSA conclui que o risco de sobreendividamento é baixo e sublinha os pontos fortes de Cabo Verde bem como as suas vulnerabilidades. Mesmo com choques extremos, a evolução da dívida pública é sustentável, com base na manutenção da disciplina fiscal e na transformação económica decorrente do alargamento das exportações de serviços e IDE. Apesar de o declínio na dívida pública observado nos últimos anos estar a ser revertido, a DSA mostra que a utilização de fundos não concessionais para aumentar o investimento público não colocará em risco a sustentabilidade da dívida, desde que este aumento seja temporário e as despesas correntes sejam controladas. Esta conclusão mantém-se mesmo no caso do aumento do investimento público em infra-estruturas não gerar os retornos esperados em termos de crescimento, uma vez que não se assume qualquer efeito de aumento do crescimento causado pelas infra-estruturas. Torna-se, no entanto, crítico, que Cabo Verde reforce a sua gestão da dívida. Necessita, em especial, de realizar DSAs regularmente para definir um envelope de crédito para o orçamento do ano seguinte e um QDMP consistente com a sustentabilidade da dívida. Existem duas vulnerabilidades significativas identificadas pela DSA que precisam ser resolvidas: as exposições cambiais do sector público não cobertas e as responsabilidades contingentes das empresas estatais. As autoridades estão a preparar-se para resolver estas vulnerabilidades à medida que consolidam a gestão da dívida.
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Fonte: Projecções e simulações da equipa.
Figura 1. CaboVerde: Indicadores da Dívida Externa Pública e Garantida pelo Estado 
em Cenários Alternativos, 2007-2028 1/
1/ O teste de stress mais extremo é o teste que produz o rácio mais elevado em 2018. 
Na figura b. corresponde a um choque de desvalorização; na 
c. a um choque do custo do crédito; na d. a um choque de desvalorização; na e. a um choque das exportações; e na figura f. a um choque de 
desvaloriazção.
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Figura 2. Cabo Verde:
 
Indicadores da Dívida Pública em Cenários Alternativos, 2007-2028 1/
Fontes: Autoridades do país e estimativas e projecções da equipa.
1/ O teste de stress mais extreme é o teste que produz o rácio mais elevado em 2018. 
2/ As receitas incluem as doações.
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Apêndice 4

Constrangimentos Reportados pelas Empresas – Cabo Verde e Países com ICA Comparável

	 
	Cabo Verde (2005)
	Senegal (2003)
	África do Sul (2003)
	Mauritânia (2005)
	Filipinas (2003)
	Indonésia (2003)
	Maldivas (2005)
	Guiana (2004)
	República Dominicana (2005)

	Electricidade
	63,2%
	34,7%
	9,2%
	12,6%
	33,4%
	22,4%
	19,6%
	41,0%
	84,4%

	Acesso ao Financiamento
	49,3%
	61,5%
	12,8%
	32,6%
	13,5%
	17,7%
	72,3%
	30,7%
	35,6%

	Taxas Tributárias
	47,3%
	52,1%
	19,0%
	28,4%
	30,4%
	29,4%
	32,6%
	16,7%
	50,6%

	Custo do Financiamento
	45,6%
	73,8%
	16,3%
	48,1%
	23,0%
	28,8%
	67,4%
	55,8%
	50,0%

	Concorrência Sector Informal
	36,6%
	51,0%
	15,8%
	38,5%
	24,3%
	17,3%
	14,9%
	12,5%
	51,7%

	Regulamentação Comercial
	2,7%
	39,3%
	16,6%
	23,2%
	21,7%
	16,0%
	6,1%
	18,4%
	17,8%

	Transportes
	22,3%
	34,7%
	10,4%
	14,9%
	18,3%
	16,7%
	17,6%
	16,7%
	21,7%

	Administração Fiscal
	21,8%
	51,1%
	10,4%
	21,7%
	25,1%
	29,4%
	5,0%
	8,7%
	27,8%

	Crime, desordem, roubo
	20,5%
	18,6%
	29,3%
	25,4%
	26,5%
	22,3%
	35,4%
	30,1%
	60,0%

	Licenciamento Comercial
	16,7%
	8,2%
	3,4%
	46,4%
	13,5%
	20,7%
	2,0%
	6,1%
	10,6%

	Regulamentação Laboral
	16,7%
	14,0%
	33,3%
	26,9%
	24,7%
	26,0%
	24,0%
	10,6%
	16,1%

	Sistema Jurídico
	16,0%
	13,5%
	8,7%
	23,0%
	---
	24,9%
	42,6%
	8,1%
	31,7%

	Corrupção
	15,2%
	45,8%
	16,3%
	37,8%
	35,2%
	41,9%
	40,0%
	17,8%
	75,0%

	Instabilidade Macroeconómica
	11,5%
	31,2%
	33,6%
	38,5%
	38,4%
	50,2%
	10,2%
	44,2%
	60,0%

	Telecomunicações
	9,0%
	3,5%
	3,6%
	5,5%
	11,3%
	9,1%
	3,9%
	24,7%
	2,8%

	Acesso à terra
	7,2%
	32,.0%
	3,3%
	21,9%
	14,8%
	13,1%
	64,0%
	27,8%
	10,6%

	Competências e Formação dos Trabalhadores
	4,5%
	20,8%
	35,4%
	42,1%
	11,9%
	19,1%
	25,0%
	40,4%
	35,6%


Fonte:  CFI, Avaliação do Clima de Investimento em Cabo Verde, 2006
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Mapa da Pobreza
1. Foi elaborado um mapa da pobreza através da conjunção de dados do inquérito IDRF realizado em 2000/01 e do Censo à População e Habitação realizado em 2000. A base de dados do Censo inclui dados relativos a 424.600 indivíduos e 92.200 agregados familiares. O país encontra-se dividido em quatro níveis administrativos. Em primeiro lugar, as nove Ilhas que constituem o nível mais alargado e são a base para a concepção da amostra do IDRF. O segundo nível consiste em 17 Concelhos, seguido, no terceiro nível, pelas 31 Freguesias. Foi analisado um quarto nível, de bairro, mas a população é demasiado reduzida para permitir estimativas de pobreza com precisão adequada. Existem 401 entidades a este nível. Com base na experiência de outros países, são necessários cerca de 1000 agregados familiares por unidade administrativa para obter estatísticas de pobreza com um grau aceitável de precisão. Apenas uma meia dúzia de Freguesias têm mais de 1000 agregados familiares.

Quadro 1: Estatísticas Descritivas da Estrutura Administrativa de Cabo Verde
	Unidades
	# de
	Número de Agregados Familiares
	
	Número de Indivíduos

	Administrativas
	Unidades
	Mediana
	Mínimo
	Máximo
	
	Mediana
	Mínimo
	Máximo

	Ilha
	9
	3.587
	1.044
	48.518
	
	14.375
	4.001
	230.443

	Concelho
	17
	3.587
	1.044
	23.097
	
	15.764
	4.001
	102.503

	Freguesia
	31
	1.630
	    155
	21.655
	
	   8.229
	   615
	   94.918


Fonte: Cálculos dos autores com base no Censo de 2000

2. As estimativas de pobreza por estratos obtidas no mapa de pobreza elaborado com base no censo são semelhantes às obtidas através do inquérito. O Quadro 2 apresenta as medidas de pobreza globais estimadas com base no Censo e compara-as com os dados reais do inquérito. Para cada estrato e indicador de pobreza, a igualdade dos indicadores com base no IDRF e no Censo não pode ser rejeitada (com um nível de confiança de 95%).  

Quadro 2: Taxas de Pobreza com base no IDRF (reais) e no Censo de 2003 (estimadas), por estrato
	
	Índice de Incidência 
	
	Diferencial da Pobreza
	
	Diferencial da Pobreza ao Quadrado 

	
	IDRF
Real
	Censo (Estimado)
	
	IDRF
Real
	Censo (Estimado)
	
	IDRF
Real
	Censo (Estimado)

	Zona Urbana de Santiago
	0,221
	0,222
	
	0,065
	0,081
	
	0,028
	0,042

	
	(0,024)
	(0,013)
	
	(0,008)
	(0,006)
	
	(0,004)
	(0,004)

	Zona Rural de Santiago
	0,522
	0,522
	
	0,205
	0,207
	
	0,106
	0,108

	
	(0,027)
	(0,024)
	
	(0,016)
	(0,014)
	
	(0,011)
	(0,010)

	Zona Urbana de SV e SL
	0,228
	0,266
	
	0,069
	0,099
	
	0,029
	0,051

	
	(0,028)
	(0,012)
	
	(0,010)
	(0,007)
	
	(0,005)
	(0,004)

	Outras Zonas Urbanas
	0,346
	0,317
	
	0,126
	0,118
	
	0,060
	0,060

	
	(0,065)
	(0,033)
	
	(0,030)
	(0,018)
	
	(0,016)
	(0,011)

	Outras Zonas Rurais
	0,485
	0,409
	
	0,189
	0,193
	
	0,094
	0,101

	
	(0,027)
	(0,026)
	
	(0,014)
	(0,015)
	
	(0,009)
	(0,009)


Fontes: Cálculos dos autores com base no IDRF 2000/01 e no Censo de 2002. Os erros padrão fiáveis encontram-se entre parênteses.

3. Foi avaliada a pobreza em cada uma das 9 Ilhas, 17 Concelhos e 31 Freguesias. As estimativas e erros padrão são disponibilizados na avaliação da pobreza de Cabo Verde. Na maioria dos casos os erros padrão são pequenos, pelo que as medidas da pobreza são fiáveis. Os resultados das Freguesias quanto ao índice de incidência da pobreza são apresentados na Figura 1. Enquanto a parte central da Capital (Praia) tem a taxa de pobreza mais baixa, é precisamente a sua ilha (Santiago) que apresenta as Freguesias mais pobres. As ilhas do Sal, Boa Vista e São Vicente têm as Freguesias menos pobres, enquanto o resto do país apresenta índices de incidência da pobreza próximos da média nacional. 

Figura 1: Índice de Incidência da Pobreza ao Nível das Freguesias, Cabo Verde
[image: ]
Fontes: Cálculos dos autores com base no IDRF 2000/01 e no Censo de 2000



Apêndice 6

Parceiros de Desenvolvimento e Áreas de Intervenção Actuais
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Fonte: Adaptado da Segunda Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza do Governo de Cabo Verde, Páginas 144-146


 Apêndice 7

Consultas relativas à Estratégia de Parceria ao País 

1. O Banco efectuou duas reuniões preliminares conjuntas de consulta, em Fevereiro e Maio de 2008, respectivamente, com o Governo, parceiros de desenvolvimento, associações e líderes do sector privado para preparação desta Estratégia conjunta de Parceria ao País. O Banco organizou uma reunião especial de consulta em Setembro de 2008, com vista à obtenção de opiniões preliminares por parte dos interessados na presente Estratégia. 

2. Foi organizada uma consulta abrangente e alargada na capital, cidade da Praia, entre 28 e 30 de Janeiro de 2009, em parceria e com o total apoio do Dr. Manuel Pinheiro, Director-geral do Planeamento do Ministério das Finanças, que possibilitou a realização deste processo conjunto de consulta sobre o EPP e a quem a equipa do Banco agradece reconhecidamente. O Banco gostaria ainda de expressar os seus agradecimentos a todos os participantes pelos seus valiosos contributos e sugestões relativamente à EPP.

3. A Consulta de Janeiro de 2009 constou de quatro reuniões com os seguintes grupos de interessados e parceiros: funcionários públicos, sociedade civil, académicos, sector privado e membros da comunidade de cooperação internacional, incluindo doadores, credores e representantes de Embaixadas de alguns países. As reuniões de consulta contaram com cerca de 105 participantes e foram organizadas em quatro sessões, distribuídas do seguinte modo: a) 28 de Janeiro, de tarde, funcionários públicos e convidados especiais: 53, b) 29 de Janeiro, de manhã e de tarde, duas sessões com a sociedade civil, académicos e sector privado: 28 participantes, e 30 de Janeiro, uma sessão de manhã com a comunidade internacional, com 24 participantes, incluindo os Embaixadores da China, França e Estados Unidos. As reuniões foram organizadas pelo Ministério das Finanças (primeiro dia), Instituto Nacional de Economia e Negócios (segundo dia) e pela Casa das Nações Unidas (terceiro dia). O Dr. Manuel Pinheiro procedeu à abertura de todas as reuniões, seguindo-se uma apresentação em PowerPoint pela coordenadora do Banco para as consultas, Sra. Zezé Weiss, os contributos dos participantes e o encerramento conjunto pelo Dr. Manuel Pinheiro e Sra. Zezé Weiss. 

4. No geral, todos os grupos apreciaram a iniciativa de Consulta e cumprimentaram o Banco e o Governo por este esforço, salientando que esta era a primeira vez que um grupo significativo de membros da sociedade cabo-verdiana era convidado a apresentar comentários sobre um documento como a EPP, e que este processo deveria ter continuidade. As Consultas confirmaram que as Autoridades, os parceiros de desenvolvimento e os representantes de organizações da sociedade civil estão de acordo quanto à vantagem comparativa do apoio do Banco à Agenda de Transformação Económica, especialmente através do apoio às reformas e investimentos no sentido de melhorar os serviços infra-estruturais e potenciar o desenvolvimento do sector privado em Cabo Verde. Para além disso, o Banco é considerado como bem posicionado para ajudar o país a identificar novas fontes e desenvolver os necessários mecanismos financeiros para atrair investidores privados e promover parcerias ao nível da cooperação internacional. As consultas também sublinharam a importância de assegurar a complementaridade de doadores, especialmente assegurando que existe um apoio continuado por parte de outros parceiros nas áreas e sectores sociais nas quais o Banco, de acordo com o Governo Cabo-verdiano, está a retirar o apoio directo. 

5. Mais especificamente, as quatro sessões que tiveram lugar durante o processo de Consulta de Janeiro de 2009 forneceram ao Banco e ao Governo os seguintes contributos e sugestões gerais, com vista à melhoria da qualidade da EPP: 

· Vulnerabilidade Ambiental: O documento da EPP pouco refere as questões ambientais. Uma vez que o apoio do Banco está a passar mais para áreas como a Energia, o Reforço da Máquina Estatal e Infra-Estruturas, uma maior preocupação com as questões ambientais poderia ajudar a dotar a presente linha de apoio com uma gama mais sustentável de programas e planos de acção. Houve fortes sugestões, especialmente na reunião com os parceiros, de que a EPP deveria incluir o ambiente como questão transversal que poderia ser incorporada ao longo de todo o documento. 
· Infra-estruturas, Energia e Estradas: Foi sugerido que se incluísse um novo parágrafo, entre os actuais parágrafos 65 e 66, com a seguinte redacção: “Apesar da impressionante modernização da rede rodoviária de Cabo Verde, ainda existem estradas a necessitar de melhorias ou reabilitação para dar resposta aos dois principais problemas que ainda subsistem: a) estradas que assumem importância como pré-condição para o desenvolvimento económico, como por exemplo para potenciar as oportunidades turísticas e b) estradas rurais actualmente em mau estado e que são da maior importância na luta contra a pobreza, justificando-se pelo seu significado social, uma vez que o Governo definiu estas duas situações como critérios de prioridade para a construção de novas estradas no país.
· Desenvolvimento e Solidariedade Social: A sociedade civil de Cabo Verde recomenda vivamente que ao longo da EPP todas as menções à solidariedade social sejam complementadas através da inclusão da palavra Desenvolvimento, uma vez que tanto o Governo como a sociedade cabo-verdiana que este representa desejam ir além da solidariedade social, que é importante mas que deve tender para uma abordagem mais avançada e dinâmica, incluindo a inclusão social e a coesão social como partes integrantes do desenvolvimento que Cabo Verde almeja nesta área. 
· Competitividade: O documento necessita de ser afinado quanto ao ambiente empresarial. O documento precisa de ser mais explícito relativamente ao apoio do Banco à melhoria das condições para a intervenção do sector privado. Necessita, em especial, de ser mais detalhado em relação ao apoio específico que será dado às pequenas, médias e grandes empresas. Do mesmo modo, e considerando a actual crise económica mundial e o seu impacto sobre Cabo Verde, as projecções sobre o turismo e as remessas devem ser revistas. 
· Sector das Pescas: Necessita de uma abordagem mais integrada, incluindo: (a) infra-estruturas; (b) investigação; (c) capacitação; (d) reparação das redes existentes, incluindo o estabelecimento de pequenas oficinas nas ilhas para reparação de embarcações de pequeno porte, e (e) investimento no desenvolvimento de normas para a qualidade dos produtos. 
· Turismo: não é dada atenção às alternativas comunitárias, especialmente quanto à criação de empregos nas áreas do artesanato/pequenos negócios. 
· Habitação: uma prioridade governamental que é escassamente mencionada na EPP. 
· Criação de Emprego: a EPP necessita de uma definição mais detalhada sobre as áreas e natureza do apoio que será prestado pelo Banco. 
· Organização Social: No âmbito do apoio às reformas do Estado, torna-se essencial que a EPP crie um espaço para o desenvolvimento de estudos e programas de organização social, para que as relações entre o Governo Estatal e os municípios, a sua sociedade civil e os seus parceiros possam continuar a desenvolver-se com regras claras que permitam minimizar as dificuldades e maximizar as oportunidades do estabelecimento de parcerias.

6. Recomendações: Em conjunto com os comentários gerais sobre o documento da EPP, foram também efectuadas diversas recomendações específicas durante as reuniões:

· É necessário proceder urgentemente a um estudo sobre a Organização Social.
· As estradas secundárias, rurais e socialmente justificáveis devem ser incluídas no pacote rodoviário.
· O apoio energético deve ser alargado de modo a incluir estudos e programas sobre fontes de energia alternativas e integrar a preocupação com as questões ambientais em todas as actividades. 
· Dados e Estatísticas do Documento: Necessitam ser revistos, especialmente no que se refere aos contributos dos parceiros para o país. A Embaixada da Espanha dispõe de um quadro actualizado sobre esta questão, que pode ser solicitado. 
· Feedback e Acompanhamento da Consulta: Os quatro grupos consultados demonstraram o seu interesse e solicitaram que lhes fosse dado feedback relativamente aos seus contributos. Sublinharam a necessidade de continuar o diálogo para poderem dar ao Banco um maior apoio através da implementação da EPP.
· Financiar, através desta EPP, pelo menos um sistema integrado completo no sector das pescas.
· Controlo, Avaliação e Disseminação: Os mecanismos e estratégias devem ser mais desenvolvidos e incluídos como parte integrante do documento da EPP. 


Apêndice 8

Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

	Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

	[bookmark: RANGE_A2]           
	[bookmark: RANGE_B2_E2]1990
	1995
	2000
	2007

	Objectivo 1: Erradicar a pobreza extrema e a fome

	Rácio emprego/população, 15+, total (%)
	55
	54
	51
	49

	Rácio emprego/população, 15-24 anos de idade, total (%)
	51
	48
	42
	37

	Parcela do rendimento detida pelos 20% mais pobres
	..
	..
	4.4
	..

	Crianças com subnutrição ou peso deficiente para a idade (% menores de 5 anos)
	..
	..
	..
	..

	Rácio do incidência da pobreza no limiar da pobreza nacional (% da população)
	..
	..
	..
	..

	Pessoas subalimentadas (% da população)
	..
	..
	..
	..

	Trabalho vulnerável, total (% do emprego total)
	..
	..
	..
	..

	Objectivo 2: Alcançar a educação primária universal

	Taxa de alfabetização de jovens, raparigas (% de raparigas, faixa etária 15-24)
	86
	..
	..
	..

	Taxa de alfabetização de jovens, rapazes (% de rapazes, faixa etária 15-24)
	90
	..
	..
	..

	Frequência até ao último ano da primária, total (% da coorte)
	..
	..
	90
	89

	Taxa de escolarização primária, total (% da faixa etária relevante)
	51
	64
	102
	92

	Total de inscrições, primária (% líquida)
	..
	..
	98
	91

	Objectivo 3: Promover a igualdade de género e capacitar as mulheres

	Percentagem de lugares no parlamento nacional ocupados por mulheres (%)
	12
	11
	11
	15

	Rácio entre raparigas e rapazes inscritos no ensino superior
	..
	..
	100
	109

	Rácio entre raparigas e rapazes inscritos no ensino primário
	94
	..
	97
	95

	Rácio entre raparigas e rapazes inscritos no ensino secundário
	..
	..
	104
	115

	Rácio entre alfabetização masculina e feminina (% faixa etária 15-24)
	96
	..
	..
	..

	Parcela feminina do trabalho assalariado no sector não agrícola (% do trabalho não agrícola)
	..
	..
	38.9
	..

	Objectivo 4: Reduzir a mortalidade infantil

	Vacinação, sarampo (% de crianças entre 12-23 meses)
	79
	66
	80
	65

	Taxa de mortalidade infantil (por 1.000 nados vivos)
	45
	37
	31
	25

	Taxa de mortalidade de menores de cinco anos (por 1.000)
	60
	50
	42
	34

	Objectivo 5: Melhorar a saúde materna

	Taxa de fertilidade de adolescentes (nascimentos por 1.000 jovens entre 15-19 anos)
	..
	103
	97
	85

	Partos atendidos por profissionais de saúde (% do total)
	..
	54
	89
	..

	Prevalência de contraceptivos (% de mulheres entre 15-49 anos)
	..
	..
	53
	..

	Taxa de mortalidade materna (estimativa modelada, por 100.000 nados vivos)
	..
	..
	..
	210

	Mulheres grávidas a receber cuidados pré-natais (%)
	..
	..
	99
	..

	Necessidades de contracepção não satisfeitas (% de mulheres casadas entre 15-49 anos)
	..
	..
	..
	..

	Objectivo 6: Combater o HIV/SIDA, a malária e outras doenças

	Crianças com febre com acesso a tratamento contra a malária (% de crianças menores de      5 anos com febre)
	..
	..
	..
	..

	Uso de preservativo, faixa etária da população 15-24, mulheres (% de mulheres entre 15-24 anos)
	..
	..
	..
	..

	Uso de preservativo, faixa etária da população 15-24, homens (% de homens entre 15-24 anos)
	..
	..
	..
	..

	Incidência de tuberculose (por 100.000 pessoas)
	162
	164
	166
	168

	Prevalência de HIV, mulheres (% 15-24 anos)
	..
	..
	..
	..

	Prevalência de HIV, total (% da população com 15-49 anos)
	..
	..
	..
	..

	Casos de tuberculose detectados sob TODB (%)
	..
	..
	41
	33




	Objectivo 7: Assegurar a sustentabilidade ambiental

	Acesso anual a água potável, total (% dos recursos internos)
	..
	..
	7.3
	..

	Emissões de CO2 (kg por dólar PPC do PIB)
	0.2
	0.2
	0.2
	..

	Emissões de CO2 (toneladas métricas per capita)
	0.2
	0.3
	0.4
	..

	Área coberta por floresta (% de área terrestre)
	14
	..
	20
	21

	Saneamento melhorado (% da população com acesso)
	..
	40
	41
	..

	Fonte de água melhorada (% da população com acesso)
	..
	79
	80
	..

	Zonas marítimas protegidas, (% área de superfície)
	..
	..
	..
	..

	Zonas protegidas nacionais (% de área terrestre total)
	..
	..
	..
	..

	Objectivo 8: Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento

	Ajuda per capita (USD a preços correntes)
	296
	289
	208
	267

	Serviço da dívida (apenas PGE e FMI, % de exportações de bens e serviços, excluindo remessas dos trabalhadores)
	8.9
	10.3
	10.5
	5.6

	Utilizadores de Internet (por 100 pessoas)
	0.0
	0.2
	1.8
	7.0

	Assinantes de telemóveis (por 100 pessoas)
	0.0
	0.0
	4.4
	27.9

	Linhas telefónicas (por 100 pessoas)
	2.3
	5.4
	12.1
	13.8

	Outros

	Taxa de fertilidade total (partos por mulher)
	5.4
	4.5
	3.9
	3.4

	RNB per capita, método Atlas (USD a preços correntes)
	940
	1,150
	1,280
	2,430

	RNB, método Atlas (USD a preços correntes) (milhares de milhões)
	0.3
	0.5
	0.6
	1.3

	Formação do capital bruto (% do PIB)
	22.9
	42.4
	19.7
	40.6

	Esperança de vida ao nascimento, total (anos)
	65
	67
	69
	71

	Taxa de alfabetização, total de adultos (% de pessoas com 15 anos ou mais)
	63
	..
	..
	..

	População total (milhões)
	0.4
	0.4
	0.5
	0.5

	Comércio (% do PIB)
	56.4
	78.3
	88.9
	75.0

	Fonte: World Development Indicators database
http://ddp-ext.worldbank.org/ext/ddpreports/ViewSharedReport?&CF=&REPORT_ID=1336&REQUEST_TYPE=VIEWADVANCED
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	Anexo B2 da EPP - Cabo Verde

	Indicadores Seleccionados* de Desempenho e Gestão da Carteira do Banco

	Em 03/09/2009

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Indicador
	2006
	2007
	2008
	2009

	Avaliação da Carteira
	
	
	
	

	Número de Projectos em Implementação a
	5
	6
	4
	3

	Período Médio de Implementação (anos) b
	4,6
	5,0
	7,9
	5,5

	Percentagem de Projectos Problemáticos por Número a, c
	20,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Percentagem de Projectos Problemáticos por Valor a, c
	32,8
	0,0
	8,8
	0,0

	Percentagem de Projectos em Risco por Número a, d
	20,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Percentagem de Projectos em Risco por Valor a, d
	32,8
	0,0
	8,8
	0,0

	Rácio de Desembolso (%) e
	30,0
	57,0
	55,6
	52,8

	Gestão da Carteira
	
	
	
	

	CPPR durante o ano (sim/não)
	Não
	Não
	Não
	Não

	Recursos de Supervisão (total em USD)
	364
	330
	377
	168

	Média de Supervisão (USD/projecto)
	73
	55
	94
	42

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Artigo do Memorando
	Desde FY 80
	Últimos Cinco FYs
	
	

	Proj. Aval. pelo OED por Número
	18
	5
	
	

	Proj. Aval pelo OED por Valor (milhões de USD)
	192,9
	64,3
	
	

	% de Projectos OED com Classificação de Insatisfatório ou Altamente Insatisfatório por Número
	5,6
	20,0
	
	

	% de Projectos OED com Classificação de Insatisfatório ou Altamente Insatisfatório por Valor
	4,7
	14,0
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	a.  Conforme consta do Relatório Anual de Desempenho da Carteira (excepto para o presente FY).
	

	b.  Idade média dos projectos nacionais na carteira do Banco.
	
	
	

	d.  Conforme definido ao abrigo do Programa de Melhoria da Carteira.
	
	
	

	e.  Rácio de desembolsos durante o ano em comparação com o saldo não desembolsado da carteira do Banco 

	     no início do ano: Apenas para projectos de investimento.
	
	
	

	*   Todos os indicadores se referem a projectos activos na Carteira, com excepção do Rácio de Desembolso,

	    que inclui todos os projectos activos, bem como projectos que saíram durante o ano fiscal.





	Cabo Verde 

Anexo B3 da EPP: Resumo do Programa BIRD/IDA

	Em 03/09/2009

	Programa de Empréstimos BIRD/IDA para o Cenário de Base
	
	

	Ano fiscal
	ID do Projecto
	USD (M)
	Recompensas Estratégicas (A/M/B)*
	Riscos de Implementação (A/M/B)*

	
	
	
	
	

	2009
	PRSC 4 (IDA)
	10,0
	A
	B

	
	Subtotal
	10,0
	
	

	
	
	
	
	

	2010
	PRSC 5 (IDA)
	10,0
	A
	[bookmark: OLE_LINK7][bookmark: OLE_LINK8][bookmark: _Hlk223392857]M

	
	Sector dos Transportes SIL (IDA)
	  5,0
	A
	M

	
	AT ao Crescimento e Apoio às PME (IDA)
	  3,5
	A
	A

	
	Projecto Regional de Pescas para a África Ocidental (IDA)**
	  1,5
	A
	M

	
	Sector Energético (BIRD)
	41,8
	A
	A

	
	Garantia – Energias Renováveis (BIRD)
	11,0
	A
	M

	
	Subtotal
	72,8
	
	

	
	
	
	
	

	2011
	PRSC 6 (IDA)
	10,0
	A
	M

	
	Subtotal
	10,0
	
	

	
	
	
	
	

	2012
	PRSC 7 (IDA)
	10,0
	A
	M

	
	Projecto de Investimento a identificar (IDA)
	  1,5
	A
	M

	
	Subtotal
	11,5
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	104,3
	
	




*A = Alto ; M = Médio ; B = Baixo


	Anexo B3 da EPP para Cabo Verde

	Cabo Verde - Programa de Operações de Investimento da CFI, FY05-09

	Em 03/09/2009

	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009*

	
	
	
	
	
	
	
	

	Compromissos (milhões de USD)
	
	
	
	
	

	
	Brutos
	
	0
	0
	0
	5,89
	0

	
	Líquidos**
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Compromissos Líquidos por Sector (%)
	
	
	
	
	

	
	Finanças
	
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Telecomunicações
	0
	0
	0
	100
	0

	
	
	
	
	
	
	
	

	Compromissos Líquidos por Instrumento de Investimento (%)
	
	
	
	
	

	
	Empréstimo
	
	0
	0
	0
	67,5
	0

	
	Quasi empréstimo
	0
	0
	0
	32,5
	0

	
	Total
	
	0
	0
	0
	100
	0

	
	
	
	
	
	
	
	

	** Apenas Conta Própria da CFI
	
	
	
	
	









Cabo Verde
Anexo B4 da EPP: Resumo de Serviços Não Creditícios
(Em 03/09/2009) 

	Produto
	FY de Conclusão
	Custo FY (USD 000)
	Destinatários
	Objectivos

	
	
	
	
	

	Conclusões recentes
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Relatório de Progresso do DECRP e Trabalho Geral em Economia*
	2008
	65
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, resolução de problemas

	Actualização da RDP
	2008
	203
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	
	
	
	
	

	A decorrer
	
	
	
	

	Estratégia de Parceria ao País
	2009
	90
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	DECRP integral e Trabalho Geral em Economia*
	2009
	100
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	Actualização da Avaliação da Pobreza
	2009
	100
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública

	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	Programa de Avaliação do Sector Financeiro
	2009
	--
	Banca, Governo
	Geração de conhecimento, resolução de problemas

	Avaliação Preliminar dos Mercados Laborais (anterior Estudo de Desenvolvimento de Competências)
	2010
	78
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	
	
	
	
	

	Planeado
	
	
	
	

	Relatório de Progresso DECRP e Trabalho Geral em Economia*
	anualmente
	65 por ano
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, resolução de problemas

	Trabalho Noutros Sectores (a identificar)
	2010-12
	100 por ano
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	RDP 
	2011
	100
	Banca, Governo, Doadores, Divulgação pública
	Geração de conhecimento, debate público, resolução de problemas

	
	
	
	
	


**Nota, enquanto o trabalho do DECRP se destina a divulgação pública, algumas partes do trabalho geral em economia destinam-se ao Banco.
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	Cabo Verde - Anexo B8 (CFI)

	Carteira de Investimento Pendente Aprovada e Desembolsada

	Em 03/09/2009

	(Em milhões de USD)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Assumida
	
	Pendente de Desembolso

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	FY Aprovação
	Empresa
	Empréstimo
	Capital
	**Quasi Capital
	*GT/RM
	Participante
	 
	Empréstimo
	Capital
	**Quasi Capital
	*GT/RM
	Participante

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2004
	Cecv
	2,56
	0
	0
	0
	0
	
	2,65
	0
	0
	0
	0

	2008
	T mais
	3,45
	0
	1,66
	0
	0
	
	2,99
	0
	1,66
	0
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carteira Total:
	6,01
	0
	1,66
	0
	0
	 
	5,44
	0
	1,66
	0
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	* Indica Produtos de Gestão de Risco e Garantia.
	
	
	
	
	
	
	
	

	** Quasi Capital inclui tipos de empréstimo e capital.
	
	
	
	
	
	
	
	




Anexo B8 da EPP - Cabo Verde
Carteira de Operações (BIRD/IDA e Ajudas)
Em 03/09/2009

	Projectos Encerrados
	20

	
	

	BIRD/IDA *
	

	Total Desembolsado (Activos)
	 47,37

	          dos quais foi reembolsado
	 0,00

	Total Desembolsado (Encerrados)
	 219,85

	          dos quais foi reembolsado
	 11,40

	Total Desembolsado (Activos+Encerrados)
	 267,22

	          dos quais foi reembolsado
	 11,40

	
	

	Total Não Desembolsado (Activos)
	 4,21

	Total Não Desembolsado (Encerrados)
	 0,00

	Total Não Desembolsado (Activos + Encerrados)
	 4,21



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	 

	Projectos Activos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	Diferença Entre
Desembolsos Previstos e Realizados  a/

	
	
	Último Relatório de Supervisão 
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Classificação de Supervisão
	
	Valor Original em Milhões de USD
	
	

	ID do Projecto
	Nome do Projecto
	Objectivos de Desenvolvimento
	Estado de Implementação
	Ano Fiscal
	BIRD
	IDA
	AJUDA
	Cancel.
	Não Desemb.
	Orig.
	Anter. Rev. 

	P074055
	Projecto de Crescimento e Competitividade - CV 
	S
	S
	2003
	
	14,5
	
	
	1,93
	-2,36
	-3,25

	P074249
	APL VIH/SIDA - CV 
	S
	S
	2002
	
	14
	
	
	0,7
	-6,17
	-1,98

	P087004
	Projecto de Apoio ao Sector Rodoviário - CV 
	S
	S
	2005
	
	20
	
	
	1,58
	-3,53
	

	Resultado Global
	
	
	
	
	
	48,5
	
	
	4,21
	-12,06
	-5,23


a/ Desembolsos previstos até à data menos desembolsos realizados até à data conforme previsto na avaliação.
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Figure 2: Countries’ Cost to Output per Worker

Dorinican
Repubic
Guyana

Maldives
Philippines
Indonasia
South Africa
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Sonegal
CapoVordo

0% i % 0%

labor cost por worker (%of valus added)

The productivity of firms differed largely by secror and
firm size. Firms in the furnicure and wood sector produce
much less per worker than in any other sectors, and smaller
firms generally produced less per worker than bigger ones.
Both of these variarions reflect a lack of capital incensiry that
lowers ourpur per worker. Unsurprisingly,firms with formal
training progeams for their workers exhibit a much higher
ourput per worker ratio, nearly three times as large as firms

wirthour formal rrainine.
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Figure 3: Outages in Cape Verde Are More Costly

= Median losses
due to power
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due the outages thac they have. This can be explained by
many factors, such as damage differing on the type of equip-
ment and Cape Verde’ lack of generarors.

Tax Rates

Nearly half of the managers surveyed indicared that tax
rates were 2 major constraint to business. However, it ap-
pears that maginal tax rates do not seem to be much higher

rthan anv orher low and middle income countries. Marginal
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Histórico

0

Padrão

Média

0

Desvio

 2008-2013

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

Média

2018

Dívida externa (nominal) 1/

68,9

60,8

60,5

49,7

48,9

46,9

46,6

44,8

42,7

46,6

35,2

da qual pública e garantida pelo Estado (PGE)

51,0

49,7

45,5

38,0

39,7

39,3

39,3

38,4

37,0

30,7

Variação da dívida externa

-10,7

-8,1

-0,3

-10,8

-0,8

-2,0

-0,3

-1,8

-2,1

-1,9

Fluxos geradores de dívida líquida identificados 

-11,1

-15,5

-9,9

-9,5

-1,0

-2,2

-2,4

-3,5

-3,6

-3,9

Défice da balança corrente sem juros

-0,6

2,2

7,3

7,3

4,1

9,7

9,4

8,9

8,9

8,7

8,5

9,0

4,6

Défice da balança de bens e serviços

27,8

25,4

28,7

24,7

26,4

23,4

23,2

23,0

22,3

15,4

Exportações 

36,5

41,6

43,2

31,9

44,0

45,2

47,2

48,8

49,5

50,7

47,5

61,5

Importações 

64,3

67,0

71,9

65,3

68,6

71,6

70,6

72,0

72,5

73,0

71,4

76,9

Transferências correntes líquidas (valor negativo = afluxo)

-27,8

-24,2

-21,4

-25,4

2,0

-14,7

-17,0

-14,6

-14,7

-14,8

-14,3

-15,0

-11,6

das quais são oficiais

-4,6

-4,1

-4,4

-4,4

-5,4

-3,1

-3,2

-3,3

-2,9

-1,7

Outros fluxos da balança corrente (valor negativo = afluxo líquido)

-0,7

1,0

-0,1

-0,3

0,0

0,1

0,4

0,4

0,5

0,8

IDE líquido (valor negativo = afluxo)

-7,5

-9,2

-8,9

-6,6

2,9

-8,5

-8,0

-8,0

-8,5

-8,9

-9,1

-8,5

-6,8

Dinâmica endógena da dívida 2/

-3,0

-8,5

-8,2

-10,7

-2,4

-3,1

-2,8

-3,3

-3,0

#

-1,7

Contribuição da taxa de juro nominal

4,0

2,8

1,9

2,0

1,7

1,8

1,8

1,8

1,8

#

1,6

Contribuição do crescimento real do PIB 

-4,7

-6,2

-3,5

-2,8

-2,8

-3,1

-3,0

-2,8

-2,7

#

-1,7

Contribuição das variações de preços e taxas de juro 

-2,3

-5,0

-6,6

-9,8

-1,3

-1,8

-1,5

-2,2

-2,1

#

-1,7

Residual (3-4) 3/

0,4

7,4

9,6

-1,3

0,2

0,3

2,0

1,7

1,5

#

1,6

das quais financiamento excepcional

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

#

0,0

VP da dívida externa 4/

...

...

42,9

36,2

36,2

35,1

35,5

34,8

33,9

30,3

Em percentagem das exportações 

...

...

99,4

82,3

80,3

74,5

72,9

70,3

66,8

49,3

VP da dívida externa PGE

...

...

27,9

24,5

27,0

27,5

28,2

28,4

28,1

25,8

Em percentagem das exportações 

...

...

65

56

60

58

58

57

55

42

Em percentagem das receitas do Estado

...

...

110

99

109

112

117

117

115

104

Rácio serviço da dívida/exportações (em percentagem)

17,9

11,2

8,0

8,1

7,0

6,1

5,7

5,8

6,0

5,8

Rácio serviço da dívida PGE/exportações (em percentagem)

8,5

5,6

4,7

4,7

4,3

3,9

3,7

4,0

4,3

4,7

Rácio serviço da dívida PGE/receitas (em percentagem)

13,2

9,8

7,9

8,3

7,9

7,5

7,5

8,1

8,9

11,5

Necessidade total de financiamento bruto (milhares de milhões de USD)

0,0

0,0

0,0

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

Défice da balança corrente sem juros que estabiliza o rácio da dívida 

10,1

10,3

7,6

20,5

10,2

10,8

9,2

10,4

10,6

6,4

Principais pressupostos macroeconómicos

Crescimento real do PIB (em percentagem)

6,5

10,8

6,9

7,2

2,5

6,0

6,1

7,0

7,1

6,8

6,7

6,6

5,0

Deflator do PIB em termos de USD (variação em percentagem)

2,9

7,9

12,2

4,4

10,6

19,4

2,8

3,8

3,4

5,0

5,0

6,6

3,5

Taxa de juro efectiva (percentagem) 5/

5,5

4,8

3,8

17,4

26,9

4,2

3,8

4,0

4,2

4,3

4,5

4,2

4,8

Crescimento das exportações de Bens e Serviços (em termos de USD, em %)

24,1

36,3

24,5

17,3

13,2

28,8

12,1

16,0

14,4

13,9

14,6

16,6

12,2

Crescimento das importações de Bens e Serviços (em termos de USD, em %)

0,6

24,6

28,7

14,3

12,3

20,8

13,8

9,4

12,9

13,0

12,7

13,8

9,8

Elemento concessional dos novos créditos do sector público (em percentagem)

...

...

...

...

...

10,2

14,4

19,0

17,7

16,4

14,4

15,4

9,2

Receitas estatais (excluindo ajudas, em percentagem do PIB)

23,7

23,9

25,5

24,7

24,8

24,5

24,2

24,3

24,4

24,9

Fluxos de ajuda (em milhares de milhões de USD) 7/

0,1

0,1

0,1

0,1

0,2

0,2

0,2

0,3

0,4

0,6

dos quais Doações

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

0,1

dos quais Empréstimos concessionais

0,0

0,0

0,0

0,0

0,1

0,1

0,2

0,3

0,3

0,5

Financiamento equiparado a doações (em percentagem do PIB) 8/9/

...

...

...

5,1

5,9

4,6

3,2

3,5

3,2

2,3

Financiamento equiparado a doações (em percentagem do financiamento externo) 8/9/

...

...

...

61,0

52,5

54,8

45,1

47,1

46,9

42,9

Artigos do Memorando:

PIB nominal (milhares de milhões de USD)  

1,01

1,20

1,44

1,83

1,99

2,21

2,45

2,74

3,07

4,76

(VPt-VPt-1)/PIBt-1 (em percentagem)

3,1

5,0

3,5

3,7

3,6

3,1

3,7

1,6

Fonte: Simulações da equipa.

1/ Inclui dívida externa do sector público e privado.

2/ Calculado segundo a fórmula [r - g - r(1+g)]/(1+g+r+gr) vezes o rácio da dívida do período anterior, sendo r = taxa de juro nominal; g = taxa de crescimento real do PIB, e r = taxa de crescimento do deflator do PIB em termos de USD. 

3/ Inclui financiamento excepcional (i.e., variações de vencidos e alívio da dívida); variações nos activos externos brutos; e ajustes de valorização. Relativamente às projecções, inclui ainda a contribuição das variações de preços e taxas de juro.

4/ Assumindo que o VP da dívida do sector privado é equivalente ao seu valor nominal.

5/ Pagamentos de juros do ano corrente a dividir pelo endividamento do período anterior.  

6/ As médias históricas e os desvios padrão são em geral obtidos a partir dos valores dos 10 anos anteriores, desde que existam dados disponíveis. 

7/ Definidos como doações, empréstimos concessionais e alívio da dívida.

8/ O financiamento equiparado a doações inclui ajudas directamente fornecidas ao Estado e através dos novos créditos (diferença entre o valor nominal e o VP da nova dívida).

9/ Dados não comparáveis com a DSA de 2007, que excluíam indevidamente as doações.

Quadro 5. Cabo Verde: Quadro de Sustentabilidade da Dívida Externa, Cenário de Referência, 2005-2028 1/

(Em percentagem do PIB, salvo indicação em contrário)

Real 

Projecções


image4.wmf
2008

2009

2010

2011

2012

2013

2018

2028

Referência

25

27

28

28

28

28

26

21

A. Cenários Alternativos

A1. Principais variáveis com os valores das médias históricas em 2008-2028 1/

25

26

26

28

29

30

32

23

A2. Novos empréstimos do sector público ou termos menos favoráveis em 2008-2028 2

25

29

31

32

33

33

34

34

B. Testes de Stress

B1. Crescimento real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

25

27

28

29

29

29

27

22

B2. Crescimento das exportações no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 3/

25

30

38

38

36

34

27

21

B3. Deflator do PIB em USD no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

25

30

33

34

34

34

31

26

B4. Fluxos líquidos não geradores de dívida no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 4/

25

25

21

23

24

24

25

21

B5. Combinação de B1-B4 utilizando choques com metade do desvio padrão 

25

25

26

27

28

28

28

23

B6. 30% de desvalorização nominal relativamente ao valor de referência em 2009 5/

25

38

39

40

40

40

36

30

Referência

56

60

58

58

57

55

42

30

A. Cenários Alternativos

A1. Principais variáveis com os valores das médias históricas em 2008-2028 1/

56

58

56

57

59

60

53

32

A2. Novos empréstimos do sector público ou termos menos favoráveis em 2008-2028 2

56

65

65

66

67

66

55

47

B. Testes de Stress

B1. Crescimento real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

56

60

58

58

57

55

42

30

B2. Crescimento das exportações no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 3/

56

72

98

92

87

81

53

36

B3. Deflator do PIB em USD no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

56

60

58

58

57

55

42

30

B4. Fluxos líquidos não geradores de dívida no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 4/

56

55

45

47

48

48

41

30

B5. Combinação de B1-B4 utilizando choques com metade do desvio padrão 

56

54

52

54

54

54

44

31

B6. 30% de desvalorização nominal relativamente ao valor de referência em 2009 5/

56

60

58

58

57

55

42

30

Referência

99

109

112

117

117

115

104

83

A. Cenários Alternativos

A1. Principais variáveis com os valores das médias históricas em 2008-2028 1/

99

105

108

114

120

124

130

89

A2. Novos empréstimos do sector público ou termos menos favoráveis em 2008-2028 2

99

118

126

133

136

137

136

132

B. Testes de Stress

B1. Crescimento real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

99

111

116

121

121

119

107

86

B2. Crescimento das exportações no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 3/

99

122

157

155

149

141

109

83

B3. Deflator do PIB em USD no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

99

119

136

142

142

140

126

101

B4. Fluxos líquidos não geradores de dívida no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 4/

99

100

86

94

98

100

100

83

B5. Combinação de B1-B4 utilizando choques com metade do desvio padrão 

99

101

104

112

115

116

112

91

B6. 30% de desvalorização nominal relativamente ao valor de referência em 2009 5/

99

154

158

165

165

162

146

117



VP do rácio dívida/exportações



VP do rácio dívida/receitas (excluindo doações)

Quadro 6. Cabo Verde: Análise de Sensibilidade dos Principais Indicadores da Dívida Externa Pública e Garantida pelo Estado, 2008-2028

(Em percentagem)

Projecções

VP do rácio dívida/PIB
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2008

2009

2010

2011

2012

2013

2018

2028

Referência

5

4

4

4

4

4

5

4

A. Cenários Alternativos

A1. Principais variáveis com os valores das médias históricas em 2008-2028 1/

5

4

4

3

4

5

6

6

A2. Novos empréstimos do sector público ou termos menos favoráveis em 2008-2028 2

5

4

4

4

4

4

3

3

B. Testes de Stress

B1. Crescimento real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

5

4

4

4

4

4

5

4

B2. Crescimento das exportações no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 3/

5

5

6

9

8

8

7

5

B3. Deflator do PIB em USD no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

5

4

4

4

4

4

5

4

B4. Fluxos líquidos não geradores de dívida no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 4/

5

4

3

2

2

3

4

4

B5. Combinação de B1-B4 utilizando choques com metade do desvio padrão 

5

4

3

2

3

3

4

4

B6. 30% de desvalorização nominal relativamente ao valor de referência em 2009 5/

5

4

4

4

4

4

5

4

Referência

8

8

8

7

8

9

11

11

A. Cenários Alternativos

A1. Principais variáveis com os valores das médias históricas em 2008-2028 1/

8

8

7

7

8

10

16

16

A2. Novos empréstimos do sector público ou termos menos favoráveis em 2008-2028 2

8

8

8

8

8

8

7

7

B. Testes de Stress

B1. Crescimento real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

8

8

8

8

8

9

12

12

B2. Crescimento das exportações no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 3/

8

8

10

14

14

15

15

11

B3. Deflator do PIB em USD no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

8

9

9

9

10

11

14

14

B4. Fluxos líquidos não geradores de dívida no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010 4/

8

8

6

3

4

6

9

11

B5. Combinação de B1-B4 utilizando choques com metade do desvio padrão 

8

8

6

5

6

7

11

12

B6. 30% de desvalorização nominal relativamente ao valor de referência em 2009 5/

8

11

11

11

11

13

16

16

Artigo do Memorando:

Elemento concessional assumido no financiamento residual (i.e., financiamento necessário acima do valor de referência) 6/

-4

-4

-4

-4

-4

-4

-4

-4

Fonte: Projecções e simulações da equipa.

4/ Inclui transferências públicas e privadas e IDE.

5/ A desvalorização é definida como um declínio percentual da taxa de câmbio dólar/moeda local, nunca excedendo 100%.

6/ Números negativos indicam taxas de juro superiores às taxas de mercado. Aplica-se a todos os cenários de stress à excepção do A2 (financiamento menos favorável) cujos termos do 

novo financiamento se enquadrem no especificado na nota de rodapé 2.

Rácio serviço da dívida/receitas

1/ As variáveis incluem o crescimento real do PIB, o crescimento do deflator do PIB (em termos de USD), a balança corrente sem juros em percentagem do PIB e os fluxos não 

2/ Assumindo que a taxa de juro dos novos créditos é dois pontos percentuais superior à de referência, enquanto os prazos de carência e vencimento se mantêm iguais à referência.

3/ Assume-se que os valores de exportação se mantêm permanentemente no valor inferior, mas a balança corrente em percentagem do PIB volta ao nível de referência após o choque 

(assumindo-se implicitamente um ajuste de compensação nos níveis de importação).

Quadro 6. Cabo Verde: Análise de Sensibilidade dos Principais Indicadores da Dívida Externa Pública e Garantida pelo Estado, 2008-2028 (continuação)

(Em percentagem)

Projecções

Rácio serviço da dívida/exportações
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Estimativa

2005

2006

2007

Média

Desvio 

padrão

2008

2009

2010

2011

2012

2013

Média 

2008-

2018

2028

Dívida do sector público 1/

84,0

65,4

62,5

52,2

51,5

51,3

51,4

50,4

48,8

50,9

41,9

33,1

da qual denominada em moeda estrangeira

53,7

47,2

42,7

38,7

39,6

39,2

39,2

38,4

37,0

30,7

22,5

Variação da dívida do sector público

0,4

-18,6

-2,9

-10,3

-0,7

-0,2

0,2

-1,0

-1,6

-1,5

0,0

Fluxos de geração de dívida identificados

6,6

-13,4

-10,8

-8,9

-0,6

-1,0

-0,6

-0,8

-1,3

-1,2

0,2

Défice primário

4,2

3,1

-0,9

4,9

5,6

-0,4

4,1

3,2

2,8

3,6

2,8

2,7

0,8

0,9

Receitas e doações

30,0

29,4

30,3

29,7

2,2

29,5

29,9

28,2

26,5

27,0

27,0

28,0

26,9

26,6

da qual: doações

6,3

5,5

4,8

4,7

5,0

3,7

2,4

2,7

2,6

2,0

0,9

Despesa primária (sem geração de juros)

34,2

32,5

29,4

29,0

33,9

31,4

29,3

30,7

29,9

27,7

27,5

Dinâmica automática da dívida

2,7

-16,1

-8,7

-7,0

-3,6

-3,5

-3,4

-3,9

-3,8

-1,9

-0,7

Contribuição do diferencial taxa de juro/crescimento

-5,4

-9,6

-4,6

-3,9

-2,6

-2,9

-3,0

-3,0

-2,8

-1,4

-0,6

da qual: contribuição da taxa de juro real média

-0,2

-1,4

-0,3

-0,4

0,4

0,4

0,3

0,3

0,4

0,6

1,0

da qual: contribuição do crescimento real do PIB

-5,1

-8,2

-4,2

-3,5

-3,0

-3,4

-3,4

-3,3

-3,1

-2,0

-1,6

Contribuição da depreciação da taxa de juro real

8,1

-6,5

-4,1

-3,0

-1,0

-0,6

-0,4

-0,9

-1,0

...

...

Outros fluxos de geração de dívida identificados

-0,3

-0,4

-1,3

-1,5

-1,1

-0,6

0,1

-0,4

-0,3

-0,1

0,0

Privatizações e vendas de terrenos (negativo)

-0,3

-0,4

-1,3

-1,5

-1,1

-0,6

0,1

-0,4

-0,3

-0,1

0,0

Reconhecimento de responsabilidades implícitas ou contingentes

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Alívio da dívida (PPAE e outros)

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Outros (especificar, p. ex. recapitalização da banca)

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Residual, incluindo variações de activos

-6,2

-5,2

7,9

-1,4

-0,1

0,7

0,7

-0,3

-0,3

-0,3

-0,2

Outros Indicadores de Sustentabilidade

VP da dívida do sector público

30,3

45,4

46,0

38,5

38,8

39,5

40,4

40,4

40,0

39,6

37,0

31,9

da qual denominada em moeda estrangeira

0,0

27,2

26,2

25,0

27,0

27,5

28,2

28,4

28,1

25,8

21,3

da qual externa

...

27,2

26,2

25,0

27,0

27,5

28,2

28,4

28,1

25,8

21,3

VP de respons. contingentes (não incluídas na dívida do sector público)

1,6

5,6

5,1

4,5

4,1

3,7

3,3

3,0

2,7

1,7

0,8

Necessidade de financiamento bruto 2/

9,7

10,5

9,4

4,5

4,2

8,3

7,0

6,4

7,4

5,6

5,6

VP do rácio dívida/receitas e doações do sector público (em percentagem)

101

155

152

131

130

140

152

150

148

137

120

VP do rácio dívida/receitas do sector público (em percentagem) 

128

190

181

156

157

161

167

166

164

148

124

do qual externo 3/

…

114

103

101

109

112

117

117

115

104

83

Rácio serviço da dívida/receitas e doações (em percentagem) 4/

7,3

6,2

5,4

5,6

5,5

5,6

5,5

5,7

5,9

6,0

6,3

Rácio serviço da dívida/receitas (em percentagem) 4/

9,2

7,6

6,5

6,7

6,6

6,4

6,1

6,3

6,5

6,5

6,6

Défice primário que estabiliza o rácio dívida/PIB

3,8

21,7

2,0

9,9

4,7

3,4

2,6

4,7

4,4

2,3

0,9

Principais pressupostos macroeconómicos e fiscais

Crescimento real do PIB (em percentagem)

6,5

10,8

6,9

7,2

2,5

6,0

6,1

7,0

7,1

6,8

6,7

6,6

5,0

5,0

Taxa de juro nominal média da dívida em divisas estrangeiras (em percentagem)

1,1

1,1

1,1

1,3

0,3

1,4

1,5

2,0

2,3

2,5

2,8

2,1

3,2

4,0

Taxa de juro real média da dívida em divisas estrangeiras (em percentagem)

2,9

-2,5

-6,3

3,1

10,5

-10,8

5,8

3,8

2,4

0,7

0,8

0,5

2,6

5,9

Depreciação da taxa de juro real (em percentagem, + indica depreciação)

0,2

-5,2

-16,1

-3,4

21,2

-23,1

...

...

...

...

...

...

...

...

Taxa de inflação (deflator do PIB, em percentagem)

2,9

7,9

12,2

4,4

10,6

19,4

2,8

3,8

3,4

5,0

5,0

6,6

3,5

2,7

Crescimento da despesa primária real (deflacionada pelo deflator do PIB, em %

0,1

0,1

0,0

0,0

0,2

0,0

0,2

0,0

0,0

0,1

0,0

0,1

0,0

0,1

Elemento concessional dos novos créditos externos (em percentagem)

...

...

...

…

…

10,2

14,4

19,0

17,7

16,4

14,4

15,4

9,2

5,7

Fontes: Autoridades nacionais; e estimativas e projecções da equipa do Fundo.

1/ Governo central. Os dados da dívida excluem depósitos no banco central.

2/ A necessidade de financiamento bruto é definida como o défice primário mais o serviço da dívida mais o endividamento de curto prazo no final do último período. 

3/ Receitas excluindo doações.

4/ O serviço da dívida é definido como a soma dos juros e amortizações da dívida de médio e longo prazo.

5/ As médias históricas e os desvios padrão são em geral obtidos a partir dos valores dos 10 anos anteriores, desde que existam dados disponíveis.

Quadro 7. Cabo Verde: Quadro de Sustentabilidade da Dívida do Sector Público, Cenário de Referência, 2005-2028

(Em percentagem do PIB, salvo indicação em contrário)

Actual 

Projecções
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Quadro 8. Cabo Verde: Análise de Sensibilidade dos Principais Indicadores da Dívida Pública 2008-2028

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2018

2028

Referência

38

39

39

40

40

40

37

32

A. Cenários Alternativos

A1. Crescimento do PIB real e saldo primário com os valores da média histórica

38

39

42

45

46

47

57

77

A2. Saldo primário inalterável a partir de 2008

38

34

31

29

26

22

14

4

A3. Crescimento do PIB permanentemente inferior 1/

38

39

40

42

43

43

46

63

B. Testes de Stress

B1. Cresc. real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

38

40

42

44

45

45

46

48

B2. Saldo primário no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

38

46

53

54

53

52

47

40

B3. Combinação de B1-B2 utilizando choques com metade do desvio padrão 

38

43

48

49

49

49

47

45

B4. 30% de desvalorização real em 2009

38

49

49

49

49

48

46

45

B5. 10% de aumento do PIB nos outros fluxos geradores de dívida em 2009

38

39

50

50

49

47

42

34

Referência

131

130

140

152

150

148

137

120

A. Cenários Alternativos

A1. Crescimento do PIB real e saldo primário com os valores da média histórica

128

132

148

168

169

173

212

293

A2. Saldo primário inalterável a partir de 2008

128

115

111

110

95

83

51

13

A3. Crescimento do PIB permanentemente inferior 1/

128

132

143

158

157

159

170

236

B. Testes de Stress

B1. Cresc. real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

128

133

149

165

165

166

170

179

B2. Saldo primário no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

128

153

190

203

196

192

176

152

B3. Combinação de B1-B2 utilizando choques com metade do desvio padrão 

128

143

171

186

182

180

175

173

B4. 30% de desvalorização real em 2009

129

164

173

185

180

177

170

169

B5. 10% de aumento do PIB nos outros fluxos geradores de dívida em 2009

128

130

176

187

180

175

155

128

Referência

16

14

13

14

14

15

18

20

A. Cenários Alternativos

A1. Crescimento do PIB real e saldo primário com os valores da média histórica

16

14

14

16

18

19

32

59

A2. Saldo primário inalterável a partir de 2008

16

14

8

7

6

3

-2

-5

A3. Crescimento do PIB permanentemente inferior 1/

16

14

14

14

15

16

23

44

B. Testes de Stress

B1. Cresc. real do PIB no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

16

14

14

15

16

17

24

33

B2. Saldo primário no valor da média histórica menos um desvio padrão em 2009-2010

16

14

21

26

21

23

28

28

B3. Combinação de B1-B2 utilizando choques com metade do desvio padrão 

16

14

18

21

19

21

26

32

B4. 30% de desvalorização real em 2009

16

16

17

18

19

20

28

40

B5. 10% de aumento do PIB nos outros fluxos geradores de dívida em 2009

16

14

13

14

14

15

18

20

Fontes: Autoridades nacionais; e estimativas e projecções da equipa do Fundo.

1/ Assumindo que o crescimento real do PIB se encontra no valor de referência menos um desvio padrão dividido pela duração do período de projecção.

2/ As receitas incluem as doações.

Rácio serviço da dívida/receitas 2/



Projecções

VP do rácio dívida/PIB

VP do rácio dívida/receita 2/
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BIRD

IDA

IFC

BAD

Argélia

Áustria

BADEA

Brasil

Ilhas Canárias

China

Cuba

União Europeia

França

Alemanha

FIDA

Itália

Japão

Kuwait

Luxemburgo

Marrocos

Países Baixos

OPEP

Portugal

Senegal

Espanha

Suécia

Suíça

Nações Unidas

Estados Unidos / MCA

Pilar 1 - Boa governação

Reforma da administração pública

Reforço do sistema judicial

*

Reforma das finanças públicas

Descentralização

Pilar 2 - Desenvolvimento humano

Educação

Formação profissional

Saúde

*

Pilar 3 - Competitividade

Sector privado (empresas)

Política de emprego

Microcrédito

Agricultura

Segurança alimentar

Pescas

Turismo

Pilar 4 - Infra-estruturas

Ordenamento do território

Transportes

Energia

Água e saneamento

Ambiente

Pilar 5 - Coesão social

Protecção social

   *: Nota - O apoio da IDA neste campo termina em Junho de 2009
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África

Rendimento

Indicadores Chave de Desenvolvimento

Cabo

Sub-

médio-

Verde

Sariana

baixo

(2007)

População, meio do ano (milhões)

0,47

800

3.437

Superfície (milhares de kms quadrados)

4,0

24.242

35.510

Crescimento da população (%)

2,3

2,4

1,0

População urbana (% da população total)

58

36

42

RNB (método Atlas, milhares de milhões de USD)

1,2

762

6.485

RNB per capita (método Atlas, USD)

2.250

952

1.887

RNB per capita (PPC, $ internacional)

2.940

1.870

4.544

Crescimento do PIB (%)

6,9

6,2

9,7

Crescimento do PIB per capita (%)

5,0

3,7

8,6

(estimativa mais recente, 2000–2007)

Rácio da incidência da pobreza a 1,25 USD por dia (PPC, %)

50

..

Rácio da incidência da pobreza a 2,00 USD por dia (PPC, %)

..

72

..

Esperança de vida ao nascimento (anos)

71

50

69

Mortalidade infantil (por 1.000 nados vivos)

25

94

41

Subnutrição infantil (% de crianças com menos de 5 anos)

..

27

25

Alfabetização de adultos, homens (% com idade igual ou superior a 15 anos)

88

69

93

Alfabetização de adultos, mulheres (% com idade igual ou superior a 15 anos)

76

50

85

Inscrições no ensino primário, valor bruto, homens (% da faixa etária)

108

99

112

Inscrições no ensino primário, valor bruto, mulheres (% da faixa etária)

103

88

109

Acesso a uma fonte de água melhorada (% da população)

80

58

88

Acesso a saneamento melhorado (% da população)

..

31

54

Fluxos Líquidos de Ajuda

1980

1990

2000

2007

a)

(milhões de USD)

APD e ajuda oficial líquida

62

105

94

138

3 principais doadores (em 2006):

   Portugal

..

16

23

47

   Luxemburgo

..

0

8

14

   Países Baixos

12

10

6

12

Ajuda (% do RNB)

41,3

30,9

18,1

12,6

Ajuda per capita (USD)

214

296

208

267

Tendências Económicas a Longo Prazo

Preços ao consumidor (variação anual em %)

..

0,0

-4,2

4,4

Deflator implícito do PIB (variação anual em %)

..

2,3

-1,2

2,8

Taxa de câmbio (média anual, local por USD)

40,2

70,0

119,7

80,4

Índice dos termos de troca (2000 = 100)

..

..

100

98

1980–90

1990–2000

2000–07

População, meio do ano (milhões)

0,3

0,4

0,5

0,5

2,1

2,4

2,3

PIB (milhões de USD)

119

339

531

1.449

,,

6,0

5,4

Agricultura

8,8

14,4

12,0

8,0

13,7

4,0

0,6

Indústria

14,6

21,4

17,9

17,4

13,8

5,1

8,4

   Manufacturas

..

8,2

9,3

7,0

-8,2

3,8

6,5

Serviços

76,6

64,3

47,5

76,0

8,1

6,7

4,0

Despesa final de consumo dos agregados familiares

84,9

93,4

92,9

99,0

3,6

7,4

5,3

Despesa final de consumo do governo central

7,6

14,7

21,3

21,9

1,6

7,2

-2,0

Formação bruta do capital 

53,3

22,9

19,7

47,0

-7,4

0,2

8,6

Exportações de bens e serviços

36,1

12,7

27,5

19,0

-0,9

14,6

15,8

Importações de bens e serviços

81,9

43,7

61,4

60,0

-2,2

8,5

10,1

Poupança bruta

30,6

17,6

9,1

26,1

Nota: Os números em itálico referem-se a outros anos que não os especificados. Os dados de 2007 são preliminares.  .. indica dados não disponíveis.

a. Os dados de ajuda referem-se a 2006.

Development Economics, Development Data Group (DECDG).
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Cabo Verde

Balança Comercial e de Pagamentos

2000

2007

(milhões de USD)

Total de exportações de mercadorias (FOB)

38

78

Total de importações de mercadorias (CIF)

230

757

Trocas líquidas de bens e serviços

-184

-414

Remessas de trabalhadores e

   compensações de empregados (receitas)

87

245

Saldo da balança corrente

-60

-132

   em % do PIB

-11,4

-9,1

Reservas, incluindo ouro

28

354

Finanças do Governo Central

(% do PIB)

receitas correntes (incluindo ajudas)

20,8

30,3

   Receitas fiscais

18,5

22,8

Despesas correntes

34,2

19,1

Tecnologia e Infra-estruturas

2000

2007

Excedente/ défice global

-25,9

-0,7

Estradas pavimentadas (% do total)

69,0

..

Taxa tributária marginal mais alta (%)

Linhas telefónicas fixas e móveis

   Particulares

..

..

   assinantes (por 1.000 pessoas)

17

35

   Empresas

..

..

Exportações de alta tecnologia

   (% de exportações de manufacturas)

0,8

0,0

Fluxos da Dívida Externa e Recursos

Ambiente

(milhões de USD)

Total da dívida pendente e desembolsada

326

682

Terrenos agrícolas (% da área terrestre)

10

10

Total do serviço da dívida

16

4

Área coberta por floresta (% da área terrestre)

..

..

Alívio da dívida (HIPC, MDRI)

–

–

Zonas protegidas nacionais (% da área terreste)

..

..

Dívida total (% do PIB)

59,6

47,2

Fontes de água potável per capita (metros cúb.)

..

592

Total do serviço da dívida (% das exportações)

17,4

4,7

Extracção de água potável (% recursos internos)

7,3

..

Investimento directo estrangeiro (afluxos líquidos)

44

132

Emissões de CO2 per capita (mt)

0,40

0,55

Capital em carteira (afluxos líquidos)

0

…

PIB por unidade de energia utilizada

   (PPC em USD por kg de equiv. petróleo em 2005)

..

..

Utilização de energia per capita (kg de equiv. petróleo)

..

..

Composição da dívida externa total, 2007

 Carteira do Grupo Banco Mundial

2000

2007

 (milhões de USD)

BIRD

   Total da dívida pendente e desembolsada

0

0

   Desembolsos

0

0

   Reembolsos de capital

0

0

   Pagamentos de juros

0

0

 IDA

   Total da dívida pendente e desembolsada

98

109

   Desembolsos

10

0

Desenvolvimento do Sector Privado

2000

2008

   Total do serviço da dívida

1

2

Tempo necessário para criar uma empresa (dias)

–

52

 CFI 

(exercício orçamental)

Custo para criar uma empresa (% do RNB per capita)

–

35,7

   Carteira total desembolsada e pendente

0

5

Tempo necessário para registar uma propriedade (dias)

–

73

      da qual conta própria da IFC

0

5

   Desembolsos para a conta própria da IFC

0

0

Principal constrangimento à criação de empresas

2000

2007

   Vendas em carteira, pré-pagamentos e

   (% de quadros inquiridos que concordam)

      reembolsos para a conta própria da IFC

1

1

      Electricidade

..

35,7

      Acesso a/custo do financiamento

..

16,3

 AGMI

   Exposição bruta

2

0

Capitalização do mercado bolsista (% do PIB)

..

..

   Novas garantias

0

0

Rácio capital/activos do banco (%)

..

..

Nota: Os números em itálico referem-se a outros anos que não os especificados. Os dados de 2007 são preliminares.

9-24-08

.. Indica dados não disponíveis.  – indica que não se aplica a observação.

Development Economics, Development Data Group (DECDG).

0

25

50

75

100

Control of corruption

Rule of law

Regulatory quality

Political stability

Voice and accountability

2007

2000

Classificação percentual do país (0-100)

valores mais altos significam melhor classificação

BIRD; 

0

IDA;

 109

FMI; 

10

Outro multi- 

lateral; 

108

Bilateral; 

56

Privado; 

10

Curto prazo; 

20
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Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

Cabo Verde

Com metas seleccionadas a atingir entre 1990 e  2015

(estimativa mais próxima da data indicada, +/- 2 anos)  

Objectivo 1: reduzir para metade a taxa de pobreza extrema e fome

1990

1995

2000

2007

   Rácio da incidência da pobreza a 1,25 USD por dia (PPC, % da população)   

..

..

..

..

   Rácio da incidência da pobreza no limiar nacional de pobreza (% da população)   

..

..

..

..

   Quota do rendimento ou consumo do quintil mais pobre (%)  

..

..

4,4

..

   Prevalência de subnutrição (% de crianças com menos de 5 anos)   

..

..

..

..

Objectivo 2: assegurar que as crianças conseguirão conlcuir um curso completo de ensino primário

   Inscrições no ensino primário (líquido, %)

..

..

..

..

   Taxa de escolarização primária (% da faixa etária relevante)   

51

64

102

92

   Inscrições no ensino secundário (bruto, %)   

21

..

63

80

   Taxa de alfabetização de jovens (% de jovens na faixa etária 15-24 anos)

..

..

..

..

Objectivo 3: eliminar a disparidade de género no ensino e capacitar as mulheres

   Rácio entre raparigas e rapazes no ensino primário e secundário (%)   

..

..

..

..

   Mulheres com trabalho assalariado no sector não agrícola (% do trabalho não agrícola)   

..

..

..

..

   Percentagem de lugares no parlamento nacional ocupados por mulheres (%)   

..

..

..

..

Objectivo 4: reduzir em dois terços a taxa de mortalidade de menores de 5 anos

   Taxa de mortalidade de menores de 5 anos (por 1.000)   

60

50

42

34

   Taxa de mortalidade infantil (por 1.000 nados vivos)   

45

37

31

25

   Vacinação contra o sarampo (percent. de crianças com um ano de idade vacinadas, %)

..

..

..

..

Objectivo 5: reduzir em três quartos a taxa de mortalidade materna

   Taxa de mortalidade materna (estimativa modelada, por 100.000 nados vivos)   

..

..

..

..

   Partos atendidos por técnicos de saúde (% do total)   

..

..

..

..

   Prevalência de contraceptivos (% de mulheres entre 15-49 anos)   

..

..

..

..

Objectivo 6: parar e começar a reverter a propagação do VIH/SIDA e outras doenças principais

   Prevalência de VIH (% da população com 15-49 anos)   

..

..

..

..

   Incidência de tuberculoso (por 100.000 pessoas)   

..

..

..

..

   Casos de tuberculose detectados sob TODB (%)   

..

..

..

..

Objectivo 7: reduzir para metade a proporção de pessoas sem acesso sustentável a infra-estruturas básicas

   Acesso a uma fonte de água melhorada (% da população)

..

79

80

80

   Acesso a saneamento melhorado (% da população)

..

..

..

..

   Área coberta por floresta (% da área terrestre total)   

..

..

..

..

   Zonas protegidas nacionais (% da área terrestre total)   

..

..

..

..

   Emissões de CO2 (toneladas métricas per capita)   

0,2

0,3

0,4

0,6

   PIB por unidade de energia utilizada (PPC const. USD p/ kg de equiv. de petróleo em 2005)   

..

..

..

..

Objectivo 8: desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento 

   Linhas telefónicas (por 100 pessoas)   

2,3

5,4

12,1

13,8

   Assinantes de telemóveis (por 100 pessoas)

0,0

0,0

4,4

27,9

   Utilizadores de Internet (por 100 pessoas)   

0,0

0,2

1,8

7,0

   Computadores pessoais (por 100 pessoas)   

..

0,4

5,5

13,0

Nota: Os números em itálico referem-se a outrps anps que não os especificados.  .. Indica dados não disponíveis.

9-24-08

Development Economics, Development Data Group (DECDG).
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Último ano isolado

Mesma região/grupo de rendimentos

África

Baixo-

Sub-

médio

1980-85

1990-95

2001-07

Sariana

rendimento

POPULAÇÃO  

População total, meio do ano (milhões)

0,3

0,4

0,5

799,8

3437,1

    Taxa de crescimento (% da média anual do período)

2,0

2,4

2,3

2,5

1,1

População urbana (% da população)

31,5

48,8

58,0

35,9

41,7

Taxa de fertilidade total (partos por mulher)

..

..

..

5,2

2,3

POBREZA

(% da população)

Índice de incidência nacional

..

..

..

..

..

    Índice de incidência urbana

..

..

..

..

..

    Índice de incidência rural

..

..

..

..

..

RENDIMENTO

RNB per capita (USD)

..

1170,0

2250,0

952,0

1887,0

Índice de preços ao consumidor (2000=100)

87,0

108,0

111,0

137,0

144,0

Índice de preços dos artigos alimentares (2000=100)

..

..

..

..

..

DISTRIBUIÇÃO RENDIMENTO/CONSUMO

Quota de rendimento ou consumo

Índice Gini

..

..

..

..

..

Quintil inferior (% do rendimento ou consumo)

..

..

4,4

..

..

Quintil superior (% do rendimento ou consumo)

..

..

55,6

..

..

INDICADORES SOCIAIS

Despesa pública

    Saúde (% do PIB)

..

..

..

2,6

2,0

    Educação (% do RNB)

..

..

..

4,2

4,7

    Segurança social e previdência (% do PIB)

..

..

..

..

..

Taxa líquida de inscrições no ensino primário

(% da faixa etária)

    Total

..

..

..

70,0

90,0

        Homens

..

..

..

72,0

91,0

        Mulheres

..

..

..

67,0

90,0

Acesso a uma fonte de água melhorada

(% da população)

    Total

..

79,0

80,0

58,0

88,0

        Urbana

..

86,0

86,0

81,0

96,0

        Rural

..

73,0

73,0

46,0

83,0

Taxa de vacinação

(% de crianças entre 12-23 meses)

    Sarampo

..

..

..

72,0

77,0

    DTP

..

..

..

73,0

75,0

Subnutrição infantil (% de menores de 5 anos)

..

..

..

27,0

25,0

Esperança de vida ao nascimento

(anos)

    Total

63,0

67,0

71,0

51,0

69,0

        Homens

..

..

..

..

..

50,0

67,0

        Mulheres

..

..

..

..

..

52,0

71,0

Mortalidade

    Infantil (por 1.000 nados vivos)

53,0

37,0

25,0

94,0

41,0

    Menores de 5 (por 1.000)

70,0

50,0

34,0

157,0

54,0

    Adultos (15-59)

        Homens (por 1.000 elementos da população)

..

..

..

421,0

202,0

        Mulheres (por 1.000 elementos da população)

..

..

..

391,0

128,0

    Materna (por 100.000 nados vivos)

..

..

..

900,0

300,0

Partos atendidos por profissionais de saúde (%)

..

..

..

45,0

69,1

Anexo B5 da CAS. Este quadro foi elaborado a partir do sistema CMU LDB.

02/26/09

Nota: 0 ou 0,0 significa zero ou menos de metade da unidade apresentada. Taxa líquida de inscrições: falha na série entre 1997 e 1998 devido a

mudança do ISCED76 para o ISCED97. Vacinação: refere-se a crianças entre 12-23 meses que foram vacinadas antes de atingir um

ano de idade ou em qualquer altura antes do inquérito.

Anexo B5 da EPP: Indicadores Sociais de Cabo Verde
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Anexo B6 da EPP: Cabo Verde - Principais Indicadores Económicos

Estimado

Indicador

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

Contas nacionais (em % do PIB)

Produto interno bruto

a

100

100

100

100

100

100

100

100

100

   Agricultura

10

9

8

8

8

7

7

7

7

   Indústria

15

16

16

17

17

17

18

18

19

   Serviços

75

75

76

76

76

76

75

75

75

Consumo Total

105

97

95

99

95

95

92

91

91

Investimento interno bruto fixo

39

41

43

47

44

42

41

41

40

   Investimento governamental

4

6

6

5

7

8

8

9

9

   Investimento privado

35

35

38

34

32

32

32

32

32

  Exportações (BSNF)

b

14

16

18

19

19

20

20

21

21

Importações (BSNF)

59

54

56

60

58

60

59

60

61

Poupança interna bruta

-5

3

5

1

5

5

8

9

9

Poupança nacional bruta

c

22

29

38

38

31

27

27

28

28

Artigos do Memorando

Produto interno bruto 

918

1006

1203

1449

1509

1571

1686

…

…

(milhões de USD a preços correntes)

RNB per capita (USD, método Atlas)

1630

1980

2130

2250

2380

2530

..

..

..

Taxas de crescimento anual real (%, calculado a aprtir de 80 preços)

   Produto interno bruto a preços de mercado

4,3

6,5

10,8

6,9

6,0

3,5

5,0

6,6

6,3

   Rendimento Interno Bruto

-15,6

9,7

0,8

3,7

-0,1

0,9

..

..

..

Taxas de crescimento anual real per capita (%, calculado a aprtir de 80 preços)

   Produto interno bruto a preços de mercado

-3,0

9,3

8,8

5,0

4,0

1,6

3,0

4,5

4,3

   Consumo total

-1,9

-2,1

3,7

4,4

2,6

3,3

3,5

..

..

   Consumo privado

-2,2

-2,4

3,7

4,2

3,4

3,5

3,2

..

..

Balança de pagamentos (milhões USD)

  Exportações (BSNF)

b

295

367

500

623

698,6

635,8

737,9

860,1

992,8

      Mercadorias FOB

57

89

99

78

92,7

74,0

84,1

91,6

97,6

   Importações (BSNF)

b

643

647

806

1038

1170,6

1179,8

1248,2

1381,8

1560,3

      Mercadorias FOB

436

438

578

757

835,3

838,6

882,7

982,2

1112,7

  Balança de bens e serviços

-348

-280

-306

-415

-472,1

-544,0

-510,3

-521,6

-567,5

  Transferências correntes líquidas

233

279

291

309

279,4

309,7

282,7

310,8

350,0

  Saldo da balança corrente

-133

-34

-60

-132

-192,7

-234,3

-227,6

-210,9

-217,5

  Investimento directo estrangeiro privado líquido

20

75

114

132

150,0

135,7

147,6

170,6

199,4

  Empréstimos de longo prazo (líquidos)

..

..

..

..

..

..

..

..

..

    Oficiais

16

24

57

70

47,1

86,3

69,0

83,2

89,2

    Privados

..

..

..

..

..

..

..

..

..

  Outro capital

 (líquido, incl. erros e omissões)

..

..

..

..

..

..

..

..

..

  Variação das reservas

d

-30

-33

-60

-91

27,9

-1,0

25,2

63,7

74,6

Artigos do Memorando

Balança de bens e serviços (% do PIB)

-37,9

-27,8

-25,4

-28,6

-25,0

-27,2

-24,4

-24,6

-24,5

Taxas de crescimento anual real (Ano 80 preços)

  Exportações de mercadorias (FOB)

..

..

..

..

..

..

..

..

..

    Bens Essenciais

..

..

..

..

..

..

..

..

..

    Produtos Manufacturados

..

..

..

..

..

..

..

..

..

  Importações de mercadorias (CIF)

..

..

..

..

..

..

..

..

..

Real     

Projectado
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Anexo B6 da EPP: Cabo Verde - Principais Indicadores Económicos

(Continuação)

Real     

Estimado

Projectado

Indicador

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

Indicador

Finanças públicas (em % do PIB a preços de mercado)

e

  Receitas correntes

32,3

30,0

29,4

30,1

30,3

30,9

30,0

28,8

28,5

  Despesas correntes

22,1

21,2

17,9

19,1

17,7

19,8

20,4

19,0

20,4

  Excedente (+) ou défice (-) da balança corrente

10,2

8,8

11,5

11,0

12,6

11,1

9,6

9,8

8,1

  Despesas de capital

10,9

12,4

11,8

10,5

12,6

15,1

14,7

14,4

14,3

  Financiamento estrangeiro

10,3

10,3

10,6

8,2

9,0

10,1

8,9

7,7

7,9

Indicadores monetários

  M2/PIB

73,8

77,6

77,0

76,4

79,1

78,8

79,2

79,4

79,6

  Crescimento do M2 (%)

10,5

15,5

18,0

10,8

7,9

9,2

7,8

8,4

11,3

  Crescimento do crédito do sector privado/

  crescimento total do crédito (%)

..

..

4,2

-4,5

44,6

87,1

66,7

94,2

84,6

Índices de preços (ANO 96 = 100)

  Índice de preços de exportação de mercadorias

108,2

141,9

141,3

106,3

106,5

108,1

110,5

110,0

120,0

  Índice de preços de importação de mercadorias

180,0

180,0

220,0

270,0

260,0

290,0

320,0

360,0

400,0

  Índice dos termos de troca de mercadorias

60,1

78,8

64,2

39,4

41,0

37,3

34,5

30,6

30,0

  Taxa de câmbio real (USD/UML)

f

105,4

108,2

111,1

114,1

..

..

..

..

..

  Taxas de juro reais

  Índice de preços ao consumidor (variação em %)

-1,9

0,4

4,8

4,4

6,8

3,6

2,7

2,0

2,0

  Deflator do PIB (variação em %)

-1,1

2,8

6,8

2,8

7,4

..

..

..

..

a.   PIB a Preços de Mercado.

b.  "BSNF" significa "bens e serviços não factoriais".

c.  Inclui transferências unilaterais líquidas, excepto dotações oficiais de capital.

d.  Inclui a utilização de recursos do FMI.

e.   Consolidação do governo central.

f.  "UML" significa "unidades de moeda local". Um aumento do rácio USD/UML corresponde a uma valorização.
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Anexo B7 da EPP:Cabo Verde - Principais Indicadores de Exposição

Real     

Estimado

Indicador

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

Total da dívida pendente e 

504

541

568

617

681

789

867

960

1061

desembolsada (TDP) (milhões de USD)

a

Desembolsos líquidos (milhões de USD)

a

16

7

..

..

..

..

..

..

..

Total do serviço da dívida (TSD)

..

..

6

6

8

11

16

20

24

(milhões de USD)

a

Indicadores da dívida e do serviço da dívida 

(%)

   TDP/EBS

b

121,6

104,4

87,6

83,6

82,3

119,5

130,7

..

..

   TDP/PIB

54,5

54,2

72,6

62,8

52,5

51,5

51,3

51,5

50,7

   TSD/EBS

3,8

5,6

5,7

4,7

5,1

6,1

5,5

5,0

5,3

   Concessional/TDP

..

..

..

..

..

..

..

..

..

Indicadores de exposição BIRD (%)

   SD BIRD/SD pública

0,0

0,0

0,0

0,0

..

..

..

..

..

   SD credor preferencial/SD pública

81,5

70,4

91,5

92,2

..

..

..

..

..

   SD (%)

c

   SD BIRD/EBS

0,0

0,0

0,0

0,0

..

..

..

..

..

   TDP BIRD (milhões de USD)

d

0

0

0

0

..

..

..

..

..

      Da qual valor actual das

      garantias (milhões de USD)

   Quota da carteira BIRD (%)

0

0

0

0

..

..

..

..

..

   TDP IDA (milhões de USD)

d

196

214

106

109

..

..

..

..

..

IFC (milhões de USD)

   Empréstimos

   Capital e quasi-capital  /c

AMGI

   garantias AMGI (milhões de USD)

a.  Inclui dívida pública e garantida pelo Estado, privada sem garantias, utilização de créditos FMI e capital líquido

     de curto prazo.

b.  "EBS" significa exportações de bens e serviços, incluindo remessas de trabalhadores.

c. Os credores preferenciais são definidos como o BIRD, a IDA, os bancos regionais multilaterais de desenvolvimento, o FMI e o

    Banco de Pagamentos Internacionais.

d. Inclui o valor actual das garantias.

e.  Inclui tipos de capital e quasi-capital tanto de empréstimos como de instrumentos de capital.

Projectado


